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RESUMO 

A geração de resíduos é uma constante na vida em sociedade e o poder público, setor privado 

e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar o que diz 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305). Neste contexto, o presente estudo 

analisou a logística reversa e avaliou a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) utilizando 

indicadores de desempenho ambientais no município de Ilhéus, Bahia, Brasil. As informações 

foram coletadas com os principais atores locais, incluindo o Serviço de Limpeza Urbana, 

cooperativas de catadores, catadores independentes, comerciantes de materiais recicláveis e o 

gestor responsável pelos RSU. A gestão municipal foi avaliada através de indicadores 

ambientais e estimou-se a geração de biogás a partir dos resíduos orgânicos domiciliares. A 

parte metodológica foi estruturada em: a) delimitação da área de estudo; b) procedimentos 

multimétodos, com a avaliação da gestão municipal utilizando indicadores ambientais; c) 

diagnóstico do cenário atual da logística reversa; d) estimativa da geração de biogás da fração 

orgânica dos RSU utilizando metodologia do IPCC; e e) aspectos éticos. O trabalho de campo 

foi estruturado utilizando questionários específicos para coleta de informações, 

complementadas com visitas a campo, órgãos, instituições e empresas relacionadas à temática. 

Constatou-se que a população urbana é a principal geradora de resíduos que requerem coleta e 

destinação adequadas. A média diária de geração de resíduos per capita é de aproximadamente 

1,0 kg, em conformidade com a média nacional. Entre os resíduos secos gerados, em volume, 

o plástico é o mais prevalente. Embora o mercado de recicláveis de Ilhéus apresente um 

potencial econômico de movimentar cerca de R$ 11 milhões anualmente, essa projeção só seria 

concretizada caso todas as frações recicláveis fossem segregadas e encaminhadas à cadeia de 

reciclagem. A avaliação baseada em indicadores ambientais revela a inadequação da gestão dos 

RSU, obtendo uma pontuação de 4,15 em uma escala de 0 a 10, abaixo do nível satisfatório de 

7,00. Estima-se ainda que a fração orgânica dos resíduos domiciliares possa gerar 

aproximadamente 59 milhões de m-3 de biogás ao longo de 20 anos, equivalente a 32 milhões 

de litros de diesel. O uso potencial do biogás gerado a partir dos resíduos orgânicos domiciliares 

pode ser ainda uma alternativa viável para converter esse passivo ambiental em uma fonte 

energética ativa, por meio da produção de biometano usando tecnologias disponíveis. A 

conversão do biogás em biometano, usando um biodigestor, contribuiria para a redução das 

emissões de GEE e fortaleceria a transição energética. Essas ações promoveriam uma gestão 

mais eficiente em Ilhéus, resultando em benefícios ambientais, sociais e econômicos. 

 

Palavras-chave: PNRS. Economia circular. Geração de resíduos orgânicos. Gás metano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

Waste generation is a constant in society, and the government, private sector, and the 

community are responsible for the effectiveness of actions aimed at ensuring compliance with 

the National Solid Waste Policy (Law nº 12,305). In this context, this study analyzed reverse 

logistics and evaluated the management of Urban Solid Waste using environmental 

performance indicators in Ilhéus, Bahia, Brazil. Information was collected from key local 

stakeholders, including the Urban Cleaning Service, waste pickers' cooperatives, independent 

waste pickers, recyclable material traders, and the waste management officer. Municipal 

management was evaluated through environmental indicators, and biogas generation from 

organic household waste was estimated. The methodological approach was structured as 

follows: a) delimitation of the study area; b) multimethod procedures, with the evaluation of 

municipal management using environmental indicators; c) diagnosis of the current reverse 

logistics scenario; d) estimation of biogas generation from the organic fraction of Urban Solid 

Waste using IPCC methodology; and e) ethical aspects. Fieldwork was conducted using specific 

questionnaires for data collection, complemented by site visits to organizations, institutions, 

and companies related to the subject. It was found that the urban population is the main 

generator of waste that requires proper collection and disposal. The average daily per capita 

waste generation is approximately 1.0 kg, in line with the national average. Among the 

generated waste, plastic is the most prevalent. Although Ilhéus' recyclables market has the 

economic potential to generate around 11 million reais annually, this projection would only be 

realized if all recyclable fractions were segregated and sent to the recycling chain. The 

evaluation based on environmental indicators reveals the inadequacy of Urban Solid Waste 

management, scoring 4.15 on a scale of 0 to 10, below the satisfactory level of 7.00. It is also 

estimated that the organic fraction of household waste can generate approximately 59 million 

cubic meters of biogas over 20 years, equivalent to 32 million liters of diesel. The potential use 

of biogas generated from organic household waste could be a viable alternative to convert this 

environmental liability into an active energy source through the production of biomethane using 

available technologies. The conversion of biogas into biomethane would contribute to the 

reduction of greenhouse gas emissions and strengthen the energy transition. These actions 

would promote more efficient management in Ilhéus, resulting in environmental, social, and 

economic benefits. 

 

Keywords: NSWP. Circular economy. Organic waste Generation. Methane gas. 
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1 INTRODUÇÃO 

A atividade logística desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento 

econômico, ambiental e social de potências mundiais e países emergentes (RASHIDI; 

CULLINANE, 2019; ZANG et al., 2020, MENDES, 2021). Atualmente, a logística está 

diretamente relacionada à ampla disponibilidade de produtos nos pontos de venda, tanto em 

variedade como em quantidade. No entanto, essa abundância também resulta em uma produção 

expressiva de resíduos, o que gera preocupações ambientais cada vez mais sérias, exigindo 

soluções e recursos financeiros substanciais na gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Conforme o relatório What a Waste 2.0 do Banco Mundial, citado pelo IPEA (2020), a 

geração anual de RSU atinge aproximadamente 2,01 bilhões de toneladas em escala global, 

com projeção de alcançar 3,40 bilhões de toneladas, um aumento substancial de quase 70%. 

Com o intuito de mitigar esse impacto, alguns países priorizam o investimento em 

tecnologia e inovação para o tratamento adequado desses resíduos. De acordo com o estudo 

mais recente da Associação Brasileira de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 

2020), intitulado Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2020, o Brasil registrou um 

considerável aumento na geração de resíduos sólidos urbanos entre 2010 e 2019, passando de 

67 milhões para 79 milhões de toneladas por ano. A geração de resíduos per capita também 

aumentou, passando de 348 kg por ano para 379 kg por ano. A quantidade de resíduos coletados 

aumentou em todas as regiões do país, chegando a 72,7 milhões de toneladas em 2019, em 

comparação com os 59 milhões de toneladas em 2010, enquanto a cobertura da coleta variou 

de 88% para 92% no mesmo período. No entanto, o problema é ainda mais preocupante, uma 

vez que 41,3% dos RSU no país são destinados de forma inadequada, contrariando a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o que evidência grandes desafios na gestão dos RSU. 

A partir da PNRS, estabelecida pela Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), surge uma 

diretriz para as políticas públicas que introduz o conceito de responsabilidade compartilhada ao 

longo do ciclo de vida dos produtos. Essa responsabilidade é atribuída a todos os participantes 

da cadeia produtiva, incluindo o poder público, a iniciativa privada e o cidadão (GUARNIERI; 

CERQUEIRA-STREIT; BATISTA, 2020; ROCHA; PENTEADO, 2021). Esse conceito ainda 

está alinhado com outra orientação da PNRS, que trata da Logística Reversa (LR), como um 

instrumento de desenvolvimento econômico e social. Por meio de várias ações e procedimentos, 

a Logística Reversa viabiliza a coleta e a restituição dos resíduos aos setores envolvidos. 

A geração de resíduos é uma realidade intrínseca à vida em sociedade, decorrente de 

atividades produtivas, comerciais e domésticas, tanto em áreas rurais quanto urbanas. Nesse 
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contexto, cabe ao poder público, ao setor empresarial e à coletividade a responsabilidade de 

para garantir o cumprimento da PNRS, conforme a Lei 12.305/2010 e seu regulamento. 

Conforme relatado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA, 2021), cerca 

de quatro mil municípios brasileiros não estão sujeitos à cobrança pelo serviço de manejo de 

resíduos urbanos devido à falta de recursos para manter a infraestrutura necessária, como aterros 

sanitários. Isso resulta na destinação inadequada dos resíduos, conhecidos como lixões. A falta 

de cobrança leva ao desvio de recursos fiscais para cobrir os custos do Serviço de Manejo de 

Resíduos Sólidos Urbanos (SMRU), que poderiam ser direcionados para políticas públicas, 

como saúde e educação, possibilitando uma melhor relação custo-benefício dos gastos públicos. 

Os desafios para a implementação efetiva da PNRS são expressivos, considerando que 

menos de 4% do total de resíduos sólidos urbanos produzidos atualmente são reciclados. De 

acordo ainda com a ABRELPE (2022), há um mercado gigantesco de materiais recicláveis que 

ainda não está sendo explorado, representando um potencial de 96%. Também, segundo o mais 

recente relatório da ABRELPE, intitulado Panorama dos Resíduos Sólidos do Brasil 2022, as 

residências geraram 81,8 milhões de toneladas de resíduos em 2022, uma redução de 1% em 

relação a 2021. No entanto, apesar dessa redução, os municípios investiram mais de R$ 28 

bilhões em 2021 nos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, 

que incluem a coleta, o transporte, a destinação final e os serviços gerais de limpeza urbana. 

Esses investimentos representam um gasto médio de R$ 10,95 por habitante por mês. 

Assim, é urgente um diagnóstico da logística reversa nos municípios e avaliar a gestão 

de resíduos sólidos urbanos, utilizando indicadores ambientais e aplicando conhecimentos de 

diversas áreas. Logo, nessa pesquisa interdisciplinar, foram empregues instrumentos 

provenientes de campos como ciências ambientais, economia, administração, políticas públicas 

e energia. Por meio dos conceitos disponíveis na literatura, buscou-se avançar na compreensão 

e encontrar soluções integradas, considerando a complexidade da gestão financeira, 

administrativa, institucional, e ambiental dos crescentes volumes de RSU gerados. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Caracterizar a logística reversa e avaliar a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

no município de Ilhéus, Bahia, Brasil, utilizando indicadores de desempenho ambientais. 

 

2.2 Objetivos específicos 

a) Identificar os agentes envolvidos na cadeia da reciclagem e da logística reversa dos 

resíduos sólidos urbanos do município de Ilhéus, Bahia; 

b) Caracterizar o ambiente regulador de RSU e o mercado de recicláveis; 

c) Estimar o potencial de produção de biogás a partir da fração orgânica dos RSU gerados. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Geração de resíduos e a transição para economia circular 

Ao longo dos últimos séculos, a sociedade experimentou um notável progresso em suas 

atividades cotidianas, abrangendo desde tarefas básicas até complexas, resultando em um 

aumento da produtividade em diversos setores econômicos. No entanto, pouco se considerou 

que o aumento na produção de bens também acarretaria uma expressiva geração diária de 

resíduos. O ciclo de vida desses resíduos é caracterizado por um desfecho problemático, com 

consequências ambientais prejudiciais (NOGUEIRA; MARTINS; DA SILVA, 2020).            

          Desde a Revolução Industrial, o modelo de produção vigente implica a geração e o 

descarte de resíduos. Ao longo do tempo, os resíduos foram se acumulando e, muitas vezes, 

sendo descartados de forma incorreta, impactando seriamente o meio ambiente. Hoje, em 

meio a um cenário preocupante, percebe-se que vários países vêm implementando, em suas 

políticas públicas, medidas para redução de geração de resíduos com incentivo à promoção da 

economia circular por meio de reuso e reciclagem – e, nos casos em que essas atividades não 

se viabilizam, pelo aproveitamento energético. Os países desenvolvidos ainda enfrentam 

desafios na gestão de resíduos, e esses desafios são ainda maiores em países em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil (SILVA; CAPANEMA, 2019). 

A geração contínua de resíduos sólidos é uma preocupação constante, uma vez que o 

consumo inevitavelmente resulta na produção de resíduos. Como resultado desse processo 

contínuo, os impactos ambientais tendem a se agravar progressivamente (MASSI; LUIZ; 

MASSI, 2019). O modelo predominante na economia global é o chamado modelo de produção 

linear, no qual os recursos naturais são extraídos do ambiente, transformados em produtos e, 

posteriormente, descartados como resíduos. No entanto, as organizações estão sendo cada vez 

mais pressionadas pelo mercado e por regulamentações a adotar abordagens que prolonguem o 

ciclo de vida dos produtos, subprodutos e resíduos úteis, seguindo a lógica da Economia 

Circular (EC), da qual a Gestão de Resíduos Sólidos faz parte (VIANA, 2021). 

         O tradicional modelo de produção linear (extrair-transformar-descartar), cuja origem 

remonta à Revolução Industrial, mostra-se cada vez mais esgotado e ambientalmente 

insustentável. Resíduos sólidos são gerados, acumulados e, descartados, degradando o ambiente 

em favor do crescimento económico. Nesse contexto, a EC surge como alternativa para 

promover o desenvolvimento económico de forma mais sustentável. O conceito de EC é amplo 

e não há uma definição única consolidada (SILVA; CAPANEMA, 2019). 

         A Economia Circular (EC) propõe uma transição da produção linear, para um modelo 
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focado na reinserção de resíduos no ciclo produtivo, minimizando a extração de matéria-prima 

e os impactos gerados pelo acumulo e disposição inadequada de resíduos (OLIVERIA; SILVA; 

MOREIRA, 2020). A transição para economia circular não se limita à redução dos impactos 

negativos do tradicional modelo linear. A concepção desse novo modelo é mais abrangente 

(Figura 1). Seu pilar é o reposicionamento do conceito de resíduos para insumo/matéria-prima. 

Os princípios circulares envolvem, dessa forma, o estímulo à otimização do uso de recursos 

desde a concepção dos produtos até sua disposição final, de forma a ampliar seu ciclo de vida 

útil e garantir que somente rejeitos sejam descartados (SILVA; CAPANEMA, 2019). 

 

Figura 1. Diagrama de sistema de economia circular 

 

Fonte: Ellen MacArthur Foundation (2023) 

            

   Ressalta-se a necessidade de evolução da Gestão de Resíduos Sólidos (GRS) no 

Brasil, envolvendo iniciativas de ordem governamental, especialmente dos municípios. Com 

relação às iniciativas relacionadas à economia circular, percebe-se que alguns setores industriais 

têm colocado a economia circular na pauta de suas estratégias, com destaque para aqueles que 

têm como principais matérias-primas os recursos naturais (VIANA, 2021). 
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3.2 Resíduos sólidos urbanos e sua valoração 

Nas últimas décadas, a comunidade científica e governamental vem demonstrando 

maior interesse pelos impactos ambientais causados pelos resíduos produzidos diariamente. 

Estima-se que somente no Brasil produza-se entorno de 11.355.220 toneladas de resíduos 

plásticos e, destes somente 145 mil toneladas (1,28%) é reciclado (MELLO, 2021). 

O tratamento e a destinação dos resíduos sólidos ocorrem de diferentes formas 

mediante o desenvolvimento econômico, tecnológico e cultural de cada país. No Brasil, 

apesar das diversas legislações regulamentando o gerenciamento destes resíduos, vários 

impactos socioambientais têm sido constatados e associados ao descarte irregular e/ou 

inadequado dos mesmos. Destaca-se também a falta de programas de Educação Ambiental e 

uma má qualidade da segregação na fonte. As diretrizes de gerenciamento e valorização 

propostas estão baseadas nos modelos em funcionamento no exterior e em sistemas de 

reaproveitamento, preconizados também nas legislações Brasileiras (ITO, 2019). 

A disposição incorreta dos resíduos provoca sérios problemas ambientais e os métodos 

de valoração econômica dos impactos ambientais são fundamentais neste processo, 

identificando os danos ambientais já existentes e quantificando a sua recuperação além de 

também trabalhar com a prevenção destes danos, com seguros ambientais, evitando assim 

problemas futuros. Pois a valoração ambiental corresponde a uma importante ferramenta para 

a gestão do meio ambiente, fornecendo elementos para valorar os bens e serviços ambientais, 

utilizando diferentes métodos para mensurar estes bens e serviços (SANTOS, 2019). 

        Sobre o gerenciamento de resíduos urbanos (GRU), a EC possibilita a valorização destes 

resíduos, que deixa de ser visto como “lixo” e passa a desempenhar um papel importante na 

cadeia produtiva diminuindo assim as pressões ambientais na obtenção de matéria-prima bem 

como o destino final do produto (OLIVEIRA; SILVA; MOREIRA, 2020). 

         O modelo de valoração ambiental da reciclagem de resíduos sólidos urbanos procura 

estabelecer uma relação entre a reciclagem dos materiais e a redução das emissões de CO2 que 

essa prática proporciona. A reciclagem de um material permite sua reintrodução na cadeia 

produtiva, proporcionando economia de energia e combustíveis fosseis, gera renda aos agentes 

do setor, contribui com a longevidade dos aterros aumentando seu tempo de vida, proporcia a 

redução de impactos ambientais no tocante à diminuição de resíduos descartados em locais 

inadequados, bem como na redução da extração de mais recursos naturais, além de reduzir as 

emissões de Gases de Efeito Estufa – GEEs (MASSI; LUIZ; MASSI, 2019). 

No Brasil, a disposição inadequada de milhões de toneladas de resíduos orgânicos ainda 
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ocorre devido à falta de conhecimento sobre seu potencial de aproveitamento e os impactos 

negativos resultantes dos mesmos. A valoração desses resíduos, que constituem a maior fração 

dos RSU, pode resolver problemas ambientais graves, como degradação do solo, erosão e 

mudanças climáticas, além de evitar a destinação para aterros sanitários e lixões. A conversão 

desses resíduos em adubo e/ou energia oferece benefícios expressivos, como criação de 

empregos e redução dos custos de disposição. Para alcançar tais benefícios, é necessário investir 

em infraestrutura para compostagem e biometanização, além de reduzir o desperdício por meio 

de estratégias eficazes de prevenção (ZAGO; BARROS, 2019). 

         A valoração ambiental visa relacionar a reciclagem à redução de emissões de CO2, a 

reciclagem reintroduz o material na cadeia produtiva, gerando economia de energia e 

combustíveis, diminuindo os impactos ambientais na extração de mais recursos naturais, gera 

renda aos atores envolvidos e reduz as emissões de GEEs (MASSI; LUIZ; MASSI, 2019). 

 

3.3 Gestão integrada de resíduos até a responsabilidade compartilhada 

A gestão dos RSU é um desafio complexo e atual, com impacto ambiental expressivo 

quando mal executada. As práticas comuns de tratamento incluem a deposição em aterros e a 

incineração. Uma abordagem promissora para a gestão dos RSU é a utilização de instrumentos 

econômicos, que visam aumentar as taxas de desvio de aterros e incineração, promovendo a 

reutilização, reciclagem, reaproveitamento e prevenindo a produção excessiva (ANJOS, 2019).  

A destinação adequada dos resíduos sólidos é um sério problema nos centros urbanos, 

e a falta de políticas públicas eficazes representa neste sentido um obstáculo para a solução. No 

Brasil, a limitação financeira dos municípios para arcar com os custos da gestão de resíduos 

sólidos urbanos é um dos principais desafios (DE ASSUNÇÃO SANTOS, 2019).  

A implementação de diretrizes legais para o descarte de RSU é fundamental para reduzir 

os impactos ambientais e promover o desenvolvimento sustentável em todo o país. A PNRS, 

regulamentada pela Lei Federal 12.305/10, desempenha um papel fundamental ao coordenar as 

ações entre governo federal, estados, municípios, setores produtivos e sociedade civil para 

enfrentar os problemas decorrentes dos resíduos. Com o contínuo crescimento da produção e 

consumo de produtos, é essencial abordar de forma abrangente esse tema, considerando sua 

relevância econômica e ambiental (NOGUEIRA; MARTINS; DA SILVA, 2020).      

Um conceito importante introduzido pela Lei Federal 12.305/10 é o da responsabilidade 

compartilhada, que requer a participação de toda a sociedade na gestão dos resíduos e no ciclo 

de vida dos produtos, superando o modelo linear de "produção-consumo-descarte". Todos os 

geradores, tanto individualmente como coletivamente, que atuam em qualquer fase do ciclo de 
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vida dos produtos, são responsáveis pela gestão dos resíduos gerados, levando em consideração 

as especificidades de cada participante na cadeia (ZAGO; BARROS, 2019). Além disso, é 

urgente a participação conjunta dos gestores públicos e privados, juntamente com a sociedade 

como um todo, para lidar com essa questão (NOGUEIRA; MARTINS; DA SILVA, 2020).      

          Para o sucesso de uma iniciativa sustentável, governo e sociedade devem entender a 

relação entre o aumento da quantidade de resíduos e as consequências para o meio ambiente, o 

que gera a preocupação com a relação reduzir, tratar e destinar os resíduos gerados de forma 

adequada, ou seja, a gestão de seus Resíduos Sólidos Urbanos (OLIVA, 2022). 

              O tratamento e a disposição final de resíduo sólido urbano englobam a existência de 

unidade de valoração, tratamento (com recuperação de matéria e/ou energia) e disposição final 

controlada (SILVA; FUGII; SANTOYO, 2017), como proposto na Figura 2. 

 

Figura 2. Modelo de avaliação da política municipal de gestão integrada de RSU 

 

Fonte: Silva et al., (2017) 

 

3.4 Gestão de resíduos urbanos através do uso de indicadores ambientais 

      Nas últimas décadas a problemática dos RSU, sobretudo nos centros urbanos, se expandiu 

muito devido ao crescimento demográfico, o desenvolvimento econômico e tecnológico que, 

por sua vez, provocou grande volume de resíduos. Grande parte das cidades brasileiras ainda 

não praticam o descarte correto dos RSU, gerando problemas à qualidade de vida e à saúde 

pública. Diante disso, a adoção de um sistema de indicadores de sustentabilidade como forma 

de avaliar a execução das políticas públicas relativas à gestão de RSU é fundamental para 

auxiliar os administradores municipais (SANTO; DE PAULA PINTO; LIMA, 2020). 
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Outro fator de relevância é o uso dos indicadores de sustentabilidade, pois eles buscam 

analisar os sistemas de gestão de resíduos de forma mais geral, e não apenas de modo parcial. 

Contudo, para uma aplicação efetiva e com resultados satisfatórios, os indicadores precisam ser 

usados de forma sistemática. Além disso a avaliação da gestão dos resíduos sólidos urbanos 

mediante a utilização dos indicadores enquanto ferramenta para a análise dos dados e criação 

de planos de execução deve estar comprometida com as questões ambientais, além de ser 

eficiente e estar alinhada com a PNRS. Faz-se pertinente salientar que a GRS deve ter como 

fundamento básico minimizar o processo de degradação ambiental, problemática eminente 

resultante do descarte inadequado (NOGUEIRA; MARTINS; DA SILVA, 2020). 

Os indicadores de sustentabilidade são uma ferramenta importante para avaliar o 

desempenho das políticas públicas de gestão de resíduos sólidos e auxiliar os gestores na 

tomada de decisões. No entanto, muitas vezes essas políticas não são efetivamente 

implementadas, comprometendo sua eficácia e resultando em impactos ambientais negativos. 

Recomenda-se a aplicação regular dos indicadores, permitindo o acompanhamento e a 

avaliação do progresso das ações ao longo do tempo. Em países mais desenvolvidos, a gestão 

de resíduos é mais eficiente devido à maturidade nesse campo (BARROS; SILVEIRA, 2019). 

O modelo tradicional de coleta e descarte de resíduos enfrenta desafios, incluindo os 

altos custos de transporte até os locais de destinação e os conflitos com as comunidades 

próximas às instalações de tratamento e descarte. No Brasil, a gestão de resíduos enfrenta 

deficiências semelhantes a outros serviços de saneamento básico, refletindo a precariedade das 

administrações públicas. Os municípios muitas vezes evitam lidar com o problema dos resíduos 

sólidos, resultando em ações insuficientes para solucioná-lo. É recomendado o uso regular de 

indicadores para monitorar e garantir a efetividade das ações (BARROS; SILVEIRA, 2019). 

         Pode-se concluir que os indicadores são ferramentas fundamentais para a avaliação do 

setor; possibilitam o diagnóstico e monitoramento dos programas de gestão de RSU, auxiliam 

na definição de objetivos e metas para a sua melhoria continua. As informações obtidas 

mostram uma visão geral de RSU dos municípios, facilitando a identificação das suas 

prioridades e pontos críticos, tornando possível a proposição de medidas para auxiliar futuras 

decisões. A importância da utilização dos indicadores para a gestão de RSU consiste em 

acompanhar a evolução das políticas públicas aplicáveis, comparando diversos períodos e 

possibilitando melhorias no setor (BARBOSA; DE CARVALHO JUNIOR, 2020). 
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3.5 Logística reversa 

3.5.1 Logística reversa e normativas  

Logística Reversa (LR) é um instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), da Lei nº 12.305/2010, que busca fazer com que os resíduos que causam impactos ao 

meio ambiente voltem para o setor produtivo e sejam utilizados novamente nos processos 

industriais ou, então, que tenham uma destinação final ambientalmente adequada. Esse 

processo envolve o engajamento de diversos setores da sociedade implicando em uma 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (GIRO, 2021). 

A sociedade torna-se parte essencial para um efetivo implemento de logística reversa, 

uma vez que para o processo de logística reversa ocorrer é necessário que os produtos passíveis 

desse processo sejam entregues aos pontos de coleta. Dessa forma, é fundamental que as 

pessoas façam a segregação dos resíduos na fonte, ou seja, separem em suas casas quais os 

rejeitos que irão para o aterro sanitário através da coleta tradicional, os resíduos recicláveis que 

serão recolhidos pela coleta seletiva ou por catadores do bairro e os resíduos passíveis de 

logística reversa que deverão ser encaminhados para os pontos de coleta. Após isso, é 

extremamente importante realizar o encaminhamento dos resíduos passíveis de logística reversa 

nos postos de coleta da cidade. Somente dessa forma, todo o sistema conseguirá funcionar e se 

tornar mais eficaz mesmo com todos os desafios (GIRO, 2021). 

A ideia de Responsabilidade Ambiental e Social vem se propagando por todos os meios 

de comunicações, ideia esta que as empresas vêm adotando para ter um melhor descarte de 

produtos, melhora de pontuação e credibilidade para clientes, certificações ambientais e de 

qualidade. Em meados dos anos 90, surgem novas abordagens sobre o assunto, destacando o 

aumento da preocupação com questões ambientais, legislação, órgãos de fiscalização e a 

preocupação com as perdas por parte das empresas, como aspectos que contribuíram para a 

evolução do tema logística reversa (NASCIMENTO; DOS SANTOS; FERREIRA, 2019). 

Diversos são os exemplos que tornam visíveis a quantidade crescente de produtos 

atualmente produzidos, alimentando o consumismo de vários produtos nos mais distintos 

setores de consumo. A produção em larga escala e de alta flexibilidade recebem atenção de 

todas as indústrias, tornando-se viável em todo o planeta, e isso aumenta a quantidade de 

produtos que retornam do mercado, sem uso ou após o seu uso, dando visibilidade e essa nova 

área denominada Logística Reversa (NASCIMENTO; DOS SANTOS; FERREIRA, 2019). 

A estrutura logística desempenha um papel relevante no abastecimento contínuo de bens 

e produtos, levando em consideração os aspectos políticos, sociais e ambientais que influenciam 
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a rede reversa e afetam a organização das cidades. O estudo da cadeia logística reversa, 

especialmente no contexto da gestão de resíduos sólidos, pode levar a uma otimização nessa 

perspectiva, com a implementação adequada de políticas públicas e o apoio PNRS, regida pelo 

Novo Marco Legal do Saneamento (Lei 14.026/2020). Além disso, o Decreto nº 11.043, de 13 

de abril de 2022, estabelece diretrizes para a disposição final adequada dos resíduos sólidos em 

municípios com mais de cem mil habitantes até 2 de agosto de 2022 (OLIVA, 2022). 

Neste sentido é imperativo buscar compreender a inter-relação entre os fatores políticos, 

sociais e ambientais que impactam no dimensionamento da rede reversa e afetam a estrutura 

das cidades. Destaca-se a importância dos diferentes atores, quanto à responsabilidade 

compartilhada, que é fundamental para que a cadeia da logística reversa possa funcionar. Assim, 

a coleta seletiva surge como uma forte aliada à gestão dos resíduos sólidos, visto que, com o 

auxilio desta, potencialmente a maior parte dos RSU gerados será separada com fins de 

reciclagem ou reaproveitamento, com vínculo consecutivamente com as cadeias de logística 

reversas de pós-consumo, porém, os problemas relacionados com a coleta seletiva e a correta 

destinação dos RSU são impactados pela sociedade nos aspectos físico, simbólico e cultural, 

ou seja, como a sociedade lida com seu resíduo gerado (OLIVA, 2022). 

A implementação da logística reversa de embalagens, por exemplo, é uma preocupação 

considerável tanto para o governo brasileiro quanto também para o setor privado. As empresas 

de bens de consumo, que são grandes geradoras desse tipo de resíduo, geralmente não possuem 

um sistema próprio de LR e dependem principalmente dos mecanismos de reciclagem 

existentes. Para abordar essa questão, foi estabelecido um sistema de compensação ambiental 

chamado de Créditos de Logística Reversa (CLR), semelhante aos créditos de carbono. Esse 

sistema visa certificar a recirculação de embalagens pós-consumo e utiliza uma plataforma 

digital baseada na tecnologia de "Blockchain" para transformar os dados das notas fiscais 

eletrônicas das vendas de resíduos em ativos digitais rastreáveis (ARAMIAN, 2020). 

 

3.5.2 Logística reversa - importância e vantagens 

          A importância da logística tornou-se essencial, pois ela engloba uma cadeia de atividades 

que inclui a aquisição de matéria-prima, a movimentação, o armazenamento e, por fim, a 

distribuição do item e/ou serviço desejado, envolvendo o planejamento eficiente e eficaz para 

o destino e, desde o início do fluxo, visando unicamente atender e satisfazer os clientes finais. 

Nesse sentido, existe a necessidade da logística se reinventar para fidelizar e conquistar ainda 

mais o consumidor. Corrobora com isso a preocupação ecológica e a competitividade de grande 
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parte das empresas, direcionando para a criação de fluxos de retorno, ou seja, a logística 

reversa (PACHECO; DE NOVAIS; DE LIBERAL, 2021). 

         Refletindo ao atual contexto ambiental de preservação, e de reduzir os impactos 

ambientais e que sejam economicamente sustentáveis, o processo de logística reversa 

possibilita fomentar e corroborar com os sistemas produtivos permite auxiliar no retorno de 

produtos pós-consumo. A indústria da reciclagem assume um papel relevante neste cenário por 

ser a principal responsável de melhor processamento desses recursos. Além deste papel, o 

seguimento precisa de um apoio logístico e motivação de uma cadeia social que proporciona 

diversos desmembramentos de produtos reciclados e melhor conhecimento sobre a forma de 

reciclar e reutilizar (DE OLIVEIRA MORAIS; VIDIGAL, 2021). 

        Tendo em vista que o contexto atual do mercado é de acirrada concorrência e sobre um 

aspecto que só agora começa a ter um olhar atencioso por parte das empresas. Em relação a 

isso, as empresas encontraram na logística reversa uma forma eficaz de adotarem princípios 

mais sustentáveis, uma vez que a LR pode ser definida como a direção do fluxo de materiais do 

seu ponto de consumo até o ponto de origem, que precisa ser gerenciado. Nota-se que a LR 

pode ser utilizada em diversos setores da economia, porém ainda encontra dificuldades e 

necessidade para se adequar nesse ambiente empresarial. Além de apresentar diferenciação em 

serviço ao cliente, à medida que o fabricante tem políticas mais acessíveis de retorno de 

produtos, apresentando uma vantagem em relação à concorrência (RODRIGUES, 2022). 

         Com a logística reversa, a possibilidade de se obter vantagens mitigando riscos de forma 

generalizada, se torna cada vez mais sustentável, pois, muitas vezes, os resíduos se tornam 

matérias-primas para uma nova cadeia de desenvolvimento, sendo do mesmo produto ou novo, 

mas sempre corroborando com o início de um novo processo de fabricação, reciclagem e 

controle na geração de custos (PACHECO; DE NOVAIS; DE LIBERAL, 2021). 

A LR tem recebido crescente atenção da comunidade acadêmica ao longo dos anos, 

especialmente a partir de 2012, evidenciando seu caráter emergente. Os Estados Unidos e países 

europeus lideram em pesquisas nessa área, o que pode ser atribuído à sua longa história de 

discussões sobre questões ambientais e à existência de regulamentações legais que abordam a 

gestão de resíduos sólidos. No entanto, no Brasil, ainda são necessários esforços adicionais de 

pesquisa nesse tema. Parcerias com instituições de pesquisa estrangeiras podem enriquecer as 

discussões e promover publicações científicas (CHAVES; BALISTA; COMPER, 2019). 

         Com a LR, as instituições passam a contar com uma importante ferramenta para aprimorar 

os trabalhos de controle de resíduos sólidos. O processo de LR encontra-se em estágio inicial e 
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muitas organizações não conseguem ainda visualizar os ganhos oriundos desta área. Um 

programa de logística reversa proporciona a empresa uma boa imagem corporativa perante a 

sociedade e o sistema empresarial devido a busca pela sustentabilidade do planeta. Por outro 

lado, a falta de infraestrutura dedicada ao fluxo reverso e a má gestão dos resíduos produzidos 

pela empresa, recai sobre a imagem de forma negativa diante da sociedade, que em parte, exige 

mais sustentabilidade e responsabilidade sócio ambiental das empresas (DE OLIVEIRA, 2020).  

A LR é fundamental para a sobrevivência competitiva das empresas. A redução dos 

fluxos de materiais, que se estendem do consumo ao retorno aos pontos de origem, é essencial 

para otimizar a utilização dos recursos em todas as etapas do ciclo de vida dos produtos. A LR 

abrange os canais de distribuição reversos, que viabilizam o retorno dos bens pós-venda e pós-

consumo ao ciclo de negócios ou produtivo, agregando valores econômicos, ambientais e 

legais. As principais falhas na LR estão relacionadas à necessidade de difusão do conceito e 

ampliação de sua aplicabilidade. A adaptação dos aspectos legais é fundamental para agilizar 

os processos de retorno de produtos, permitindo que as empresas mapeiem custos, aprimorem 

a cultura empresarial e estabeleçam parcerias colaborativas na cadeia de suprimentos para o 

retorno dos produtos. A conscientização é essencial para promover o consumo consciente e a 

prática sustentável nas empresas e na sociedade em geral (FARIA; POLIDO, 2018). 

Pelo sistema de LR ou em ações, procedimentos e meios de coleta dos resíduos e o que 

pode ser reaproveitado e reciclado voltam-se ao mercado empresarial (MOURA, 2020). 

           Para que a LR seja efetiva e funcione é necessária a articulação e comunicação eficiente 

entre todos, e que haja valorização de todos os atores, pois para que a cadeia reversa funcione, 

todos são necessários e devem ter sua responsabilidade e sua contribuição valorizada, com o 

propósito de agregar valor à cadeia, no que tange à manutenção da qualidade de vida e bem-

estar da população e do meio ambiente (OLIVA, 2022). 

Ao analisar as práticas de sustentabilidade nas cadeias de suprimentos, torna-se 

essencial que as partes interessadas aprimorem a eficiência da gestão e reciclagem de resíduos, 

considerando as implicações financeiras de forma holística na logística reversa. É urgente 

abordar a recuperação de valor e os mercados secundários, além de investigar a dimensão social 

muitas vezes negligenciada. Recomenda-se realizar estudos sobre a logística reversa no Brasil, 

examinando sua relação com os catadores, os jogos de poder entre os atores da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e a sustentabilidade territorial das cadeias (DA SILVA; MARTINS, 2022). 

           Pode-se inferir que a logística reversa pode ser implementada por vários meios, mas 

requer basicamente regulamentos emitidos por órgãos do poder executivo. Conclui-se que essa 
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é uma vantagem que deve ser aproveitada pelo setor empresarial, a fim de unir forças e 

oportunidades para lidar com a crescente quantidade enorme de resíduos e os impactos 

ambientais resultantes, ao mesmo tempo em que obtém resultados sociais e econômicos 

positivos dos investimentos (RODRIGUES, 2021). 

           Conclui-se que a implantação da LR em uma organização traz benefícios tanto na 

questão ambiental quanto na questão econômica. A LR é um diferencial competitivo para a 

organização, pois além de atrair novos clientes, fideliza os que já existem, visto que, atualmente, 

atitudes que visem à preservação do meio ambiente, ou melhor, atitudes sustentáveis, 

desenvolvem uma imagem positiva da organização aos clientes (RODRIGUES, 2022). 

 

3.6 Ambiente regulador dos Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil 

Desde 1988, o direito ao saneamento básico é garantido a todos os cidadãos, conforme 

estipulado na Constituição Federal do Brasil. A Lei 11.445 (BRASIL, 2007), promulgada em 5 

de janeiro de 2007, define o saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestrutura e 

instalações operacionais que englobam o abastecimento de água potável, o esgotamento 

sanitário, a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas. Além disso, inclui também a 

limpeza urbana e o gerenciamento de RSU, que são o foco desta presente pesquisa. O 

saneamento básico abrange atividades como a limpeza pública urbana, a coleta, transporte e 

transbordo dos resíduos domésticos e comerciais, a triagem para reutilização ou reciclagem, e, 

por fim, o tratamento e a disposição adequada dos resíduos. 

Após um longo processo de tramitação no Congresso Nacional, a Lei 12.305 

(BRASIL, 2010) foi aprovada em 2 de agosto de 2010, estabelecendo a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS). Essa legislação representa um marco legal para o gerenciamento 

dos resíduos sólidos, abrangendo todas as classes de resíduos. A PNRS representa um avanço 

expressivo ao introduzir a hierarquização de atividades e prioridades voltadas para a prevenção 

e redução da geração de resíduos sólidos, além de apresentar conceitos inovadores, como a 

denominada responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, que envolve a 

participação conjunta da iniciativa privada, poder público e consumidores finais. 

A PNRS tem como objetivo primordial a não geração de resíduos, seguida da redução, 

reuso e reciclagem, com o tratamento e disposição final apenas de rejeitos. Nesse contexto, são 

reconhecidos como agentes importantes tanto social como economicamente, nesta política, os 

catadores de materiais recicláveis. De acordo com as diretrizes estabelecidas pela PNRS, deve-

se destinar a quantidade mínima possível de resíduos aos aterros sanitários, visando reduzir o 
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volume de resíduos sólidos a uma fração mínima e buscando recuperar os resíduos passíveis de 

reciclagem e com potencial sobretudo para recuperação energética. 

Com o intuito de alcançar tais objetivos, a PNRS estabeleceu então a implementação da 

Logística Reversa. Segundo o artigo 3º, XII, da PNRS (BRASIL, 2010), sendo um: 

 

“Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por 

um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 

coleta e a restituição dos resíduos sólidos urbanos ao setor empresarial 

para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 

outra destinação final ambientalmente adequada” 

 

A implementação efetiva dos sistemas de logística reversa em todas as cadeias 

produtivas mencionadas no artigo 33 da PNRS tem demonstrado avanços ambientais 

expressivos. Entre as categorias de resíduos relacionadas, destaca-se a de embalagens pós-

consumo, devido ao seu impacto na geração de RSU. É importante ressaltar que a grande 

maioria dos produtos comercializados e consumidos diariamente são embalagens de uso único 

(embalagens descartáveis), o que representa uma parcela relevante dos resíduos domiciliares. 

No dia 12 de janeiro de 2022, foi aprovado o Decreto 10.936/2022 (BRASIL, 2022), 

que revogou automaticamente as regulamentações previstas no Decreto anterior, número 

7.404/2010 (BRASIL, 2010). Com este novo decreto, estabelece-se que os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes ficam responsáveis pela implementação da 

logística reversa, no limite da proporção dos produtos que eles colocarem no mercado interno 

(art. 14 § 1º). Além disso, o decreto ainda indica que a logística reversa pode ser implantada e 

operacionalizada por meio do que está apresentado em seu artigo 18: I – Acordos setoriais; II – 

Regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou III – termos de compromisso. 

Nesse contexto de normativas, o Ministério do Meio Ambiente, no ano de 2015 (SINIR, 

2017), firmou Acordo Setorial com as Associações representativas dos setores de fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de embalagens e de produtos comercializados que 

utilizam embalagens de plástico, vidro, aço, alumínio e papel/papelão. Estabeleceu-se para a 

primeira fase, que estas organizações se responsabilizariam pela destinação adequada de 22% 

das embalagens distribuídas no mercado. Entretanto, essa meta inicial tem sido prorrogada 

desde 2018, devido à falta de definição sobre a fase 2 pela esfera federal, sendo que alguns 

Termos de Compromissos foram pactuados em níveis regionais. 

Os acordos setoriais são considerados meios essenciais para a implementação efetiva da 

Logística Reversa, devido à sua abrangência e ao comprometimento das partes envolvidas em 
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retornar parte dos resíduos gerados por suas cadeias de suprimentos. No Quadro 1, é possível 

verificar o status desses acordos setoriais por tipo de resíduo (FIEB, 2020). 

 

 Quadro 1. Relação dos acordos setoriais e entidades gestoras da logística reversa 

Produto                        Documento base                  Entidade Gestora                

Agrotóxicos, seus 

resíduos e 

embalagens 

Decreto nº 4.074/2002 e 

Resolução Conama nº 465/2014 

InpEV 

www.inpev.org.br/ 

Baterias de chumbo 

ácido 

Resolução Conama nº 401/2008, 

IN IBAMA nº 8/2012, Acordo 

setorial assinado em 14/08/2019 

IBRE 

www.iberbrasil.org.br 

Eletroeletrônicos e 

seus componentes 

Decreto nº 10.240/2020 e 

Acordo 

setorial assinado em 31/10/2019 

Green Eletron 

www.greeneletron.org.br 

Embalagens de aço 
Acordo setorial assinado em 

27/12/2018 

PROLATA 

www.prolata.com.br 

Embalagens 

plásticas de óleos 

lubrificantes 

Acordo setorial assinado 

em 19/12/2012 

Programa Jogue Limpo 

www.joguelimpo.org.br 

Embalagens em 

geral 

Acordo setorial assinado 

em 25/11/2015 

Coalizão Embalagens 

www.coalizaoembalagens.com.br 

Lâmpadas 

Fluorescentes 

Acordo setorial assinado 

em 27/11/2014 

Reciclus 

http://reciclus.org.br 

Medicamentos 
Decreto nº 10.388 assinado 

em 05/06/2020 

BHS 

www.entidadegestora.eco.br/ 

Óleos lubrificantes 

usados ou 

contaminados 

Resolução Conama nº 

362/2005 e Portaria 

Interministerial nº 475/2019 

Instituto Jogue Limpo 

www.joguelimpo.org.br/ 

Pilhas e baterias 
Resolução Conama nº 

401/2008 e IN Ibama nº 8/2012 

Green Eletron 

www.greeneletron.org.br 

Pneus inservíveis Resolução Conama nº 416/2009 
Reciclanip 

www.reciclanip.org.br 

Fonte: Adaptado da FIEB (2020) 

 

No contexto normativo brasileiro, há ainda diversas leis e normativas que abordam o 

tratamento e a disposição dos resíduos sólidos. O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 

Sólidos da Região Metropolitana B (CPMRS-RMB, 2023), entidade vinculada ao governo do 

estado do Ceará, compilou as seis principais, as quais seguem elencadas a seguir: 
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1. Política Nacional do Meio Ambiente: estabelece diretrizes e 

instrumentos que visam a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental. 

2. Leis dos crimes ambientais: estabelece sanções penais e 

administrativas aqueles que praticam conduta ou atividades que possam lesar 

o meio ambiente. 

3. Política Nacional de Resíduos Sólidos: define os objetivos, 

instrumentos e diretrizes para que os setores públicos e setor privado tratem os 

resíduos gerados. 

4. A Lei dos Agrotóxicos: trata sobre pesquisa, experimentação, 

produção, embalagens e rotulagem, transporte, armazenamento, 

comercialização, publicidade comercial, utilização, importação, exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, registro, classificação, controle, 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providencias. 

5. Política Nacional de Saneamento Básico: define as diretrizes 

referentes ao abastecimento de água potável, a coleta, tratativas e disposição 

final de esgotos e drenagem pluvial, além de estabelecer sobre coleta, tratativa 

e a disposição final dos resíduos sólidos urbanos e efluentes líquidos 

industriais. 

6. Lei de recuperação energética dos resíduos: deferi a recuperação 

energética dos resíduos como uma das formas de destinação final 

ambientalmente adequada. Também, classifica os resíduos passíveis de 

recuperação energética. 

 

Diante dessa contextualização, foram atualizadas as principais normativas relacionadas 

ao tema (Quadro 2), inclusive no que se refere aos resíduos orgânicos destinados ao 

aproveitamento energético de aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto. 

 

               Quadro 2. Estruturação das principais normativas sobre manejo de RSU 

  Âmbito Instrumento normativo                        Regulamentação                  Referências 

Federal Lei 12.305/2010 Decreto 10.936/2022 PNRS 

Federal Lei 14.026/2020 Decreto 11.467/2023 Marco do Saneamento 

Federal Lei 14.134/2021 Decreto 10.712/2021 Marco do Gás 

Federal Resolução ANP nº 886/2022 - Biometano de Aterros 

Estadual Lei 12.932/2014 - PERS 

Municipal Lei 3.804/2016 (Ilhéus/Ba) - PMRS 

 

Observa-se amplo regramento jurídico para tratativas e disposição final adequada de 

resíduos no Brasil. Importantes atualizações têm ocorrido nos últimos anos, demandando maior 

atenção das partes envolvidas na "responsabilidade compartilhada". Além das legislações, há 

maior fiscalização e aplicação de sanções em casos de descumprimento. 
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4 METODOLOGIA 

A pesquisa foi estruturada conforme representado na Figura 3, sendo dividida em: a) 

delimitação da área de estudo; b) procedimentos multimétodos, com aplicação da metodologia 

ICGRR e questionário semiestruturado junto ao representante municipal para avaliar a gestão 

de RSU e SLU no município de Ilhéus-BA; c) diagnóstico do cenário atual da logística reversa 

com aplicação de questionários semiestruturados com amostragem da população atendida 

pelo SLU, catadores cooperados, independentes e os comerciantes; d) Estimativa da geração 

de Biogás da fração orgânica dos RSU utilizando metodologia do IPCC; e g) aspectos éticos. 

 

Figura 3. Estruturação da pesquisa metodológica 

 

 

A metodologia empregada para viabilizar este estudo consistiu em procedimentos 

multimétodos, que incluíram a utilização da metodologia desenvolvida por MENDEZ (2017) e 

atualizada a partir do estudo pioneiro de DANTAS (2008). Esta metodologia envolveu uma 

avaliação da gestão municipal de resíduos sólidos com base em indicadores ambientais. 

O primeiro autor concebeu e utilizou como ferramenta o Índice de Condição de Gestão 

de Resíduo Atualizado (ICGRA), formulado através de alterações no ICGR, índice proposto e 

validado pelo segundo autor citado, sendo que este trabalho procurou também contribuir com 

atualização da ferramenta, utilizando o Índice de Condição Geral de Resíduo Revisado 
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(ICGRR), inserindo 2 indicadores de desempenho ambiental com finalidade de adequar o índice 

às ultimas exigências da PNRS e ao Novo Marco Legal do Saneamento, condições atuais de 

evolução do trato de resíduos sólidos: recuperação energética de resíduos perigosos inflamáveis 

e instituição de cobrança pelo serviço de limpeza urbana e manejo de RSU.  

O objetivo foi coletar informações sobre o gerenciamento de RSU e do SLU em nível 

municipal. Para isso, utilizou-se o ICGRR e um questionário próprio. Além disso, buscou-se 

avaliar a situação atual da LR de materiais potencialmente recicláveis, identificando os 

principais agentes locais. Foram aplicados questionários semiestruturados aos seguintes 

agentes: população atendida pelo SLU, catadores de materiais recicláveis cooperados, catadores 

autônomos atuantes em diferentes bairros, catadores autônomos no antigo aterro controlado do 

Itariri e comerciantes locais de recicláveis estabelecidos em Ilhéus, Bahia. 

O estudo também procurou estimar o potencial de geração de biogás a partir da fração 

da massa orgânica gerada no município de Ilhéus-BA, utilizando a metodologia do IPCC. 

 

4.1 Área de estudo 

Ilhéus, localizado no sul da Bahia, tem uma população de 157.639 habitantes (IBGE, 

2021), uma área de 1.588.555 km² e está a uma distância de 454 km da capital (Figura 4). 

 

Figura 4. Localização do município de Ilhéus-BA, no sul da Bahia 

 

Fonte: Lobo; Santos; de Oliveira Lavenère-Wanderley (2017) 
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A administração municipal é composta por 15 secretarias, 1 fundação e 1 Autarquia 

municipal, sendo que os serviços relativos à gestão dos Resíduos sólidos são de 

responsabilidade da secretaria de serviços urbanos e distritais e da secretaria de meio 

ambiente, e, atualmente, a empresa terceirizada “FG Soluções Ambientais LTDA” é a 

responsável pelos serviços de coleta e transporte, e a “CVR Costa do Cacau LTDA” recebe e 

realiza a disposição dos RSU gerados no município, a pesquisa contemplou os bairros do centro, 

norte, oeste e sul e o bairro do Salobrinho, fora da sede do município. 

 

4.2 Procedimentos multimétodos 

          O procedimento multimétodos foi estruturado em etapas, sendo inicialmente realizada a 

elaboração do estudo de caso, onde foi observada a definição do objeto de estudo da pesquisa, 

os RSU e seu gerenciamento, suas variáveis e delimitação da pesquisa. 

Em seguida, foram realizadas entrevistas com a abordagem mista, da forma quali-

quantitativa, com perguntas fechadas e abertas. Após isso, foi feita uma análise da natureza 

descritiva documental, para definição de formulários, termo de consentimento, contribuindo na 

execução da pesquisa conforme os apêndices A, B, C, D, E e F, finalizando assim com o Termo 

de Consentimento de Livre Esclarecimento (TCLE). 

Foram elaborados os roteiros das entrevistas, formulários, assim como os termos. E, por 

fim, realizada a aplicação dos questionários, roteiros de entrevistas e termos (vide Apêndice A, 

B, C, D, E e F com TCLE), com foco nos atores do sistema de LR. 

 

4.2.1 Atores do sistema de logística reversa local 

Foram conduzidas entrevistas personalizadas, de forma não probabilística, dado a 

complexidade de atingir a plenitude dos atores participantes. Sendo assim, buscou-se com base 

no perfil dos atores envolvidos no sistema de logística reversa do município de Ilhéus, Bahia, 

definir as categorias envolvidas. Os questionários foram aplicados a 20 agentes de coleta de 

materiais recicláveis da cooperativa local, 25 catadores autônomos que atuam nos bairros do 

município, 16 catadores autônomos de materiais recicláveis que atuam no "lixão", 100 

munícipes atendidos pelo SLU do município, 15 comerciantes de materiais recicláveis e a 

Gestão Municipal dos Resíduos Sólidos Urbanos, conforme apresentado na Tabela 1. 
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Tabela 1. Atores do sistema de logística reversa local no município de Ilhéus, Bahia 

Logística 

Reversa 
Agentes Atores do processo 

Consumidor Munícipes 100 munícipes atendidos pelo Serviço de Limpeza Urbana 

Agente 

ambiental 

Catadores 

cooperados 
20 catadores de materiais recicláveis cooperados 

Catadores 

autônomos 
25 catadores autônomos que atuam nos bairros 

Catadores 

autônomos 
16 catadores autônomos que atuam no “lixão” 

Setor privado Comerciantes 15 comerciantes de materiais recicláveis 

Poder público Órgão público Gestão Municipal dos Resíduos Sólidos 

 

4.3 Diagnóstico da gestão de RSU através de indicadores ambientais 

Foi realizado um diagnóstico da gestão de RSU em Ilhéus, Bahia, por meio de um estudo 

de caso qualitativo. O trabalho de campo foi estruturado com a utilização de formulários e 

questionários específicos para coleta de informações, complementados por visitas a campo, 

órgãos, aterro controlado, instituições e empresas relacionadas aos RSU. Essas atividades foram 

submetidas ao Conselho de Ética e Pesquisa (CEP) para aprovação e posterior aplicação. 

A gestão foi avaliada utilizando indicadores ambientais, empregando o ICGRA, 

aprimorado por MENDEZ (2017). O ICGRA incorpora 22 indicadores de desempenho 

ambiental, atualizando o índice às exigências da PNRS e servindo como uma ferramenta para 

municípios adotarem práticas sustentáveis no tratamento econômico e ambiental dos RSU. 

Após a definição do ICGRA como ferramenta de avaliação da gestão municipal, a metodologia 

foi aplicada e validada. O estudo seguiu a abordagem de estudo de caso, conforme YIN (2001). 

A pesquisa foi conduzida em cinco etapas, conforme apresentado na Figura 5. Na Etapa 

1, realizou-se um levantamento preliminar de informações sobre a gestão de resíduos sólidos 

urbanos e dados específicos do município de Ilhéus, Bahia. Os dados preliminares foram 

obtidos em sites oficiais, como o IBGE, Ministério do Meio Ambiente, órgãos ambientais, 

prefeitura municipal, além de estudos anteriores realizados na região.  

Na Etapa 2, estabeleceu-se um contato prévio com representantes da prefeitura 

municipal ou a partir do órgão responsável pela gestão de resíduos sólidos urbanos. O objetivo 

desse contato foi esclarecer os detalhes da pesquisa, solicitar apoio e agendar visitas às 

instalações pertinentes. O primeiro contato ocorreu por intermédio de um ofício enviado por e-

mail, seguido por uma ligação telefônica e, posteriormente, por uma reunião presencial. 
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Figura 5. Etapas da avaliação da gestão Resíduos Sólidos Urbanos utilizando indicadores ambientais
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Na Etapa 3, conduziu-se a pesquisa de campo, que envolveu entrevistas com gestores 

responsáveis pela gestão dos resíduos sólidos domiciliares e pela coleta seletiva, com o objetivo 

de avaliar o grau de cumprimento dos indicadores da planilha do ICGRR. Na Etapa 4, realizou-

se a confirmação e retroalimentação das informações obtidas por meio das entrevistas. 

Foram conduzidas visitas em várias áreas, como bairros, avenidas, ruas, praças e 

centrais de abastecimento, além de instalações relacionadas à gestão de resíduos, como aterros 

controlados, cooperativas de catadores, sucateiros e estabelecimentos de compra de materiais 

recicláveis. Essas visitas tinham o objetivo de verificar indicadores presentes na planilha de 

avaliação do ICGRR, como limpeza, roçagem e poda de áreas públicas, adequado 

acondicionamento de resíduos e as condições de armazenamento pré-coleta. Foram realizadas 

visitas repetidas aos mesmos bairros ao longo de vários dias, permitindo observações 

redundantes. Essa redundância foi benéfica para a Etapa 4, na qual as informações coletadas 

durante as entrevistas foram confirmadas ou retificadas, incluindo a verificação da consistência 

e regularidade na prestação do Serviço de Limpeza Urbana no município de Ilhéus, Bahia. 

Também foram conduzidos questionários junto aos catadores cooperados e catadores 

autônomos que atuam tanto no atual aterro como nas ruas e bairros do município, além de serem 

aplicados questionários a 100 moradores de 20 bairros. A amostra incluiu 5 moradores de cada 

um dos 20 bairros, com o intuito de avaliar a percepção dos residentes em relação ao SLU e sua 

disposição em contribuir para uma possível implementação da coleta seletiva. 

Por fim, na etapa 5 houve o preenchimento da planilha eletrônica de avaliação do 

ICGRR com as informações coletadas na Etapa 3, e confirmada na Etapa 4, gerando assim um 

grau de desempenho da gestão de resíduos para o município de Ilhéus/Ba. Além disso, foram 

selecionados os principais pontos e registros fotográficos a serem citados e discutidos.  

Um dos indicadores do ICGRR avaliou a transparência das informações públicas 

relacionadas à gestão de resíduos sólidos no município. De forma indireta, além desse 

indicador, a pesquisa também permitiu avaliar a disposição do município em fornecer as 

informações obrigatórias conforme a Lei Federal nº 12.527 de 2011, conhecida como lei da 

transparência pública. Logo, o grau de transparência do município foi diagnosticado. As 

atualizações das planilhas de avaliação da gestão municipal estão nas Figuras 6, 7 e 8. 
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Figura 6. Planilha do ICGR, Índice de Condição da Gestão de Resíduos - 1ª Parte. 

 

Fonte: Dantas (2008) 

 

 

 

Responsável: Contato:

I tem Sub-item Avaliação Peso Pontos Item Sub-item Avaliação Peso Pontos

cobertura da C  ≥ 90 % 5 remoção do adequada 4

coleta regular 70%  ≤C< 90% 3 lixo público inadequada 0

domiciliar e comercial C  <  70% 0 operacionalização da coleta adequada 5

coleta seletiva implantada 5 regular parcialm. adeq 3

de resíduos parcialm.implan. 3 domiciliar e comercial inadequada 0

recicláveis não realiza 0 operacionalização adequada 5

coleta de resíduos do realiza/controla 2 da coleta parcialm. adeq 3

serviço de saúde não 0 seletiva não real./inadeq. 0

coleta de resíduos da realiza 3 controle realiza 2

construção civil não 0 financeiro do sistema não realiza 0

coleta de equip. eletrôn., sim 1 controle de realiza 3

baterias, pilhas (inserv.) não 0 desempenho não realiza 0

coleta de sim/ sem relev. 1 avaliação crítica - introdução realiza 2

pneus não 0 de objetivos e metas não realiza 0

aspecto visual bom 4 destinação final adequada 3

dos logradouros regular 2 de  RSS inadequada 0

quanto à varrição ruim 0 operação de   adequada 3

aspecto visual bom 4 unidade de reciclagem inadeq. / inexist. 0

dos logradouros quanto regular 2 reaproveitamento adequado 4

à capina, roçada e poda ruim 0 dos resíduos parcial 2

frota de veículos e adeq. e sufic. 4 orgânicos inoper./ inexist. 0

equipamentos insuf. ou inadeq. 0 destinação final ater sanit/ a ene 5

existência de suficiente 3 dos resíduos sólidos ater parc adeq. 3

papeleiras e coletores regular 2 urbanos do município lixão / inadeq. 0

nos locais públicos inexistente 0 destinação final reutiliz./reciclagem 4

 sub-total 1  máximo 32 21 dos resíduos da aterro 2

I tem Sub-item Avaliação Peso Pontos construção civil destin. inadeq. 0

controle de solicitações  sim 2 realização de limpeza de   sim 2

e  reclamações  não 0 de ralos e sarjetas não 0

existência de equipe sim 3 remoção de animais mortos sim/ atvés solicit. 2

de fiscalização não 0 e veículos abandonados não realiza 0

existência de Plano  sim 5 limpezas especiais (terrenos sim 2

 de Gestão  não 0 vazios, praias, favelas, etc) não realiza 0

planejamento da  sim 4 controle de utilização e  realiza/ terceriz. 4

coleta regular  não 0 manutenção da frota não realiza 0

plano integrado sim 3 controle de acidentes sim 3

de gestão de RCC não 0 do trabalho não 0

planejamento da sim 3 controle de utilização sim 4

gestão de RSS não 0 EPI's (bota, luva, másc.,etc) não 0

planejamento da sim/ diária 3 controle de absenteísmo sim 3

varrição de logradouros não 0 nas equipes não 0

existência de plano de  sim 2  sub-total 3  máximo 60

capina, roçada e poda  não 0

programas  de educação sim 5  Soma dos pontos (Sub-total 1+2+3) 130

ambiental  e parcial 3

conscientização não realiza 0

auto sustentabilidade sim 3

econômico financeira não 0

programas de inclusão sim/ aus. catad. 3

de catadores no sistema não 0

apoio  à gestão partici- sim 2

pativa e consórcios não 0

 sub-total 2  máximo 38 Avaliação:

ICGR Avaliação

 ICGR = Soma dos pontos / 13 ICGR =

8,01 a 10 Gestão adequada
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Tipo de contrato de gestão: Data vistoria: 

Responsável pela vistoria: 

ÍNDICE DE CONDIÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS- ICGR (Kátia Dantas 2008)

Munícipio: Bacia Hidrográfica:

Órgão gestor: Consórcio: 
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Figura 7. Planilha do ICGRA, Índice de Condição da Gestão de Resíduos Atualizado. 

 

Fonte: Mendez (2017) 

 

 

 

 

 

 

 

  

Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos

Sistema de normatização sim, para todos 4 Utilização de veículos espec sim 3

para logística reversa dos alguns produtos 2 iais para áreas de difícil aces

produtos do art. 33 da PNRS* não, nenhum 0 so como triciclos, motos, etc.

Profissionais envolvidos na gestão sim, todos 3 sistemas de barreiras para sim, em todos 5

 de Resíduos de cargo efetivo parcialmente 1 proteção de cursos d'água alguns pontos 3

e com formação na área não, nenhum 0 e manutenção dos mesmos não possui 0

Plano de contingência para sim 3 disponibilização de coletor sim 3

greve de funcionários dos serviço adequado para o armazena

de limpeza urbana mento pré-coleta

Alocação de funcionários de sim 2 remoção de materiais inserví sim 2

acordo com idade e cond. Física não 0 veis como móveis e outros não 0

Sistema de informações sobre a sim, implantado 4 incentivos econômicos e/ou sim 4

gestão de resíduos e característi algumas informa tributários para ações de não incipientes 2

ca dos diversos resíduos em ções disponíveis geração, redução, reutilização

site específico ou página espec. não, sem informação 0  e reciclagem 

Sistema de controle da frota por sim 3 operações de triagem e reapro sim 3

GPS e/ou SIG não 0 veitameno de RCC não 0

monitoramento geotécnico e amb sim ou não possui 4 preenchimento das informações sim, todas 5

iental de áreas de disposição irre possui algum tipo 2  do Sistema Nacional de Inform algumas 3

gular de resíduos desativadas não monitora 0 ações de Resíduos (SNIR) não, nenhuma 0

coletores públicos específicos pa sim 4 contrato de monitoramento geot sim, incluindo pós fecham 5

ra algum tipo de segregação na em parte do mun. 2 écnico e ambiental dos aterros sim, na fase de operação 3

geração não 0 sanitáios não ou não possui AS 0

operação de triagem de resíduos sim 3 dados relativos aos custos da sim 2

não 0 destinação dos resíduos não 0

Horários alternativos de coleta sim 5 Contratação de seguro de resp.sim 3

para redução de impacto no em poucos bairros 3 civil para os geradores de res.

tráfego urbano não 0 perigosos (art. 40 PNRS)

Coleta e/ou aproveita do biogás coleta + ger. energia 5  sub-total 5  máximo 35

    IDO  gerado na áreas de disposição coleta e queima 3

 final de resíduos sem coleta 0  Soma dos pontos (Sub-total 1+2+3+4+5) 205

 sub-total 4  máximo 40

* Pilhas e baterias, pneus LEGENDA:

óelos lubrificantes IDG: INDICADOR DE DESEMPENHO DE GESTÃO

lâmpadas fluorescentes IDO: INDICADOR DE DESEMPENHO OPERACIONAL 0 a 7 Gestão inadequada

eletrodomésticos ICA: INDICADOR DE CONDIÇÃO AMBIENTAL 7 a 10 Gestão adequada

ÍNDICE DE CONDIÇÃO DA GESTÃO DE RESÍUO ATUALIZADO - ICGRA (ICGR 2008 + ICGR 2016)
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Figura 8. Planilha do ICGRR, Índice de Condição da Gestão de Resíduos Revisado. 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

4.4 Fração orgânica dos resíduos urbanos e sua utilização para produção de biogás 

Foi realizado o cálculo da massa da fração orgânica dos resíduos urbanos e analisada a 

viabilidade de utilizá-la como substrato na produção de biogás através da captura do gás metano 

(CH4) e sua purificação para obtenção de biometano. A metodologia foi baseada no trabalho de 

Pipatti et al. (2006), publicado pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 

(IPCC), e envolveu a aplicação da equação de decaimento de primeira ordem do IPCC. A 

primeira etapa do estudo foi estimar a população para os próximos 20 anos, com base nos dados 

Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos

Sistema de normatização sim, para todos 4 Utilização de veículos espec sim 3

para logística reversa dos alguns produtos 2 iais para áreas de difícil aces

produtos do art. 33 da PNRS* não, nenhum 0 so como triciclos, motos, etc.

Profissionais envolvidos na gestão sim, todos 3 sistemas de barreiras para sim, em todos 5

 de Resíduos de cargo efetivo parcialmente 1 proteção de cursos d'água alguns pontos 3

e com formação na área não, nenhum 0 e manutenção dos mesmos não possui 0

Plano de contingência para sim 3 disponibilização de coletor sim 3

greve de funcionários dos serviço adequado para o armazena

de limpeza urbana mento pré-coleta

Alocação de funcionários de sim 2 remoção de materiais inserví sim 2

acordo com idade e cond. Física não 0 veis como móveis e outros não 0

Sistema de informações sobre a sim, implantado 4 incentivos econômicos e/ou sim 4

gestão de resíduos e característi algumas informa tributários para ações de não incipientes 2

ca dos diversos resíduos em ções disponíveis geração, redução, reutilização

site específico ou página espec. não, sem informação 0  e reciclagem 

Sistema de controle da frota por sim 3 operações de triagem e reapro sim 3

GPS e/ou SIG não 0 veitameno de RCC não 0

monitoramento geotécnico e amb sim ou não possui 4 preenchimento das informações sim, todas 5

iental de áreas de disposição irre possui algum tipo 2  do Sistema Nacional de Inform algumas 3

gular de resíduos desativadas não monitora 0 ações de Resíduos (SNIR) não, nenhuma 0

coletores públicos específicos pa sim 4 contrato de monitoramento geot sim, incluindo pós fecham 5

ra algum tipo de segregação na em parte do mun. 2 écnico e ambiental dos aterros sim, na fase de operação 3

geração não 0 sanitáios não ou não possui AS 0

operação de triagem de resíduos sim 3 dados relativos aos custos da sim 2

não 0 destinação dos resíduos não 0

sim 5 Contratação de seguro de resp. sim 3

em poucos bairros 3 civil para os geradores de res.

não 0 perigosos (art. 40 PNRS)

sim 2

não 0

Coleta e/ou aproveita do biogás coleta + ger. energia 5 sim 2

    IDO  gerado na áreas de disposição coleta e queima 3 não 0

 final de resíduos sem coleta 0  sub-total 5  máximo 39

Não 0

 sub-total 4  máximo 42

 Soma dos pontos (Sub-total 1+2+3+4+5) 209

* Pilhas e baterias, pneus LEGENDA:                                        IQG = Soma dos pontos / 20,9 ICGRA

óelos lubrificantes IDG: INDICADOR DE DESEMPENHO DE GESTÃO

lâmpadas fluorescentes IDO: INDICADOR DE DESEMPENHO OPERACIONAL ICGRA Avaliação

eletrodomésticos ICA: INDICADOR DE CONDIÇÃO AMBIENTAL 0 a 7,9   Gestão inadequada

8,01 a 10 Gestão adequada

Avaliação:

0 a 7 Gestão inadequada

7 a 10 Gestão adequada

Recuperação energética de 

resíduos perigosos inflamavéis

Possui algum sistema de gestão implantado 

(IS0 9000 OU 14001) Sim 2

Horários alternativos de coleta
não 0

Cobrança da prestação de serviço 

de limpeza urbana e de manejo de 

RSU

2
não

0

não
0

não
0
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do último censo demográfico do IBGE (2022), considerando a taxa de crescimento atual e os 

parâmetros demográficos do censo. A estimativa foi realizada de acordo com a Equação 1. 

 

Pf = Pi (1 + i)n       (1) 

em que: Pf (habitantes) é população estimada; Pi (habitantes) é a população atual; I(%) é a taxa 

de crescimento populacional considerada (IBGE, 2022); e n é o ano de referência. 

 

A segunda etapa foi a projeção da geração de resíduos orgânicos (GRO), a partir do 

método desenvolvido por (DIAS et al., 2012), que utiliza a Equação 2. 

 

GR0 = Gp * P * %R                    (2) 

em que: GRO (kg dia-1) é a geração de resíduos orgânicos; Gp (kg hab-1 dia-1) é a geração per 

capita de recursos; P (habitantes) é a população; e %R é a porcentagem de resíduos orgânicos. 

 

Na terceira e última etapa, estimou-se o potencial de produção de biogás a partir da 

fração orgânica dos RSU, onde a modelagem matemática pode possibilitar também a previsão 

das emissões de GEE, na qual torna capaz dimensionar sistemas de coleta de biogás a serem 

implantadas em aterros (MACHADO et al., 2009). Como já citado, para o processo de aferição 

do potencial de produção de biogás, o método desta pesquisa foi baseado na metodologia 

recomendada pelo IPCC, onde a abordagem determina o potencial de geração de metano a partir 

do teor de carbono orgânico degradável dos resíduos, sendo necessário realizar uma 

caracterização gravimétrica da massa desses resíduos destinada ao aterro ou lixão, para melhor 

estimativa desse substrato. Para isso, foram necessários dados estatísticos de população e sobre 

a composição dos resíduos a serem inseridos com uso da Equação 3. 

 

ECH4 = (P * RSDf * (FCM * CODf * F) * (16/12 –R) * (1 – OX))      (3) 

em que: ECH4 (ton ano-1), as emissões de CH4; P, a população urbana; RSD (hab ano-1), a taxa 

de geração de resíduos sólidos domiciliares; RSDf, a fração de resíduos sólidos domésticos que 

é depositada em locais de disposição; FCM, o fator de correção de metano = 1 (adimensional) 

(IPCC, 2006); COD, o carbono orgânico degradável no resíduo doméstico (adimensional); 

COD (fração) = 0,4A + 0,17B + 0,15C + 0,30D, sendo A: papel e têxteis. B: poda de jardins e 

parques. C: resíduos alimentares e D: madeira ou palha; CODf: a fração de COD que realmente 

degrada = 0,77 (adimensional) (IPCC, 2006); F, a fração de CH4 no gás de aterro = 0,4 (IPCC, 
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2021); 16/12: taxa de conversão de carbono em metano; R: quantidade de metano recuperado 

(valor desprezível); OX: o fator de oxidação (valor desprezível). 

 

4.5 Aspectos éticos 

    A projeto inicial foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Estadual de Santa Cruz (UESC), sendo aprovado a sua execução como um estudo inserido na 

categoria de participantes seres humanos. Para aprovação foi necessário atender a Resolução 

510/2016 (BRASIL, 2016) no qual contemplou três etapas de acordo com o Manual do 

Pesquisador e do CEP: primeiramente o cadastro na Plataforma Brasil do pesquisador, com 

dados pessoais e acadêmicos, dados da pesquisa (Projeto) e por último os dados da Instituição 

onde está sendo desenvolvida a pesquisa; na sequencia o comitê de ética constatou a relevância 

da pesquisa, a coerência do projeto e os instrumentos de coleta de dados junto aos participantes 

da pesquisa que foram aplicados e aprovou por meio do Parecer Consubstanciado número 

5.359.139; na terceira e última etapa, após a provação dos termos, seguiu-se para as entrevistas 

e aplicações dos questionários com os  participantes da pesquisa, mediante esclarecimentos e 

aceite (via Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE) de cada um dos participantes.    
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Munícipes atendidos pelo Serviço de Limpeza Urbana 

A primeira parte da pesquisa teve como objetivo traçar o perfil dos entrevistados, a fim 

de obter uma compreensão mais profunda sobre os munícipes atendidos pelo Serviço de 

Limpeza Urbana de Ilhéus, Bahia. O objetivo foi diagnosticar o volume e peso dos resíduos 

para avaliar o potencial de utilização na roteirização de programas institucionais de coleta 

seletiva. A análise tem o propósito de fornecer um estudo relevante para aplicações logísticas. 

 

5.1.1 Caracterização dos munícipes atendidos pelo Serviço de Limpeza Urbana  

A Tabela 2 exibe o perfil socioeconômico dos 100 munícipes que foram atendidos pelo 

SLU do município de Ilhéus, Bahia. O perfil dos entrevistados neste estudo assemelha-se a uma 

pesquisa conduzida pela Central de Atendimento ao Cidadão da Secretaria de Economia do 

Distrito Federal, vinculada à Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN, 

2021). Sendo que a maioria dos entrevistados é do gênero feminino, com idades entre 35 e 59 

anos, e possui uma formação educacional de nível médio em uma proporção expressiva. 

               

Tabela 2. Perfil socioeconômico dos munícipes atendidos pelo Serviço de Limpeza Urbana do 

município de Ilhéus, Bahia 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Sexo 

Masculino 41 

Feminino 59 

Outro - 

  Faixa etária 

18 – 34 anos 15  

35 – 59 anos 45 

Maior de 60 anos 40 

Residentes 

01 residente 10 

02 residentes 24 

03 residentes 32 

04 residentes 19 

05 ou mais residentes 15 

Escolaridade 

Analfabeto 4 

Fundamental 28 

Médio/técnico 42 

Superior 23 

Pós-graduado 3 

Moradia 

Própria 83 

Alugada 15 

Outra 2 
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Dessa forma, dos 100 munícipes, 41% eram do sexo masculino e 59% do sexo feminino. 

A maioria tinha entre 35 e 59 anos (45%) ou mais de 60 anos (40%). Quanto ao número de 

residentes por domicílio, a maior porcentagem foi de domicílios com 3 residentes (32%), 

seguido por de 2 residentes (24%) e 4 residentes (19%). O número de residentes por domicílio 

é relevante para análise do estudo, pois fornece informações sobre a quantidade diária de 

resíduos domiciliares gerados, o que pode ser útil para o planejamento e operacionalidade de 

um programa de coleta seletiva pela gestão pública. Quanto à escolaridade, a maioria tinha 

ensino médio ou técnico (42%) ou fundamental (28%). A maioria (83%) residia em casa 

própria, 15% em casa alugada e 2% escolheram a opção “outra situação”, quando a residência 

é cedida, doada, ou outra condição distinta de ser passível de alugada ou de posse do munícipe. 

 

5.1.2 Qualidade do serviço de limpeza urbana 

Com o propósito de avaliar a percepção da qualidade do serviço de coleta de resíduos 

realizado pela prefeitura, foram selecionados aleatoriamente 5 moradores de cada bairro do 

município de Ilhéus, Bahia. Os moradores entrevistados desempenham uma função relevante 

no sistema de logística reversa de materiais recicláveis no município, uma vez que a separação 

adequada dos resíduos na fonte é fundamental para o sucesso da logística reversa pós-consumo.  

Na primeira pergunta, que indagava se os moradores eram atendidos pelo SLU do 

município e se o veículo coletor passava em suas ruas, 97% dos munícipes afirmaram ser 

atendidos pelo serviço, enquanto apenas 3% relataram ter que levar os resíduos a um ponto 

onde o veículo coletor passava durante a coleta diária. Embora a topografia do município 

apresente desafios para a mobilidade de veículos pesados como os coletores de resíduos, 

observa-se que o serviço consegue cobrir a maior parte da zona urbana de Ilhéus. 

Na questão "o senhor(a) tem conhecimento do que é coleta seletiva, compostagem, 

reciclagem e aproveitamento energético?", 56% dos munícipes atendidos pelo Serviço de 

Limpeza Urbana do município relataram ter conhecimento, mas apenas em pequena medida, 

enquanto 44% afirmaram não ter conhecimento sobre essas atividades de tratamento de 

resíduos. Com relação às opções apresentadas para o tratamento de resíduos, a compostagem e 

o aproveitamento energético foram as soluções menos conhecidas pelos entrevistados, 

indicando a necessidade de campanhas de educação ambiental por parte da gestão local. 

Em relação à pergunta "Você separa materiais recicláveis do restante do seu lixo 

domiciliar?", a maioria dos munícipes atendidos pelo SLU no município de Ilhéus, Bahia, não 

prática essa ação, correspondendo a 58%. A separação adequada desses materiais é fundamental 
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para facilitar o trabalho dos profissionais de reciclagem. Muitos entrevistados justificaram sua 

falta de separação alegando que não faz diferença, pois os materiais serão misturados 

novamente no veículo coletor. Essa constatação ressalta a importância de campanhas de 

conscientização ambiental promovidas pelo órgão responsável pela gestão dos resíduos. 

Ainda sobre o questionamento feito sobre a separação de resíduos na fonte, 42% dos 

entrevistados afirmaram já realizar essa prática, embora reconheçam que essa segregação pode 

não ser a mais efetiva para um sistema de logística reversa pós-consumo. Alguns entrevistados 

mencionaram separar apenas metais, como latas de alumínio de bebidas (refrigerantes e 

cervejas), devido ao seu valor econômico, e embalagens de vidro, devido ao risco de corte e 

perfuração. Esses resultados podem indicar um interesse por parte da população em participar 

de futuros programas de coleta seletiva, o que será abordado em discussões posteriores. 

Em relação à um dos objetivos fundamentais desta pesquisa: "Você sabe, em média, a 

quantidade de resíduos gerados diariamente em sua residência?", as respostas dos munícipes 

atendidos pelos SLU no município variaram desde 0,5 kg dia-1 até mais de 2,0 kg dia-1. O 

resultado obtido se aproximou da média nacional brasileira de produção per capita de 1,0 kg 

dia-1, conforme estudos da ABRELPE (2020). A maioria dos entrevistados, representando 38%, 

afirmou gerar essa quantidade de resíduos diariamente (Figura 9). 

 

Figura 9. Média da quantidade de resíduos domiciliares gerados diariamente  

 

 

Dos munícipes atendidos pelo SLU entrevistados, 18% afirmaram gerar mais de 2,0 kg 

dia-1 de resíduos, o mesmo percentual daqueles que produzem até 0,5 kg dia-1, enquanto 14% 

munícipes entrevistados geram 1,5 kg dia-1 e 12% produzem 2,0 kg dia-1. Quando somados os 
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domicílios que geram mais de 1,0 kg dia-1, correspondem a 44% dos respondentes, 

evidenciando um potencial considerável de produção de resíduos. É importante destacar que as 

pessoas jurídicas, ou "grandes geradores" de RSU, não foram abrangidas pela pesquisa. 

A Lei 5.610 de 18 de fevereiro de 2016 estabelece que os grandes geradores de resíduos 

sólidos, tanto pessoas físicas quanto jurídicas, devem ser responsáveis pela gestão adequada de 

seus resíduos, incluindo o armazenamento, coleta, transporte e destinação final. São 

considerados grandes geradores aqueles que geram mais de 200 litros de resíduos por dia em 

estabelecimentos comerciais, públicos, de prestação de serviços, terminais rodoviários e 

aeroportuários, desde que a composição seja semelhante aos resíduos domiciliares. Vale 

destacar que a gestão de resíduos de origem industrial não é de responsabilidade do órgão gestor 

municipal, cabendo às indústrias geradoras a responsabilidade pelos RSU produzidos. 

Nesse contexto, o número de resíduos gerados por unidades geradoras, incluindo 

resíduos domiciliares e de construção civil, está crescendo rapidamente devido ao aumento do 

setor imobiliário. Isso pode ser visto especialmente na zona sul do município, onde há muitos 

projetos de construção em andamento. Além disso, as obras do complexo intermodal Porto Sul, 

pelo menos da chamada retro área, além do trecho entre Caetité e Ilhéus, podem atrair mais 

unidades geradoras e aumentar ainda mais a quantidade de resíduos que precisam ser coletados, 

transportados e tratados. Portanto, é urgente elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (PGRS) que envolva todos os stakeholders, além de contemplar soluções tecnológicas 

e econômicas que não sobrecarreguem ainda mais o orçamento municipal. 

Na pesquisa de gravimetria dos RSU, foi realizada a pergunta "Você sabe qual tipo de 

lixo é mais produzido e descartado em sua casa?". Dos entrevistados, 54% responderam que 

produzem mais resíduos secos, incluindo materiais recicláveis. Esse resultado é consistente com 

a média nacional identificada pela ABRELPE (2020), o que indica um grande potencial 

econômico na maioria dos resíduos domésticos gerados. Além disso, 46% dos participantes 

mencionaram que a residência gera uma quantidade maior de resíduos úmidos, ou seja, a fração 

orgânica, que pode ser economicamente aproveitada. Soluções tecnológicas, como 

biodigestores, podem ser usados para o tratamento desses resíduos. A digestão anaeróbica 

nesses biodigestores não apenas reduziria o volume da matéria orgânica, mas geraria produtos 

passíveis de monetização. O biogás resultante do processo, composto sobretudo por metano 

(CH4), poderia ser convertido em energia térmica, elétrica ou purificado para se tornar 

biometano, um combustível veicular. Essa abordagem também produziria biofertilizantes. 



39 

 

 

 

Atualmente é possível purificar e refinar o biogás para produzir biometano, com uma 

concentração de metano superior a 94% (CIBIOGAS 2020). Isso é feito usando materiais 

adsorventes, como o carvão ativado. O biometano é um combustível veicular renovável, 

econômico e ambientalmente vantajoso, pois é o único combustível com emissão negativa de 

carbono. Este gás purificado pode substituir o gás natural e suas especificações no Brasil são 

regulamentadas pela resolução da Agência Nacional do Petróleo (ANP) nº 685/2017, que 

estabelece as regras para aprovação do controle de qualidade e especificação do biometano 

oriundo de aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto destinado ao uso veicular.  

Na pergunta "qual o tipo de resíduo seco mais produzido e descartado em sua 

residência?", a maioria dos munícipes entrevistados (63%) respondeu que os resíduos de 

plástico são os mais comuns. Em segundo lugar, os resíduos de papel foram mencionados por 

36% dos entrevistados, enquanto apenas 1% mencionou resíduos de metal e nenhum mencionou 

resíduos de vidro. É importante destacar a importância da reciclagem de plásticos, que pode 

gerar renda e reduzir o impacto ambiental e os custos do Serviço de Limpeza Urbana. No 

entanto, o vidro é um tipo de resíduo mais difícil de ser tratado, devido ao seu baixo valor de 

comercialização, peso e volumetria, bem como à falta de indústrias recicladoras no Nordeste 

(apenas 1). A maioria das recicladoras está localizada nas regiões Sul e Sudeste, o que torna a 

logística reversa mais cara devido aos altos custos de transporte. 

Na pergunta "Você sabe para onde os resíduos coletados pela SLU do município são 

levados?", a maioria dos entrevistados, 61%, afirmou não saber para onde os resíduos eram 

destinados pela prefeitura. Isso mostra que, por um lado, há pouco interesse da população em 

saber sobre esse assunto importante para a qualidade de vida, e, por outro lado, evidencia a falta 

de educação ambiental. Dos entrevistados, 39% disseram conhecer a destinação final dos 

resíduos, mas todos ainda acreditavam que o antigo aterro controlado do Itariri era o local 

utilizado, e a mudança para um novo aterro sanitário particular ocorreu durante a pesquisa de 

campo. Portanto, há de se considerar as devolutivas desta categoria. 

Houve unanimidade dos respondentes quando perguntados se “o senhor (a) sabe quantos 

e quais dias e horários, o veículo coletor passa na sua rua?”, na qual todos os munícipes 

entrevistados confirmaram saber dias e horários que o veículo coletor de resíduos recolhe o lixo 

domiciliar. Sobre a pergunta “O caminhão da coleta cumpre o horário da coleta?”, a grande 

maioria dos munícipes confirmou que o veículo coletor, no geral, cumpre o horário, com 90% 

das respostas, apenas 6% alegaram atrasos, e 4% não souberam opinar. 
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Na pergunta "Como o senhor (a) avalia a limpeza das áreas públicas como avenidas, 

ruas, praças, centros de abastecimentos?", Figura 10, apenas 3% dos entrevistados consideraram 

a limpeza como ótima e 5% a avaliaram como boa. A maioria dos entrevistados, cerca de 37%, 

classificou a limpeza como regular, seguida por 36% que a consideraram péssima e 15% que a 

avaliaram como ruim. Esses resultados indicam que 88% dos participantes não percebem 

positivamente a limpeza das áreas de uso coletivo, como avenidas, ruas, praças e feiras livres. 

 

Figura 10. Avaliação da limpeza das áreas públicas 

 

 

Nas próximas perguntas, foram feitas indagações para saber o quanto a população 

conhece sobre os agentes que são essenciais em um sistema de logística reversa de pós-

consumo. Uma das perguntas foi “o senhor (a) tem conhecimento se existe algum cadastro de 

catadores de recicláveis na prefeitura?”, e a maioria, 83% dos munícipes entrevistados, afirmou 

não saber sobre esse cadastro. 7% dos munícipes disseram que não existe nenhum cadastro e 

10% confirmaram que existe um cadastro junto ao município. 

 Como os catadores de recicláveis são uma categoria profissional importante, reafirmada 

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, é necessário fortalecer a operacionalidade e dar 

suporte a esses agentes ambientais. Isso pode incluir a aplicação de ferramentas econômicas, 

como o Pagamento por Serviços Ambientais Urbanos (PSAU), que pode ser uma forma de 

incentivar o trabalho dos catadores e, consequentemente, a reciclagem. 

Foi perguntado “O senhor (a) tem conhecimento se existe alguma entidade tipo 

cooperativa/Associação de catadores de materiais recicláveis?”, e a maioria, 63% dos 
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entrevistados, respondeu que não sabia. 35% disseram que há uma entidade desse tipo e 2% 

desconhecem que não há nenhuma organização do tipo constituída na cidade. 

Quando perguntado se “O senhor (a) acredita que o “lixo” poderia se transformar em 

renda para muitas pessoas carentes, e reduzir os custos do SLU?”, quase todos os munícipes 

atendidos pela SLU entrevistados, 94% das respostas, responderam que sim. 4% dos munícipes 

disseram que não sabiam e apenas 2% afirmaram que não acreditavam. Isso indica uma forte 

predisposição dos moradores em colaborar com um programa de coleta seletiva. 

Os munícipes atendidos pela SLU entrevistados foram convidados a indicar “em sua 

opinião, qual o maior problema no gerenciamento dos resíduos urbanos do município de 

Ilhéus?”, (Figura 11). Na pergunta aberta, as respostas e seus respectivos percentuais em ordem 

decrescente foram: o descarte inadequado (25%), a falta de educação ambiental (19%), a coleta 

ineficiente (14%), não saber informar (11%), atividade de varrição das ruas insuficiente (10%), 

gestão deficiente (9%), ausência ou insuficiência de contentores de resíduos (6%), ausência de 

fiscalização do descarte ilegal (2%), falta de transparência nos gastos do SLU (1%), falta de 

uma coleta seletiva oficial (1%), destinação inadequada dos resíduos coletados (1%) e a 

poluição causada pelo descarte inadequado dos resíduos (1%). 

 

Figura 11. Distribuição dos maiores problemas na gestão dos RSU em Ilhéus/BA

 

 

Observando os dados, percebe-se que ao agrupar as respostas dos munícipes 

entrevistados que as respostas possuem relação próxima entre si, como descarte inadequado e 

falta de educação ambiental, nota-se que 44% das respostas indicam que o problema está 
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relacionado à própria população, sugerindo que o órgão responsável pelo gerenciamento de 

resíduos não está fornecendo um programa de campanhas de conscientização ambiental. 

Ao se analisar as respostas sobre o maior problema relacionado aos RSU, é possível 

focar apenas na parte responsável pelo Serviço de Limpeza Urbana, ou seja, a prefeitura. 

Agrupando as respostas relacionadas à coleta ineficiente, varrição insuficiente, gestão 

deficiente, falta de contentores, falha na fiscalização do descarte inadequado, falta de 

transparência nos gastos, ausência de coleta seletiva oficial e destinação inadequada dos 

resíduos coletados, tem-se que 45% dos problemas está sob responsabilidade direta do setor 

público. No entanto, a PNRS estabelece que a responsabilidade deve ser compartilhada entre 

todas as partes envolvidas, incluindo o setor público, empresarial e a sociedade em geral. 

Foi realizada também uma pergunta aberta sobre: “O senhor(a) sugeriria alguma 

melhoria no SLU e/ou no gerenciamento de resíduos urbanos no município?”, (Figura 12). Em 

ordem decrescente de citações, as respostas mais frequentes foram: campanhas de educação 

ambiental (23%), aumento da varrição das ruas (17%), implementação de coleta seletiva oficial 

(14%), melhor gestão (9%), mais contentores (9%), mais fiscalização (6%), aumento do número 

de funcionários no SLU (5%), incentivo ao descarte adequado (3%), melhoria do aterro 

sanitário (2%) e mais capacitação dos funcionários envolvidos (1%). 

 

Figura 12. Sugestões de melhoria no SLU e/ou no gerenciamento de resíduos urbanos

 
 

Observa-se que alguns dos participantes da pesquisa reconhecem a importância da 

contribuição da população para o cuidado com os resíduos. No entanto, ao agrupar os 

percentuais das respostas restantes, que estão diretamente relacionadas ao órgão gestor 
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responsável, pode-se inferir que há uma necessidade latente de um gerenciamento dos resíduos 

sólidos urbanos e do Serviço de Limpeza Urbana mais eficiente. 

Na pergunta seguinte, “Como senhor(a) avalia a participação das partes interessadas no 

SLU?” (Tabela 3), incluindo a população atendida, empresas privadas, prefeitura, catadores, 

vereadores e ONGs. E eles poderiam escolher entre as opções ótima, boa, regular, ruim ou não 

sabem. A população recebeu avaliações negativas, com 46% dos entrevistados avaliando como 

ruim, 43% avaliando como regular e apenas 5% avaliando como ótima sua participação. As 

empresas e a prefeitura foram avaliadas de forma semelhante, com 48% dos entrevistados de 

cada avaliando como regular. Os catadores foram avaliados positivamente, com 36% avaliando 

sua participação como boa e 21% como ótima. Os vereadores foram avaliados negativamente, 

com 41% ruim e 48% não souberam opinar. As ONGs receberam avaliações mistas, com 10% 

como boa e 59% não souberam opinar. 

 

Tabela 3. Avaliação da participação das partes interessadas no SLU 

Parte / avaliação 
Ótima 

(%) 

Boa  

(%) 

Regular 

(%) 

Ruim 

(%) 

Não sabe 

(%) 

População 5 6 43 46 - 

Empresas 6 16 48 24 6 

Prefeitura 7 14 48 30 1 

Catadores 21 36 20 7 16 

Vereadores 2 1 8 41 48 

ONG’s 5 10 16 10 59 

 

Em relação à população, que recebeu avaliações negativas, houve relatos espontâneos 

que exemplificaram essa constatação, tais como: a disposição dos resíduos domiciliares fora do 

horário que o veículo coletor trafega no logradouro, sendo a embalagem rasgada por cães e 

gatos, espalhando resíduos pelas calçadas; o descarte de embalagens pelas ruas, poluindo as 

vias públicas; e o descarte de entulhos provenientes de construção civil em áreas improprias. 

A avaliação da prefeitura é muito importante para este trabalho, porque é 

responsabilidade dos municípios elaborar, implementar, monitorar e revisar os Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de acordo com a Lei 

12.305/2010, artigos 18 e 19. Este plano é um instrumento institucional local ou regional da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e é uma pré-condição para acessar os recursos 

da União destinados aos serviços de limpeza pública e manejo de resíduos (HENDGES 2010). 

Pode-se perceber que 78% dos entrevistados não estão satisfeitos com os serviços prestados 
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pelo órgão executor dos serviços de limpeza urbana no município de Ilhéus-BA, sendo 

necessário um plano de ação como instrumento gerencial para melhorias do SLU na cidade. 

Os catadores de materiais recicláveis foram reconhecidos como atores relevantes na 

logística reversa de materiais pós-consumo no município de Ilhéus, Bahia. No entanto, alguns 

comentários negativos foram mencionados, indicando que alguns catadores não demonstraram 

cuidado adequado na organização dos resíduos sólidos, resultando na dispersão de alguns deles 

pelas calçadas e causando problemas subsequentes com a limpeza do local. 

Quando questionados sobre a participação dos representantes eleitos para o legislativo 

municipal, na gestão dos resíduos sólidos do município, quase metade dos entrevistados não 

souberam ou não quiseram responder. Essa falta de resposta indica uma possível ausência dos 

vereadores em sua função de monitorar e cobrar ações do poder executivo, que é o responsável 

direto pela gestão dos resíduos sólidos, como mencionado anteriormente. Sobre a participação 

das ONGs como parte interessada no SLU, a avaliação dos cidadãos foi marcada por um grande 

número de não saber, com 59% dos entrevistados respondendo dessa forma.  

Na pergunta “Considerando o último ano, como senhor (a) avalia evolução do SLU?”, 

mais da metade dos entrevistados, ou seja, 56%, afirmaram que a situação do SLU não mudou 

nos últimos anos. 24% acreditam que melhorou, 15% acham que piorou e 5% não souberam 

avaliar. Houve unanimidade nas respostas sobre “Existe no seu bairro serviço de coleta 

seletiva?”, na qual todos os entrevistados responderam que o serviço de coleta seletiva existe 

em seus bairros, sendo que alguns já contribuem com a cooperativa, outros solicitam coleta por 

telefone e outros participam de um grupo de mensagens para oferecer materiais recicláveis aos 

catadores cooperados Sobre a pergunta “o senhor(a) gostaria de contar com esse serviço de 

coleta seletiva em seu bairro?”, 97% responderam afirmativamente e apenas 3% não 

demonstraram interesse. A resposta positiva indica uma tendência de engajamento da 

população em relação a um programa institucional de coleta seletiva gerenciado localmente. 

Ainda nesse universo envolvendo essa atividade chave para um sistema de logística 

reversa, foi perguntado também “se a prefeitura estruturasse coleta diferenciada de resíduos, o 

senhor (a) contribuiria separando materiais recicláveis do seu lixo para com um programa de 

gerenciamento de resíduos, como coleta seletiva, compostagem, reciclagem e aproveitamento 

energético, com benefícios sociais, econômicos e ambientais sendo obtidos com sua 

contribuição?” e o mesmo percentual da pergunta anterior foi obtido, com 97% respondendo 

afirmativamente, o que fortalece a predisposição dos cidadãos do município em colaborar.  
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Na última parte desta seção, foram feitas perguntas para avaliar o conhecimento da 

população sobre como descartar corretamente determinados tipos de resíduos, como entulhos 

(resultantes de obras e reparos de construção civil), móveis inservíveis e os eletroeletrônicos, 

que exigem atenção especial devido à presença de metais nocivos e poluentes na composição. 

Perguntado se “O senhor(a) já jogou resto de reforma, construção ou outros resíduos em 

terrenos baldios ou vias públicas (ruas, estradas, canteiros)?” 11% confessaram que já 

descartaram RCC de forma inadequada, mas a maioria alegou não ter descartado (88%). 

Quando indagados se “O senhor(a) já viu alguém jogar resto de reforma, construção ou outros 

resíduos em terrenos baldios ou vias públicas (ruas, estradas, canteiros)?”, 80% confirmaram 

que já flagraram, enquanto 20% dos entrevistados disseram nunca ter visto o descarte. 

A respeito do conhecimento dos entrevistados se “O senhor(a) sabe se desfazer 

adequadamente de um “entulho”? tais como sobras de reformas, reparos e de obras de 

construção civil, a maioria dos entrevistados confirmou saber como descartar adequadamente 

os resíduos de construção civil, conhecidos como RCC, representando 67% das respostas. 

Durante as entrevistas, foi mencionado que algumas pessoas contratam empresas especializadas 

para recolher esses resíduos, com locação de contentores chamados "conchas". No entanto, 

dentro desse grupo, algumas pessoas ainda fazem uso de serviços de proprietários autônomos 

de carroças puxadas por animais para descartar seus resíduos, o que não é um método adequado, 

já que esses proprietários, conhecidos como "carroceiros", muitas vezes despejam esses 

resíduos em locais impróprios chamados de "bota-fora". 

Sobre a pergunta “O senhor(a) sabe se desfazer adequadamente de móveis?”, que não 

apresentam mais condições de uso ou interesse em reparos, a maioria, 67% responderam que 

sabem realizar corretamente esse descarte, ou na verdade, pela maioria dos relatos, confessaram 

doar para reuso, o que evita o pior cenário, fortalecendo essa importante ação contemplada na 

pirâmide de prioridades da PNRS. Todavia, 31% confessaram que não sabem como fazer o 

descarte adequado dos seus moveis inservíveis, e 02% não souberam informar. 

Sobre se “o senhor(a) sabe se desfazer adequadamente de eletroeletrônicos?”, a maioria 

dos entrevistados afirmaram saber fazê-lo sem causar danos ao meio ambiente, com 68% das 

respostas. No entanto, 32% não souberam responder ou não tinham conhecimento sobre como 

descartar corretamente esses tipos de aparelhos eletrônicos, que não podem mais ser usados ou 

reparados. Esse número é expressivo, considerando que o ideal seria que nenhum desses 

resíduos fosse descartado junto com outros resíduos e lixo doméstico. 
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Concluindo esta seção com a avaliação sobre a qualidade do SLU do ponto de vista de 

parte da população atendida, foram indagados se em alguma ocasião “o senhor(a) já entrou no 

site do SLU do município?”, procurando informações a respeito dos serviços relacionados com 

os serviços de limpeza e gerenciamento dos resíduos, a grande parte confirmou nunca ter 

acessado o site do SLU (86% dos entrevistados), e só 14% disseram já terem acessado. Dos que 

disseram ter acesso ao site oficial da prefeitura em buscas de informações sobre o SLU, mais 

da metade tiveram suas expectativas em relação às informações demandadas atendidas.  

Para encerrar esta seção, os munícipes atendidos pela SLU foram questionados sobre a 

importância do gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos (RSU) no município (Figura 13). 

A maioria, 75%, considerou essa gestão muito importante, enquanto 23% avaliaram como 

importante. Apenas um cidadão avaliou como pouco importante e outro não soube responder. 

  

Figura 13. Importância do gerenciamento dos RSU no município

 
 

Assim, a pesquisa permitiu compreender como os munícipes, uma parte interessada 

importante para o SLU, que financia os serviços de limpeza urbana por meio do pagamento de 

impostos, percebem a qualidade desses serviços prestados pelo órgão responsável. De acordo 

com os dados, observa-se que a maioria dos munícipes atendidos pela SLU, participantes da 

pesquisa, considera o gerenciamento dos RSU como muito importante e menos de 25% deles 

relataram melhorias em relação ao último ano, em resposta a uma pergunta anterior. 
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5.2 Catadores cooperados do município 

Um questionário foi aplicado a 20 catadores de recicláveis afiliados à única cooperativa 

em funcionamento no município, denominada Cooperativa de Catadores Consciência Limpa 

(COOLIMPA). O objetivo foi traçar o perfil socioeconômico dessa categoria, que está 

formalmente estabelecida há 10 anos. Inicialmente, os catadores realizavam suas atividades 

dentro do Aterro do Itariri, mas atualmente possuem um espaço próprio para a triagem dos 

materiais coletados e/ou recebidos, além de contarem com prensa e Equipamentos de Proteção. 

 

5.2.1 Cooperativa de Catadores Consciência Limpa - COOLIMPA 

A COOLIMPA presta serviços de coleta seletiva em Ilhéus, coletando resíduos 

recicláveis (papel, plástico, vidro, metal e eletrônicos). Geralmente os materiais coletados estão 

misturados entre secos e úmidos, atuando na LR nas seguintes modalidades: a) porta a porta 

domiciliar, b) em condomínios comerciais e residenciais, c) estabelecimentos comerciais, d) 

instituições de ensino, e passou também a operar com e) materiais recicláveis gerados em 

eventos de grande público como musicais, religiosos, esportivos. 

 Após a triagem, o material é comercializado para intermediários, os quais encaminham 

os recicláveis para as indústrias recicladoras, possibilitando a reintrodução dos materiais que 

seriam aterrados em suas respectivas cadeias de suprimento, como matéria-prima secundária. 

Os catadores cooperados não são remunerados pela Prefeitura Municipal de Ilhéus para 

execução desse relevante serviço de utilidade pública e ambiental, o que impõe mais dificuldade 

ainda para operacionalização do fluxo de distribuição reversa de materiais. 

Em visita à cooperativa, verificou-se que há muitas necessidades relacionadas à 

infraestrutura, tais como falta de piso, cozinha, refeitório, sanitários, vestiários e iluminação. 

Essas informações foram comprovadas por registros fotográficos da cooperativa (Figura 14). 

 

Figura 14. Registro fotográfico da atual estrutura da cooperativa COOLIMPA 

 

Fonte: Pesquisa de campo - 02/08/2022 
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A infraestrutura da organização é precária, com a falta de energia elétrica impedindo o 

uso de prensas e a ausência de um piso nivelado resistente para o manuseio de cargas. Para 

otimizar as atividades de armazenagem e movimentação de materiais nos veículos, é 

recomendado o uso de carrinhos hidráulicos manuais, capazes de movimentar cargas de até 2 

toneladas horizontalmente e até 1,5 metros de altura. Esses equipamentos são de baixo custo, 

amplamente disponíveis no mercado, com modelos custando cerca de mil reais, enquanto 

empilhadeiras com elevação têm preços em torno de quatro mil reais. 

A Organização necessita ainda de investimentos em sua infraestrutura, além dos já 

citados, também em construção de uma sede administrativa, com cozinha e refeitório, vestiários 

e o fechamento do entorno dos galpões, e um programa de remuneração oficial, como por 

exemplo, algum modelo de Pagamentos por Serviços Ambientais Urbanos (PSAU), de modo a 

contribuir com a entidade no sentido de sua consolidação por meio de uma maior produtividade 

e produção com base na eficiência operacional da atividade. 

Após a aprovação do assessor técnico e jurídico da cooperativa, foi permitida a 

divulgação dos dados operacionais e econômicos contidos no relatório de atuação da 

cooperativa, referentes ao ano de 2022. O relatório apresenta, na Figura 15, o nível mensal de 

produção de materiais recicláveis coletados e separados pela cooperativa entre maio de 2021 e 

setembro de 2022, com uma média superior a 30 toneladas por mês. Esses números indicam 

um potencial de aumento na produtividade, considerando a infraestrutura limitada e a 

participação restrita da sociedade na coleta seletiva realizadas pela organização. 

 

Figura 15. Produção de materiais recicláveis (ton mês-1)

 

Fonte: COOLIMPA 
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Outro indicador sobre a atuação da organização, de característica econômica, é o 

faturamento bruto mensal com a comercialização dos materiais recicláveis, (Figura 16), e que 

sofre interferência direta do mercado de preços pagos pelos intermediários que adquirem a 

produção, os dados obtidos também foram referentes ao período de maio de 2021 a setembro 

de 2022, com a média mensal do faturamento de R$ 11.570,00, contudo, segundo relatos dos 

próprios cooperados e pela própria tendência evidenciada no gráfico, percebe-se que houve uma 

queda no faturamento. Quando considerado os últimos seis meses, obtém-se uma média menor 

do faturamento, em torno de R$ 8.210,00 e como esse valor é distribuído entre os cooperados 

ativos, ou seja, os que se encontram de fato em atividade na operação de coleta e triagem, e 

impacta diretamente no próximo indicador que é a renda média dos cooperados. 

 

Figura 16. Faturamento bruto com venda dos materiais recicláveis (R$ mês-1) 

 

Fonte: COOLIMPA 

 

Pode-se inferir que houve uma forte queda na renda média mensal dos cooperados em 

relação ao início da série. Um cooperado chegou a receber mais que um salário-mínimo, e hoje 

recebe menos que meio salário, sendo uma redução de 72,88% entre a renda auferida em maio 

de 2021 e a recebida em setembro de 2022, o que demonstra uma redução do poder aquisitivo 

desta importante categoria profissional. Destaca-se ainda que os cooperados trabalham com 

renda consideravelmente abaixo do salário-mínimo (Figura 17). 
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Figura 17. Renda Média dos cooperados (R$ mês-1) 

 
Fonte: COOLIMPA 

 

5.2.2 Perfil socioeconômico dos catadores cooperados 

As informações referentes aos cooperados e suas percepções sobre a atividade de 

reciclagem, assim como os dados quantitativos relacionados à Logística Reversa, foram obtidos 

por meio de correspondência eletrônica com o assessor técnico responsável pela cooperativa. 

Além disso, foram realizadas visitas à entidade e coletadas informações por meio de observação 

direta. Esses dados permitiram identificar os catadores que atuam na cooperativa em Ilhéus. 

A Tabela 4 mostra o perfil socioeconômico dos catadores cooperados do município de 

Ilhéus, Bahia, incluindo sexo, faixa etária, etnia e escolaridade. A maioria dos cooperados é do 

sexo feminino (50%) e masculino (45%), com apenas 5% identificados como "outros". A 

distribuição de faixa etária é semelhante entre 18-34 anos (45,45%) e 35-59 anos (45,45%), 

enquanto cooperados com mais de 60 anos representam apenas 9,1%. A maioria se identifica 

como pardo (70%), seguido por negro (20%) e indígena e branco (ambos com 5%). A maioria 

dos cooperados possui ensino fundamental (65%), seguido por analfabetos (15%) e aqueles 

com ensino médio (20%). Não há cooperados com formação superior. A maioria possui casa 

própria advindas de residência obtidas a partir de programas do governo (85%), enquanto 10% 

alugam e 5% têm outra forma de moradia. Tais informações são úteis para formulação de 

políticas públicas de inclusão social e econômica dos catadores cooperados na região. 
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Tabela 4. Percentual das respostas relacionadas ao perfil socioeconômico, da seção 

Identificação dos catadores cooperados de materiais recicláveis do município de Ilhéus-BA 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Sexo 

Masculino 45 

Feminino 50 

Outros 5 

  Faixa etária 

18 - 34 anos 45,45 

35 - 59 anos 45,45 

> 60 anos 9,1 

Etnia 

Negra 20 

Parda 70 

Branca 5 

Indígena 5 

Escolaridade 

Analfabeto 15 

Fundamental 65 

Médio/técnico 20 

Superior - 

Moradia Própria 85 

 Alugada 10 

 Outra 5 

 

A situação socioeconômica dos cooperados é semelhante a outros perfis encontrados em 

estudos realizados em diferentes municípios. Por exemplo, em um estudo realizado em 

cooperativas de São José dos Campos/SP, duas das três organizações também apresentaram 

maior participação de mulheres em relação a homens, com taxas de 52,6% e 68% (FIORE et 

al., 2017). Além disso, houve semelhança de faixas etárias, etnias e escolaridade.  

Em outro estudo realizado por Marchi e Santana (2022) no município de Salvador/BA, 

também foi identificada uma convergência na situação socioeconômica dos catadores, com 

69,31% deles sendo do gênero feminino, o que está alinhado com o estudo de Cama (2019), 

que destaca a presença das mulheres nessa atividade como uma alternativa ao desemprego e à 

exclusão do mercado de trabalho formal. É importante mencionar que em todos os estudos 

predominou a autodeclaração de pardo e negro entre os catadores, com 95,05%. 

  A Tabela 5 apresenta dados sobre a satisfação dos cooperados em relação à 

cooperativa, como a experiência no aterro, desejo de deixar a cooperativa, vantagens em 

participar, áreas de atuação e se suas vidas melhoraram. A maioria dos cooperados (90%) não 

quer deixar a cooperativa e as principais vantagens em participar da cooperativa incluem a união 

(45%), meio ambiente (15%) e renda (15%). A maioria dos cooperados (70%) trabalha tanto 

em galpão quanto na rua e 80% afirmam que suas vidas melhoraram na cooperativa. 
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Tabela 5. Questões sobre o nível de satisfação dos cooperados com a entidade 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Já trabalhou no aterro? 
Sim 45 

Não 55 

Gostaria de deixar a 

cooperativa? 

Sim 10 

Não 90 

Quais vantagens em 

participar da 

cooperativa? 

União 45 

Meio ambiente 15 

Renda 15 

Ocupação 10 

Organização 5 

Não vê vantagens 10 

Sua vida melhorou em 

participar da 

cooperativa? 

Sim 80 

Não 20 

Não sabe  - 

Qual a sua área de 

atuação? 

Galpão 25 

Rua 5 

Galpão e rua 70 

Já se contaminou/ 

machucou no serviço? 

Sim 10 

Não 90 

Qual remuneração 

média recebida na 

cooperativa? 

R$ 400 – R$ 700 35 

R$ 601 – R$ 700 35 

R$ 701 – R$ 800 30 

Recebe algum 

benefício? Qual? 

Bolsa família 70 

Pensão 10 

Não recebe 20 

 

Dos cooperados entrevistados, 10% relataram ter sofrido lesões ou contaminação no 

trabalho, indicando a necessidade de medidas de segurança no ambiente de trabalho. A maioria 

dos cooperados (70%) recebe o benefício Bolsa Família, enquanto apenas 10% recebem pensão 

e 20% não recebem nenhum benefício. A remuneração média recebida pelos cooperados varia 

de R$ 400 a R$ 800, com maioria (70%) recebendo entre R$ 400 e R$ 700. 

Aqui foi observada uma convergência com outras pesquisas que também buscaram 

identificar a situação socioeconômica de catadores cooperados. Por exemplo, no estudo obtido 

por Marchi e Santana (2022), no Complexo Cooperativo de Reciclagem da Bahia (CCRBA), 

constatou-se que os catadores cooperados têm uma renda média per capita de R$ 574,67. 

Foram feitos ainda outros questionamentos aos catadores cooperados a respeito da sua 

atividade enquanto catador. Dessa forma, foram questionados se sabiam sobre o cadastro de 

profissionais da categoria na prefeitura, e 90% deles disseram não saber. Isso sugere uma falta 

de informação e comunicação inadequada por parte do órgão responsável pelo SLU. Quando 

perguntados se recebiam ajuda individual da prefeitura, todos ainda responderam que não. 
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A Tabela 6 fornece informações sobre a relação dos catadores cooperados com partes 

interessadas no SLU, uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), uniforme, 

dificuldades e aspectos positivos do trabalho, sugestões de melhorias e intenção de troca de 

trabalho. A maioria dos cooperados tem uma relação positiva com a população e colegas, mas 

relação regular, ruim ou não tem relação com a prefeitura. Entre 60% e 90% dos cooperados 

utilizam EPIs, enquanto 100% usam uniforme. As principais dificuldades são falta de apoio, 

união e respeito, enquanto amizade e renda são aspectos positivos. As sugestões de melhoria 

incluem melhor infraestrutura, apoio do governo e mais cooperados. 55% dos cooperados não 

trocariam o trabalho atual, enquanto 90% permaneceriam se houvesse melhorias no trabalho. 

 

Tabela 6. Relação dos catadores cooperados - dificuldades, aspectos positivos e melhorias 

Como é sua relação com seguintes partes interessadas no SLU? 

 Ótima (%) Boa (%) Regular (%) Ruim (%) Sem relação (%) 

População 45 50 5 0 0 

Comerciante 35 60 0 0 5 

Prefeitura 5 0 10 10 75 

Colegas 60 30 10 0 0 

Utiliza quais EPI’s? 

Bota (%) Luva (%) Máscara (%) Óculos (%) Boné (%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

80 20 90 10 60 40 25 75 65 35 

Utiliza uniforme? 

Sim (%) Não (%) 

100 0 

O que considera mais difícil no trabalho? 

Carregar peso (%) Não vê 

dificuldade 

(%) 

Falta 

de apoio (%) 

Falta 

de União (%) 

Falta de 

respeito (%) 

Pouco 

dinheiro 

(%) 

50 25 10 5 5 5 

O que considera de bom no trabalho? 

Amizade Renda Ocupação Reconhecimento Flexibilidade Reciclagem 

60 15 10 5 5 5 

O que acredita que poderia ser feito para melhorar seu trabalho? 

Melhor 

Infraestrutura 

(%) 

Apoio 

Governo 

(%) 

Mais 

cooperados 

(%) 

Separação 

correta (%) 

Maior 

Consciência (%) 

Melhor 

remuneração 

(%) 

60 15 10 5 5 5 

Nas condições atuais, se tivesse outra oportunidade de trabalho, você trocaria? 

Sim (%) Não (%) 

45 55 

Caso as condições atuais fossem melhoradas, e tivesse outra oportunidade, você trocaria? 

Sim (%) Não (%) 

10 90 
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5.3 Catadores autônomos do município  

Durante a pesquisa de campo, foram identificados agentes ambientais em diversos 

pontos da cidade. Após a abordagem seguindo os procedimentos éticos, foi aplicado o 

questionário aos 25 catadores de materiais recicláveis autônomos em diferentes bairros do 

município de Ilhéus, Bahia, com o objetivo de identificar o seu perfil socioeconômico. 

 

5.3.1 Perfil socioeconômico dos catadores autônomos 

A Tabela 7 apresenta o perfil socioeconômico dos catadores autônomos de materiais 

recicláveis de Ilhéus/BA. A maioria é do sexo masculino (92%), na faixa etária de 35 a 59 anos 

(84%), pardos (56%) e possui nível de escolaridade básico, com 20% analfabetos, 28% 

alfabetizados, 28% com fundamental incompleto e 16% com fundamental completo. Quanto à 

moradia, 40% possuem casa própria, 4% alugam e 56% têm outra forma. Os dados indicam 

vulnerabilidade socioeconômica dos catadores autônomos e ressaltam a importância de 

políticas públicas e conscientização sobre a reciclagem e valorização desses trabalhadores. 

 

Tabela 7. Perfil socioeconômico dos catadores autônomos de materiais recicláveis que atuam 

nos bairros do município de Ilhéus/BA 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Sexo 

Masculino 92 

Feminino 8 

Outro - 

  Faixa etária 

18 – 34 anos 8 

35 – 59 anos 84 

Maior de 60 anos 8                                                                                                          

Etnia 

Negra 32 

Parda 56 

Branca 8 

Indígena 4                    

Escolaridade 

Analfabeto(a) 20 

Alfabetizado(a)                                  28 

Fundamental incompleto 28 

Fundamental completo 16 

Médio/técnico 4 

Superior 4 

Moradia 

Própria 40 

Alugada 4 

Outra 56 
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Os catadores autônomos apresentaram uma maioria masculina em contraste com os 

catadores cooperados, onde a maioria era feminina. Além disso, apenas um dos catadores estava 

acompanhado da esposa, sugerindo que a segurança pode ser um fator que explique a baixa 

participação feminina na atividade de coleta de materiais pelas ruas e bairros de Ilhéus.  

A idade não é um fator limitante para a atividade de catação, conforme dados do IPEA 

(2013), no estudo de Silva e Alvarez (2013), que revelam média de idade de 40,6 anos na região 

sudeste. O estudo também aponta que 66,1% das pessoas envolvidas na coleta e reciclagem no 

Brasil são negras ou pardas. 

A escolaridade é um aspecto relevante na caracterização dos catadores, podendo afetar 

seu trabalho e renda. Muitos catadores possuem baixa escolaridade, e interromperam seus 

estudos devido à necessidade de ajudar em casa, falta de incentivo ou distância da escola. 

A baixa escolaridade dos catadores é uma preocupação abordada por Silva (2002) e 

Magra (2003), que relacionam a educação e a exclusão do mercado de trabalho formal. O índice 

de analfabetismo entre os catadores é elevado, afetando mais de 20% dos envolvidos, de acordo 

com o IPEA (2013). Esse é um problema social, já que 92% dos entrevistados não concluíram 

o ensino médio, o que limita as oportunidades de mobilidade social e qualidade de vida. 

Uma questão sensível nesta caracterização dos catadores e catadoras de materiais 

recicláveis autônomos também foi a abordagem sobre a moradia, já que muitos entrevistados 

afirmaram não ter residência fixa, o que evidencia a situação de elevada vulnerabilidade. A 

maioria das respostas foi enquadrada na categoria "outra situação". Isso demonstra a 

necessidade de políticas públicas que visem formalizar a atividade desses catadores e incluí-los 

em programas habitacionais populares, assim como já realizado com os catadores da 

cooperativa, em que 85% dos membros possui casa própria de programas do governo. 

Foram realizadas entrevistas com os catadores e catadoras autônomas em vários bairros 

da cidade (Tabela 8). Observou-se que a maioria desses entrevistados, 32%, moravam no bairro 

Nossa Senhora da Vitória. Os bairros Avenida Princesa Isabel e Ilhéus II também tiveram uma 

porcentagem de 12% cada, enquanto Nelson Costa e Teotônio Vilela tiveram 8% cada. Avenida 

Esperança, Malhado, Salobrinho e Banco da Vitória tiveram apenas 4% cada. 12% dos 

entrevistados disseram não ter um endereço fixo. Durante as entrevistas, muitos revelaram que 

atuam tanto próximos do bairro onde residem, como em bairros distantes, necessitando fazer 

longos deslocamentos para encontrar materiais. 
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Tabela 8. Distribuição geográfica dos catadores autônomos nos diferentes bairros da cidade 

Nível Percentual de respostas (%) 

Nossa Senhora da Vitória 32 

Sem endereço fixo 12 

Avenida Princesa Isabel 12 

Ilhéus II 12 

Nelson Costa 8 

Teotônio Vilela 8 

Avenida Esperança 4 

Salobrinho 4 

Banco da Vitória 4 

Malhado 4 

 

Em relação a área de atuação (Tabela 9), os catadores autônomos de materiais 

recicláveis do município atuam em diferentes bairros, com destaque para Nossa Senhora da 

Vitória, Centro, Hernane Sá e Nelson Costa, seguidos por Malhado, Pontal e Rodovia Ilhéus-

Olivença. Os bairros menos citados foram Barreira, Iguape, São Francisco e Teotônio Vilela. 

 

          Tabela 9. Qual a sua área de atuação* como catador (a) de materiais recicláveis? 

Nível Percentual de respostas (%) 

Nossa Senhora da Vitória 56 

Centro 44 

Hernane Sá 40 

Nelson Costa 40 

Malhado 28 

Pontal 24 

Rodovia Ilhéus-Olivença 16 

Barra/Parque Infantil 16 

Barreira 12 

Iguape 12 

São Francisco 12 

Sapetinga 8 

Teotônio Vilela 4 

 

Na Tabela 10, observa-se que 72% dos entrevistados possuem uma renda familiar de até 

2 salários-mínimos por mês, sendo que 28% têm uma renda de até ½ salário e 44% recebem até 

2 salários. 12% não souberam informar sua renda. Em relação à remuneração mensal média 

obtida enquanto catadores autônomos, 36% dos catadores não conseguem obter nem um terço 

de um salário-mínimo. 32% recebem entre R$ 301,00 e R$ 900,00 mensais, enquanto 16% 

recebem mais de R$ 901,00, mas menos de R$ 1.200,00. Somente 12% dos entrevistados 

relataram receber mais que um salário. Apenas 28% dos catadores entrevistados confirmaram 

receber benefícios sociais do governo federal, enquanto 72% informaram não receber nenhum 
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benefício. Vários entrevistados confessaram não ter a documentação exigida para se cadastrar 

em programas governamentais, como o Auxílio Brasil / Bolsa Família. 

 

Tabla 10. Análise da Renda e benefícios sociais dos catadores autônomos em Ilhéus-BA 

Renda familiar dos catadores autônomos 

Até ½  

Salário (%) 

Até 1  

Salário (%) 

Até 2  

Salários (%) 

Mais de 2 

Salários (%) 

Não souberam 

informar (%) 

28 16 28 16 12 

Qual sua remuneração média por mês? 

R$ 0 – R$ 300  

(%) 

R$ 301 – R$ 900 

(%) 

R$ 901 – R$ 1200 

(%) 

R$ 1201 – R$ 3000 

(%) 

36 32 16 12 
 

5.3.2 Condições de trabalho e motivos para escolha da atividade de catadores autônomos 

A Tabela 11 apresenta informações sobre as condições de trabalho dos catadores 

autônomos entrevistados, incluindo motivos pelos quais escolheram trabalhar com materiais 

recicláveis, a experiência anterior em outras atividades, as condições da atividade anterior e a 

comparação entre a atividade atual e a anterior em termos de renda e condições de trabalho.  

 

Tabela 11. Condições do trabalho dos catadores autônomos 

Por que resolveu trabalhar com materiais recicláveis? 

Falta de emprego (%) 44 

Uma fonte de renda (%) 32 

Sobrevivência (%) 12 

Não quer trabalho formal (%) 4 

Não ficar parado (%) 4 

Gosta (%) 4 

Já trabalhou antes em outra atividade? 

Construção civil (%) 36 

Rural (%) 24 

Doméstica (%) 8 

Artesanato (%) 8 

Ajudante de carga/descarga (%) 8 

Pintor (%) 4 

Pescador (%) 4 

Garçom (%) 4 

Quais as condições da sua antiga atividade? 

Ótima (%) Boa (%) Regular (%) Ruim (%) Péssima (%) 

16 44 32 0 8 

Em relação à atividade atual e sua última atividade, as condições? 

Melhorou (%) Igual (%) Piorou (%) 

60 16 24 

Em relação a sua última atividade, a sua renda como catador (a)? 

Aumentou (%) Igual (%) Diminuiu (%) 

40 28 32 
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A maioria dos catadores autônomos trabalhava com materiais recicláveis porque não 

conseguia emprego em outras áreas (44%), seguido daqueles que buscavam uma fonte de renda 

(32%) e sobrevivência (12%). A maioria havia trabalhado anteriormente na construção civil 

(36%) ou em áreas rurais (24%). Em relação às condições de trabalho, a maioria relatou que 

sua última atividade tinha condições boas ou regulares (44% e 32%, respectivamente), enquanto 

16% relataram que as condições eram ótimas. Em comparação com sua atividade anterior, 60% 

dos entrevistados relataram que as condições de trabalho como catadores eram melhores, 

enquanto 24% relataram que eram piores. Em relação à renda, 40% dos entrevistados relataram 

que a renda aumentou como catadores, enquanto 32% relataram que diminuiu. Percebe-se então 

que todos exerciam outras atividades antes de atuarem como catadores de recicláveis, contudo, 

em atividades que exigem pouca ou nenhuma qualificação, assim como em funções também de 

pouca ou nenhuma formalização ou registro profissional. 

A Tabela 12 apresenta as maiores dificuldades encontradas pelos catadores em relação 

ao seu trabalho. Os resultados mostram que 20% dos entrevistados não veem nenhuma 

dificuldade em sua atividade. Entre aqueles que mencionaram alguma dificuldade, a falta de 

material e a falta de carrinho foram os problemas mais comuns, com 20% e 16% de menções, 

respectivamente. O preço baixo também foi relatado por 16% dos entrevistados. Descarte 

inadequado, trânsito e chuva foram menos mencionados, com 8%, 4% e 4%, respectivamente. 

Pode-se concluir também que a organização desses catadores autônomos em uma cooperativa 

poderia solucionar as dificuldades apontadas por eles, como "falta de material", "falta de 

carrinho", "preço baixo" e "trabalhar sozinho". A doação de carrinhos também poderia ser uma 

contribuição expressiva para melhorar as condições de trabalho desses profissionais. 

 

Tabela 12. Maiores dificuldades dos catadores autônomos no exercício de sua atividade 

Dificuldades Percentual de respostas (%) 

Não vê dificuldade 20 

Falta de material 20 

Falta de carrinho 16 

Preço baixo 16 

Descarte inadequado 8 

Trânsito 4 

 

A Tabela 13 apresenta os aspectos positivos do trabalho dos catadores, onde 56% dos 

entrevistados mencionaram a renda como principal vantagem. Ser o próprio patrão foi apontado 

por 16%, enquanto a reciclagem foi considerada um ponto positivo por outros 16%. A atividade 
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física e o apoio da população foram mencionados por 4% dos entrevistados cada. Isso indica 

uma valorização do trabalho dos catadores, apesar dos desafios enfrentados. 

     

Tabela 13. O que você vê de bom no seu trabalho como catador (a)? 

Dificuldades Percentual de respostas (%) 

   A renda 56 

Ser o próprio patrão 16 

Reciclagem 16 

Uma ocupação 4 

Atividade física 4 

Apoio da população 4 

 

A Tabela 14 apresenta as sugestões dos próprios catadores para melhorar seu trabalho. 

O principal pedido foi a doação de carrinhos, com 32% dos entrevistados mencionando essa 

necessidade. A separação adequada dos materiais foi mencionada por 20%, enquanto preços 

melhores (16%) e apoio governamental (12%) foram outras sugestões apontadas. A falta de 

espaço para armazenar os materiais foi apontada por 8% dos catadores entrevistados. A criação 

de cooperativas e a formalização da atividade foram mencionadas por 4% cada, enquanto 4% 

dos entrevistados não souberam responder. Estes resultados destacam a necessidade de soluções 

para a melhoria das condições de trabalho dos catadores, incluindo a doação de carrinhos, bem 

como a necessidade de organização da categoria. A doação de carrinhos seria uma solução 

simples e de baixo custo que poderia ser adotada por diversos grupos, como a prefeitura, outros 

órgãos públicos, empresários, sociedade civil e ONGs. Algumas sugestões, como a separação 

adequada, poderiam ser resolvidas com campanhas de sensibilização planejadas e executadas 

pelas secretarias de meio ambiente e educação. 

 

      Tabela 14. O que poderia ser feito para melhorar seu trabalho? 

Dificuldades Percentual de respostas (%) 

Um carrinho 32 

Separação adequada 20 

Preços melhores 16 

Apoio do governo 12 

Espaço para armazenar 8 

Cooperativa 4 

Formalização 4 

Não sabe dizer 4 

 

A respeito da rotina de trabalho como catador(a), foi perguntando sobre se atua 

sozinho(a) e quais os horários que dedicam à atividade, e a maior parte dos catadores disseram 
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que trabalham sozinhos (88%) e que não tem hora definida para início e término do serviço. 

24% dos catadores afirmaram trabalhar somente um turno, durante as conversas, todos estes 

pela manhã; e 20% disseram trabalhar dois e três turnos por dia cada (Tabela 15).  

 

Tabela 15. Atuação horários e turnos de trabalho dos catadores autônomos 

Trabalha só ou acompanhado? 

Sozinho (%) Acompanhando (%) 

88 12 

Quais turnos trabalham? 

1 Turno (%) 2 Turnos (%) 3 Turnos (%) Não tem hora (%) 

24 20 20 36 

 

A Tabela 16 apresenta a opinião dos catadores sobre trocar de emprego nas condições 

atuais e se trocariam se as condições melhorassem. 56% afirmaram que trocariam de emprego 

nas condições atuais, enquanto 32% disseram que não trocariam e 12% afirmaram que depende. 

Já em relação à possibilidade de melhorias e surgimento de uma nova oportunidade, 44% 

afirmaram que trocariam, 48% disseram que não e 8% afirmaram que depende. Três catadores 

colocaram condições para a substituição, condições com o valor da remuneração e a 

formalização, no caso, a carteira de trabalho assinada, com todos os direitos assegurados. 

 

Tabela 16. Percepção dos catadores sobre troca de emprego nas condições atuais e futuras 

Nas condições atuais, se tivesse outra oportunidade, você trocaria? 

Sim (%) Não (%) Depende (%) 

56 32 12 

Caso as condições atuais fossem melhoradas, e surgisse outra 

oportunidade de trabalho, você trocaria? 

Sim (%) Não (%) Depende (%) 

44 48 8 

 

Os catadores autônomos foram também questionados se a atividade de catador de 

materiais recicláveis contribui para o meio ambiente e para a cidade, e todos afirmaram que 

sim. Quando questionados sobre o nível de importância de sua atividade, a maioria respondeu 

que considera sua atividade como muito importante (72%), enquanto 24% consideram 

importante e apenas um entrevistado afirmou considerar sua atividade pouco importante. 

Além disso, a maioria dos catadores autônomos que atuam na sede do município vende 

os materiais coletados diariamente, de acordo com a necessidade de alimentação e por falta de 

um local seguro para armazená-los, conforme relatado por 60% dos entrevistados durante a 
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aplicação do questionário. O papel e o papelão são materiais especialmente suscetíveis à perda 

de valor comercial em contato com a chuva e/ou umidade excessiva. 

Em relação à venda dos materiais coletados, 20% dos catadores autônomos 

entrevistados vendem mensalmente para obter um preço melhor, enquanto 60% vendem 

diariamente devido à necessidade diária de alimentação e ausência de armazenamento seguro. 

Outros 16% não possuem frequência definida e apenas 4% vendem semanalmente. 

Buscou-se informações sobre a segurança no trabalho e, apesar dos riscos existentes no 

descarte inadequado de certos resíduos, a maioria dos entrevistados (96%) afirmou nunca ter 

sido contaminada ou machucada durante o trabalho de coleta de materiais recicláveis. Ainda, a 

maioria dos trabalhadores de coleta de resíduos não utiliza equipamentos de proteção individual 

(EPIs) como bota, luva, máscara e óculos (Tabela 17). Apenas 24% dos entrevistados usam 

algum tipo de EPI. O item boné, embora tenha sido incluído na pesquisa, não é considerado 

EPI. Essa falta de proteção aumenta o risco de contaminação e ferimentos. Em relação à 

uniformes, nenhum afirmou usar uniforme durante a atividade. 

 

Tabela 17. Utilizam Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)? 

Bota  

(%) 

Luva  

(%) 

Máscara 

(%) 

Óculos  

(%) 

Boné*  

(%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

24 76 24 76 24 76 08 92 64 36 

         *Boné não é considerado um EPI   Fonte: Autor (2023) 

 

5.3.3 Percepções e motivações dos catadores em relação à cooperativa e a prefeitura 

A Tabela 18 apresenta dados referentes às percepções e motivações dos catadores em 

relação à participação em uma organização. Verificou-se que 64% dos entrevistados 

desconhecem a existência de uma organização de catadores no município de Ilhéus, revelando 

falta de conhecimento sobre a cooperativa em pleno funcionamento. Apenas um catador estava 

ciente do nome da organização. Quando questionados sobre a razão de não fazerem parte de 

um grupo organizado de catadores, a falta de convite ou oportunidade foi o motivo mais 

mencionado (44%), seguido pela preferência de trabalhar individualmente (20%) e falta de 

interesse (20%). A maioria dos entrevistados (56%) expressou o desejo de participar de uma 

organização de catadores. Ao serem questionados sobre as vantagens de participar de uma 

organização, o aumento da renda foi a resposta mais comum (44%), seguida por maior 

organização (16%). Outros benefícios mencionados incluíram benefícios para a cidade (8%), 

maior segurança (4%), ajudar os outros (4%), união (4%) e melhor estrutura (4%). 
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Tabela 18. Percepções e motivações dos catadores em relação à participação em organizações 

Tem conhecimento se existe alguma organização de catadores no município? 

Sim (%) Não (%) Não sei informar (%) 

36 28 36 

Por que não está em um grupo organizado de catadores? 

Falta de convite/oportunidade (%) 44 

Prefere trabalhar sozinho (%) 20 

Não tem interesse (%) 20 

Sozinho ganha mais (%) 8 

Não tem tempo para procurar (%) 4 

Não existe cooperativa (%) 4 

Gostaria de participar de uma organização de catadores? 

Sim (%) Não (%) Não sei informar (%) 

56 44 0 

Quais vantagens você vê em participar de uma organização? 

Aumentar a renda (%) 44 

Maior organização (%) 16 

Não sabe dizer (%) 16 

Benefício para a cidade (%) 8 

Maior segurança (%) 4 

Ajudar o próximo (%) 4 

União (%) 4 

Melhor estrutura (%) 4 

 

Como apresentado, 56% dos catadores autônomos sinalizaram desejo em ser membro 

de uma organização de catadores formalmente constituída, mais uma vez, um indicativo 

positivo para proposições de políticas públicas voltadas ao fomento da logística reversa como 

instrumento de inclusão destes cidadãos no mercado de trabalho, aumento dos números da 

reciclagem e consequente diminuição de disposição de resíduos com potencial econômico em 

aterro, diminuição também dos custos operacionais da prefeitura com o SLU, além dos 

impactos ambientais positivos provenientes do estimulo a reutilização de materiais. 

   A maioria dos catadores negou ter sido procurada pela prefeitura ou outras entidades 

interessadas em criar uma organização de catadores, evidenciando um distanciamento dos 

órgãos públicos em relação a essa categoria importante para alcançar os objetivos da PNRS.  

A respeito da existência de um cadastro de catadores na prefeitura, a maioria dos 

catadores entrevistados disse não saber informar se existe ou não o cadastro, precisamente 84%, 

sendo que 16% confirmaram não existir nenhum cadastro. Considerando a importância 

ambiental da categoria e, sobretudo quanto à responsabilidade social devida, como órgão 

competente na gestão pelos resíduos sólidos urbanos gerados, com possibilidade de atuação 

conjunta de secretárias diversas, como a pasta titular pelo SLU, ou a Secretária de Serviços 
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Urbanos e Distritais, mas também a própria Secretaria de Meio Ambiente, além da Secretária 

de Serviço Social, é notório o distanciamento do órgão para com esta categoria. 

Foi unanime as respostas dos catadores a respeito de algum tipo de auxílio repassado 

pela prefeitura, onde todos os entrevistados afirmaram não receber qualquer apoio financeiro 

ou mesmo de instrumentos, tais como equipamentos ou EPI’s, ficando evidente a necessidade 

de uma atuação mais direcionada a categoria pela entidade em questão. 

Foi avaliada a percepção dos catadores autônomos sobre sua relação com outras partes 

interessadas no SLU do município, incluindo população, comerciantes, prefeitura e outros 

catadores (Tabela 19). A maioria dos entrevistados relatou ter um bom relacionamento com a 

população (52% ótimo e 40% bom), enquanto 8% disseram ter um relacionamento ruim. Com 

relação aos comerciantes, a maioria também relatou ter um bom relacionamento (36% ótimo e 

48% bom). No entanto, quase todos os entrevistados afirmaram não ter relação ou serem 

indiferentes à prefeitura local (96%), e apenas 4% relataram ter um relacionamento ruim. 

 

Tabela 19. Como é sua relação com as seguintes partes interessadas no SLU do município? 

Parte 

Interessada 
Ótima (%) Boa (%) Regular (%) 

Ruim 

(%) 

Indiferente 

(%) 

População  52 40 0 8 0 

Comerciantes 36 48 8 8 0 

Prefeitura 0 0 0 4 96 

Colegas 20 52 16 8 4 

 

5.3.4 Caracterização dos materiais coletados 

Quais materiais coletados, maior, menor e média do preço recebido (R$ Kg-1) por 

material? Agrupando as respostas sobre tipos, quantidades e preços pagos pelos materiais 

recicláveis coletados e comercializados, obteve-se a Tabela 20. 

 

Tabela 20. Materiais recicláveis coletados pelos catadores - tipos e quantidades por material 

Plástico  

(%) 

Ferro  

(%) 

Cobre 

(%) 

Alumínio 

(%) 

Papelão 

(%) 

Vidro* 

(%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

96 4 92 8 96 4 100 0 44 56 28 72 

Média do preço recebido (R$ Kg-1) 

Plástico Ferro Cobre Alumínio Papelão Vidro* 

Média: 0,58 Média: 0,27 Média: 28,0 Média: 5,80 Média: 0,20 Média: 0,24 

Menor: 0,25 Menor: 0,10 Menor: 20,0 Menor: 5,00 Menor: 0,10 Menor: 0,20 

Maior: 1,00 Maior: 0,70 Maior: 40,0  Maior: 7,00 Maior: 0,40 Maior: 0,40 

*Não é pago por R$/KG e sim por unidade de garrafa 
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Todos os catadores autônomos entrevistados procuram e coletam principalmente 

alumínio devido ao seu alto valor comercial, facilidade de obtenção e pontos de 

comercialização, além de ser mais leve e exigir menos esforço no transporte. O cobre é o resíduo 

de maior valor, mas é menos procurado do que o alumínio por ser menos disponível. 

Também aparece como material com elevada procura por parte dos catadores, o plástico 

e cobre, com 96% dos entrevistados coletando estes materiais, sendo que o plástico tem a 

vantagem de ter pouco peso, contudo a desvantagem está no alto volume ocupado e baixo preço, 

contudo ainda sim, a maioria dos catadores trabalha com este tipo de material. 

O cobre é o material mais valioso, em termos financeiros, contudo é o mais raro de se 

encontrar e muitas vezes, associado a delitos como furto e roubo, o que acaba sendo recusado 

por alguns estabelecimentos comerciais. O ferro e sucata também possuem boa aceitabilidade 

pelos comerciantes e por isso 92% dos catadores coletam esse material, sendo o peso e o baixo 

valor, parâmetros que provocam muitas queixas nas conversas durante o questionário. 

A coleta de papel e papelão não é realizada por mais da metade dos catadores autônomos 

entrevistados, sendo sua densidade, isto é, a relação entre peso e espaço ocupado, ser uma 

desvantagem, assim como o baixo preço e suscetível a perda com chuva e umidade. E por fim, 

o vidro foi o resíduo com menor percentual em termos de procura, dado ao seu peso, exigindo 

muito esforço para o seu transporte, mas também pelo baixo preço, sendo um material com 

muita dificuldade de ser repassado pelos comerciantes locais, haja visto a difícil e cara logística 

até a indústria de reciclagem, quase todas localizadas nas regiões sul e sudeste, contando a 

região nordeste com apenas uma indústria recicladora deste tipo de resíduo. 
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5.4 Catadores autônomos do aterro controlado 

Um questionário foi utilizado para coletar dados e obter informações sobre o perfil 

socioeconômico e as condições de trabalho de 16 catadores autônomos de materiais recicláveis 

que atuavam ou ainda atuam no antigo aterro controlado de Ilhéus, Bahia.  

Foram realizadas duas visitas ao local, localizado a pouco mais de 10 km da sede, 

próximo ao distrito de Itariri. A primeira visita ocorreu em agosto de 2022, quando o aterro 

ainda estava em operação, e nove catadores foram entrevistados. Segundo relatos dos 

entrevistados, naquela época, havia mais de 200 famílias residindo no local. A segunda visita 

foi realizada em março de 2023, após o encerramento das atividades do aterro, e sete catadores 

foram entrevistados. Na ocasião, havia pouco mais de 20 famílias no local. 

 

5.4.1 Caracterização dos Catadores Autônomos atuantes no antigo aterro do Município 

A Tabela 21 apresenta o perfil socioeconômico de catadores autônomos de materiais 

recicláveis que trabalham no antigo aterro controlado do município de Ilhéus, Bahia.  

               
Tabela 21. Perfil socioeconômico dos catadores do antigo aterro controlado de Ilhéus, Bahia 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Sexo 

Masculino 68,75 

Feminino 31,25 

Outro - 

  Faixa etária 

18 – 34 anos 43,75 

35 – 59 anos 56,25 

Maior de 60 anos - 

Etnia 

Negra 43,75 

Parda 50 

Branca - 

Indígena 6,25            

Escolaridade 

Analfabeto (a) 6,25 

Alfabetizado(a)                                 12,50 

Fundamental incompleto 62,50 

Fundamental completo 18,75 

Médio/técnico - 

Renda 

R$ 0 – R$ 400 18,75 

R$ 401 – R$ 800 25 

R$ 801 – R$ 1200 18,75 

R$ 1201 – R$ 1600 12,50 

R$ 1601 – R$ 2000 6,25 

>R$ 2001  18,75 
 

Observa-se que a maioria é composta por homens (68,75%), com idades entre 35 e 59 

anos (56,25%). A etnia predominante é parda (50%) seguida de negra (43,75%) e indígena 

(6,25%). Quanto à escolaridade, a maioria possui ensino fundamental incompleto (62,50%) e 
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poucos são alfabetizados (12,50%). Em relação à renda, a maior parte dos catadores ganha entre 

R$ 401 e R$ 800 (25%) e a minoria ganhava > R$ 2.001 (18,75%). Em vista disso, observa-se 

um perfil socioeconômico bem desfavorecido, com baixa escolaridade e renda. As condições 

de trabalho no local distante da zona urbana, com problemas de segurança, podem justificar a 

menor presença de mulheres atuando como catadoras. A maioria das mulheres que ainda 

trabalham no antigo aterro residem lá e acompanham os companheiros na coleta. 

Esses dados pessoais dos catadores autônomos que trabalham no antigo aterro 

controlado do município de Ilhéus estão em conformidade com outros estudos, como o estudo 

realizado por Marchi e Santana (2022) e Silva, Góes e Alvarez (2013), que também evidenciam 

a predominância masculina nessa categoria de catadores. Há semelhanças em relação à faixa 

etária, etnia e local de residência, e destaca-se a renda auferida, que é inferior a um salário-

mínimo por catador. No estudo de Marchi e Santana (2022), os catadores autônomos da capital 

baiana, em sua maioria (85%), recebem entre R$ 150,00 e R$ 350,00, valores semelhantes à 

média obtida pelos catadores autônomos do antigo aterro controlado do Itariri, em Ilhéus-BA. 

Os participantes da pesquisa relataram não possuir moradia própria e enfrentar 

dificuldades financeiras para alugar um imóvel. Como resultado, eles estabeleceram residência 

de forma improvisada nas proximidades do antigo aterro controlado, utilizando lonas e outros 

materiais. Dos entrevistados, 68,75% afirmaram residir com uma ou duas pessoas em cada local 

desse improvisado, enquanto 18,75% relataram ter de três a quatro pessoas por moradia. Apenas 

12,50% declararam residir com mais de cinco pessoas em "barracos". Essa categoria específica 

deveria ser priorizada nos programas recentes de habitação popular, assim como ocorreu com 

os catadores cooperados entrevistas, a maioria dos quais foi contemplada com imóveis. 

Antes da desativação do antigo aterro controlado, quase metade dos catadores 

entrevistados conseguiam obter um salário-mínimo ou mais com a atividade de coleta e 

comercialização de materiais recicláveis. No entanto, após a destinação dos Resíduos Sólidos 

Urbanos (RSU) para o Aterro Sanitário particular da empresa CRV Costa do Cacau, essa renda 

diminuiu expressivamente, o que agravou a situação econômica das famílias que continuam no 

local. Os programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, e um auxílio temporário 

pago pela prefeitura de R$ 600,00 depositados em conta bancária ajudam a mitigar essa 

vulnerabilidade, mas nem todos conseguiram acumular os dois benefícios. 

Na segunda visita ao antigo aterro controlado, as mulheres entrevistadas abandonaram 

a atividade de coleta e recebem auxílios financeiros dos órgãos públicos. Dos homens que 
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continuam na atividade, três ganham menos de R$200,00 e apenas dois ganham mais que 

R$400,00 com a venda de materiais recicláveis. Essa informação pode ser vista na Tabela 22. 

 

Tabela 22. Comparativo da renda obtida pelo dos catadores autônomos antes e depois da 

desativação do antigo aterro controlado 

Faixas de renda Antes do aterro Depois do aterro 

R$ 0 – R$ 400 3 catadores 3 catadores 

R$ 401 – R$ 800 4 catadores 2 catadores 

R$ 801 – R$ 1200 3 catadores - 

R$ 1201 – R$ 1600 2 catadores - 

R$ 1601 – R$ 2000 1 catadores - 

>R$ 2001 3 catadores - 

 

5.4.2 Condições do trabalho 

Foram identificados os motivos que levaram os catadores autônomos do antigo aterro 

do município a trabalhar com materiais recicláveis. A expressão "escolha" não foi utilizada 

durante a abordagem para evitar inviabilidade de sua utilização. 68,75% dos entrevistados 

escolheram trabalhar como catadores de materiais recicláveis devido à falta de emprego. Isso 

destaca a necessidade de ações que visem à profissionalização, regulamentação e inserção 

desses trabalhadores na cadeia de distribuição reversa do mercado de reciclagem. Apenas 6,5% 

dos catadores autônomos do antigo aterro afirmaram trabalhar por sobrevivência. E, um quarto 

dos entrevistados (25%), afirmou que trabalha como catadores de materiais recicláveis porque 

nasceu em lixões ou aterros controlados, seguindo assim o mesmo ofício de seus pais. Esse 

dado é preocupante e relevante, pois chama atenção para um problema mais amplo relacionado 

à promoção da cidadania entre crianças e jovens que vivem em municípios brasileiros que 

dispõem de RSU em locais inadequados, como lixões e aterros controlados.  

A Tabela 23 apresenta informações relevantes sobre a atividade de catadores no aterro 

controlado. Dos entrevistados, 68,75% já trabalharam em outro serviço, principalmente na 

construção civil (72,72%). Quanto às condições do antigo trabalho, 72,72% consideraram que 

eram ótimas ou boas. Em relação à atividade atual, 45,45% consideraram que as condições são 

piores do que o trabalho anterior, mas a renda aumentou para 54,55% dos entrevistados. 
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Tabela 23. Caracterização da atividade de catador autônomo do aterro controlado 

Questões Alternativas de respostas Percentual de respostas (%) 

Já trabalhou em outro 

serviço? 

Sim 68,75 

Não 31,25 

Qual a área da atividade 

anterior? 

Construção civil 72,72 

Rural 9,09 

Doméstica 9,09 

Serviços gerais 9,09 

Quais as condições do 

antigo trabalho? 

Ótimas 27,27 

Boas 45,45 

Regulares  27,27 

Ruins - 

Em relação à atividade 

anterior, as condições? 

Melhores 9,09 

Iguais 45,45 

Piores 45,45 

Em relação à atividade 

anterior, a sua renda? 

Aumentou 54,55 

Igual - 

Diminuiu 45,45 

 

Seguindo caracterizando as condições de trabalho, contudo dando um enfoque na 

organização, ou na verdade, a sua ausência, foram feitos questionamentos aos catadores do 

aterro a respeito da forma como atuam, sendo que todos atuam de forma independente, sem 

participar de nenhuma organização do tipo de cooperativa e/ou associação.  

Quando perguntados se conhecem alguma entidade do tipo em funcionamento na 

cidade, todos confirmaram que conhecem a cooperativa. Alguns entrevistados expressaram 

indignação com a formalização da organização. Alguns relataram que não foram envolvidos na 

época da formalização, citando a necessidade de possuir um aparelho celular para se cadastrar, 

o que pode ter sido um possível equívoco. A presidente da cooperativa contestou essa 

colocação, afirmando que a posse de um aparelho de celular era apenas um instrumento 

necessário para a comunicação e acompanhamento do processo de abertura da cooperativa. A 

pergunta seguinte traz contradições dentro do contexto de formalização da organização. 

Quando perguntado "por que não estão em um grupo organizado?", a maioria dos 

entrevistados, 62,5%, responderam que não foram convidados. 31,25% dos entrevistados 

disseram que ganham mais trabalhando sozinhos, e apenas um catador não demonstrou 

interesse em se juntar a uma organização. Quando questionados se tinham interesse em fazer 

parte de uma organização, pouco mais da metade, 56,25%, afirmaram que gostariam de 

participar. 43,75% não mostraram interesse em trabalhar como catadores em uma cooperativa 

ou associação existente, mas disseram que considerariam participar de uma nova. 
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Ao serem perguntados sobre “quais as vantagens que você acredita que em fazendo parte 

de uma Organização de Catadores lhe daria?”, a maioria, isto é, 43,75% não vê vantagem 

alguma em ser membro de uma organização, 18,75% citaram que a união dos mesmos seria 

uma vantagem, 12,50% colocaram que trabalhando de forma organizada poderiam auferir uma 

renda maior, e com 1% cada foram relatadas as seguintes vantagens: mais organização da 

atividade, recolher o INSS, e melhor estrutura também como sendo um benefício do trabalho 

organizado em membros de uma entidade formalmente constituída. 

Quando questionados se algum representante da prefeitura ou outro órgão havia 

procurado para criar uma organização, mais da metade, 56,25%, disseram que sim. Os outros 

43,75% não foram procurados por representantes do segundo ou terceiro setor com o objetivo 

de formar uma associação/cooperativa para torná-los membros efetivos de uma organização. 

Se o aterro controlado fosse desativado, apenas 18,75% dos catadores afirmaram ter 

outra fonte de renda disponível além da atividade de catador. 81,25% dos catadores dependem 

de programas de transferência de renda, o que deve ser uma ação temporária e transitória. Isso 

reforça a necessidade desse tipo de política pública, todavia, faz-se necessário planejar e 

desenvolver outros tipos de políticas voltado para uma inserção desta relevante categoria na 

sociedade de forma mais definitiva, estimulando a profissionalização e regulamentação local 

destes agentes ambientais, sendo a coleta seletiva aliado a um programa de pagamento por 

serviços ambientais, instrumentos condizentes para alcance de sucesso de tais políticas. 

Na primeira visita ao aterro controlado, quando ainda estava em funcionamento, quando 

questionado se os catadores recebiam da prefeitura algum benefício ou ajuda financeira, os nove 

entrevistados afirmaram que não. Já na segunda visita, com aterro desativado, dos sete 

entrevistados, quatro afirmaram receber. Ainda sobre essa situação, após nova reunião com o 

gestor representante municipal, o mesmo informou que por conta da contratação do aterro 

sanitário particular, o governo municipal de Ilhéus/BA, através do decreto nº 95 de 20 de 

dezembro de 2022, concederia auxílio financeiro no valor de R$ 600,00 de caráter emergencial 

aos catadores que possuíam cadastro nos relatórios sociais da defensoria pública estadual e 

também na secretaria de promoção social e combate à pobreza.  

Ainda sobre outras fontes de renda, foi perguntado se recebiam algum benefício oficial, 

além do auxílio financeiro temporário municipal, e a metade dos catadores autônomos do aterro 

controlado entrevistados confirmou que recebem o auxílio federal Bolsa Família.  

Quando questionado sobre a rotina da atividade, horários de início e término, e se 

trabalhavam sozinhos ou recebiam ajuda de algum familiar, todos disseram que trabalhavam 
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sozinhos, apesar de ter sido observado durante a visita ao aterro (que ainda estava recebendo os 

veículos coletores) algumas crianças sobre as “pilhas” de resíduos que eram descarregados, 

evidenciando um grave problema que de fato foi sanado com adoção de um aterro sanitário.  

Sobre os horários de trabalho dos catadores, houve também alteração por conta do 

término de recebimento de novos resíduos, agora os catadores que continuam desempenhando 

atividade no local, separando apenas com os resíduos já aterrados e as “pilhas” que não 

chegaram a ser aterradas, segundo os mesmos, trabalham com maior flexibilidade de horário, 

sendo que metade dos entrevistados afirmou trabalhar diurnamente (Tabela 24). 

 

          Tabela 24. Turnos de trabalho dos catadores do aterro controlado 

Manhã (%) Tarde (%) Diurno (%) Não tem hora (%) 

31,25 6,25 50 12,50 

 

Apenas um entrevistado afirmou nunca ter se ferido ou contaminado durante a coleta de 

resíduos, 93,75% dos entrevistados relataram ter tido perfurações, cortes, problemas estomacais 

por ingestão de alimentos vencidos e problemas dermatológicos durante o serviço. Esses 

resultados indicam as condições precárias e insalubres enfrentadas pelos catadores que 

trabalham em "lixões" ou aterros controlados em municípios sem aterros sanitários, estações de 

transbordo de resíduos sólidos urbanos ou usinas de processamento de resíduos. 

A pergunta seguinte visou identificar a percepção dos catadores autônomos que 

trabalham no antigo aterro controlado do município sobre sua relação com outras partes 

interessadas no Serviço de Limpeza Urbana (SLU), incluindo a população, comerciantes, 

prefeitura e outros catadores que trabalham em diferentes bairros da cidade. Com relação ao 

relacionamento com a população em geral, a maioria dos catadores (43,75%) afirmou ter uma 

ótima relação, seguido de 31,25% que afirmaram ter uma boa relação, e 25% relataram ter um 

relacionamento ruim. No que diz respeito aos comerciantes e empresários em geral, a maioria 

dos catadores (81,25%) afirmou ter uma ótima relação, enquanto 12,50% disseram ter uma boa 

relação. Quanto à prefeitura, metade dos catadores confessaram não ter nenhum tipo de relação 

ou serem indiferentes à administração local, enquanto a outra metade relatou ter uma relação 

ruim com o governo municipal. Em relação aos demais catadores, a maioria dos entrevistados 

(56,25%) afirmou ter uma ótima relação, seguido de 18,75% que disseram ter uma boa relação 

e 25% que avaliaram como regular. Nenhum dos catadores entrevistados avaliou a relação com 

os demais catadores como ruim, conforme demonstrado na Tabela 25. 
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Tabela 25. Como é sua relação com as seguintes partes interessadas no SLU do município? 

Parte 

Interessada 

Ótima 

(%) 

Boa 

(%) 

Regular 

(%) 

Ruim 

(%) 

Indiferente 

(%) 

População 43,75 31,25 25 0 0 

Comerciantes 12,50 81,25 6,25 0 0 

Prefeitura 0 0 0 50 50 

Colegas 18,75 56,25 25 0 0 

 

A próxima pergunta abordou a segurança no trabalho e questionou se os catadores 

utilizam EPIs durante a coleta de resíduos. A maioria dos catadores autônomos entrevistados 

não utilizam todos os EPIs necessários. Em relação ao uso de bota e luva, os números foram 

próximos, com 93,75% e 87,50% dos catadores utilizando, respectivamente. No entanto, 

nenhum dos catadores entrevistados utilizava máscara ou óculos, e 75% relataram utilizar boné, 

que não é considerado um EPI. Os dados foram registrados na Tabela 26. 

 

         Tabela 26. Distribuição dos que usam Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)? 

Bota (%) Luva (%) Máscara (%) Óculos (%) Boné* (%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

93,75% 6,25% 87,5% 12,5% 0% 100% 0% 100% 75% 25% 
*Boné não é considerado um EPI 

 

Ao serem questionados sobre as maiores dificuldades encontradas em suas atividades 

(Tabela 27), os catadores apontaram a falta de material como a maior dificuldade, com 37,50% 

das respostas, especialmente após o redirecionamento dos RSU para o novo aterro sanitário. 

Outras dificuldades citadas foram a chuva (18,75%), a segregação dos resíduos recicláveis dos 

rejeitos e da fração orgânica (12,50%) e o elevado peso das unidades de armazenamento "big 

bags" ou "bags" (12,50%). Com apenas uma citação cada, mencionaram a "falta de 

reconhecimento da sociedade", "não veem dificuldade" e "falta de estrutura".  

 

         Tabela 27. Maiores dificuldades na atividade segundo catadores do antigo aterro 

Dificuldades Percentual de respostas (%) 

Falta de material 37,50 

Chuva 18,75 

Segregar os resíduos 12,50 

Peso bags 12,50 

Falta de reconhecimento 6,25 

Falta de estrutura 6,25 

Não vê dificuldade 6,25 
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Sobre os aspectos positivos do trabalho de catador de materiais recicláveis (Tabela 28), 

a resposta mais frequente foi a renda, citada por 43,75% dos entrevistados. Em seguida, 18,75% 

destacaram a independência como empreendedor individual e o mesmo percentual citou a união 

entre os catadores como positivo. Outras respostas incluíram o sustento, uma ocupação e a 

contribuição ao meio ambiente, cada uma citada por apenas um entrevistado. 

 

     Tabela 28. Aspectos positivos da atividade segundo catadores do antigo aterro 

Pontos positivos Percentual de respostas (%) 

      A renda 43,75 

Ser o próprio patrão 18,75 

Sustento 12,50 

A união entre catadores 12,50 

Ocupação 6,25 

Contribuição ao meio ambiente 6,25 

 

Foram coletadas opiniões dos catadores do antigo aterro municipal sobre possíveis 

melhorias em seu trabalho de coleta de materiais recicláveis (Tabela 29). As respostas mais 

frequentes foram "mais materiais" e "mais estrutura", ambas com 31,25% de citações. A 

resposta sobre mais materiais ganhou mais destaque na segunda visita, após a cessação da coleta 

diária de RSU. Também foi mencionado "mais apoio do governo" em 18,75% das respostas. 

Com 6,25% das respostas cada, foram mencionados "um projeto" e "mais união". 

 

      Tabela 29. Sugestões de melhoria para atividade segundo catadores do aterro 

Melhorias Percentual de respostas (%) 

Mais material 31,25 

Mais estrutura 31,25 

Apoio do governo 18,75 

Um projeto 6,25 

Mais união 6,25 

Não sabe dizer 6,25 

 

Quando perguntados se aceitariam outra oportunidade de trabalho, mais da metade dos 

catadores do antigo aterro municipal, 68,75% das respostas, afirmaram que sim, confirmando 

os resultados obtidos em pesquisas anteriores com catadores autônomos em outros bairros da 

cidade, que também relataram as condições precárias e indignas da atividade. No entanto, 

31,25% dos entrevistados afirmaram que continuariam trabalhando com resíduos recicláveis. 
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Foi colocada a hipótese de que em caso de melhorias nas atuais condições de trabalho, 

os catadores optariam por outra oportunidade de trabalho. Entretanto, ao serem questionados 

novamente, a maioria (62,50%) afirmou que não deixaria a atividade, enquanto 37,59% ainda 

optariam por outra oportunidade mesmo com as condições de trabalho melhoradas. 

Na pergunta "Você acredita que seu trabalho como catador de materiais recicláveis 

contribui para o meio ambiente e sua cidade?", assim como na pesquisa com catadores 

cooperados e autônomos, a maioria (87,50%) respondeu positivamente. Quando questionados 

sobre a importância da atividade, a grande maioria (87,50%) considerou-a muito importante. 

Em relação à frequência de venda dos materiais recicláveis coletados, a maioria dos 

catadores autônomos do aterro entrevistados (43,75%) informou que não tem uma frequência 

definida. Enquanto isso, 37,50% dos catadores disseram vender semanalmente, 12,50% 

mensalmente e apenas 6,25% dos entrevistados comercializa os materiais diariamente. 

 

5.4.3 Caracterização dos materiais coletados 

Foi feito levantamento de quais materiais são alvo da coleta, com maior, menor e média 

do preço recebido (R$ Kg-1) por material, e assim como nas demais categorias de catadores, 

houve dificuldade na obtenção dos dados relativos aos preços comercializados, nem todos 

entrevistados tiveram disposição para revelar esses quantitativos. Agrupando as respostas sobre 

tipos, quantidades e preços pagos pelos materiais recicláveis coletados e comercializados pelos 

catadores autônomos do aterro, obteve-se a Tabela 30. 

 

    Tabela 30. Dados estatísticos dos materiais coletados pelos catadores do aterro 

Plástico 

(%) 

Ferro 

(%) 

Cobre 

(%) 

Alumínio 

(%) 

Papelão  

(%) 

Vidro* 

(%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

100% 0% 100

% 

0% 100

% 

0% 100

% 

0% 18,75

% 

81,25

% 

37,50% 62,50% 

Média do preço recebido (R$ kg-1) 

Plástico Ferro Cobre Alumínio Papelão Vidro* 

Média: 0,72 Média: 3,0 Média: 25,00 Média: 3,0 Média: 0,20 Média: 0,15 

Menor: 0,50 Menor: 3,0 Menor: 24,00 Menor: 3,0  Menor: 0,20 Menor: 0,15 

Maior: 0,90 Maior: 3,0 Maior: 28,00 Maior: 6,0 Maior: 0,20 Maior: 0,15 

*Não é pago por R$ Kg-1 e sim por unidade de garrafa.   Fonte: Autor (2023) 

 

As respostas entre os catadores que atuam no antigo aterro do Itariri sobre as 

características dos materiais recicláveis coletados foram bastante parecidas, como por exemplo, 
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sobre quais tipos de materiais são objeto da procura, todos os entrevistados confirmaram que 

procuram por materiais constituídos de plásticos do tipo duro, como embalagens e garrafas pet, 

também coletam metais de todo tipo, como sucatas de ferro, cobre e alumínio. Já vidro e 

papel/papelão, poucos são os que coletam estes materiais, apenas 18,75% coletam 

papel/papelão e 37,50 coletam os materiais com vidro em sua constituição.  

Em relação aos preços obtidos com a venda dos resíduos coletados, também houve 

similaridade nas respostas, até porque com redirecionamento da destinação dos Resíduos 

Sólidos Urbanos gerados no município para o aterro sanitário particular, muitos dos 

compradores intermediários que se instalavam nos arredores do antigo lixão deixaram o local, 

e apenas um permaneceu, estipulando um valor único para diversos materiais, no caso R$3,00 

por quilograma de plástico, ferro e alumínio, e alguns dos catadores que optam por conseguir 

melhores preços, precisam realizar um esforço a mais para transportar os materiais coletados 

até a sede do município e receber um pouco a mais pelos resíduos segregados.           
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5.5 Comerciantes de materiais recicláveis  

Foram conduzidas entrevistas utilizando questionários semiestruturados com 15 

comerciantes de materiais recicláveis, incluindo alguns de pequeno porte localizados em áreas 

conhecidas como "ferro-velho" ou "sucateiros", bem como outros estabelecimentos de maior 

estrutura e localização central, atualmente reconhecidos como "reciclagem". O objetivo aqui 

foi buscar uma convergência de informações relativas aos resíduos recicláveis que são 

extremamente relevantes para este estudo, seguindo o direcionamento do fluxo físico dos 

próprios Canais de Distribuição Reversos (CDR) inseridos nos sistemas de LR de materiais de 

pós-consumo, especificamente dos RSU, ou seja, dos consumidores finais aos fabricantes. 

Compõem a estrutura do instrumento de coleta deste participante da pesquisa 

primeiramente dados sobre a identificação do estabelecimento e do responsável direto do 

negócio, na sequência foram levantadas informações a respeito das características operacionais 

da atividade do comércio de resíduos recicláveis no município, e por fim, dados sobre quais 

materiais são comercializados, preços pagos e quantidades mensais adquiridas, triadas e 

revendidas a outros intermediários ou para as indústrias recicladoras. 

Dessa forma, foi possível identificar que dos 15 estabelecimentos pesquisados, apenas 

2 são administrados por mulheres, um deles em forma de sociedade empresarial, totalizando 

20%, e a grande maioria, 12 deles ou 80%, tem como responsáveis gestores masculinos, o que 

pode evidenciar um ambiente predominantemente masculino. Ainda sobre o perfil dos 

responsáveis, a maioria, ou seja, 8 comerciantes (53,33%) afirmaram ter o ensino médio 

completo, outros 4 (26,67%) disseram ter o fundamental incompleto, 2 (13,33%) terem sido 

apenas alfabetizados, e apenas 1 (6,67%) com nível superior, contudo sem ter concluído. 

 Sobre a localização desses negócios de reciclagem, foram identificados 4 comerciantes 

(26,67%) no bairro Nossa Senhora da Vitória, 3 (20%) na Avenida Princesa Isabel, e 2 

(13.33%), mesmo percentual, nas seguintes localidades: Avenida Itabuna, Teotônio Vilela, 

Malhado e Iguape, o que podemos inferir que existem atualmente pontos de comercialização 

de materiais recicláveis em todas as regiões do município. 

Quando questionados sobre há quanto tempo estão atuando no comércio de recicláveis, 

a grande parte afirmou que atuam há mais de 5 anos, precisamente 11 comerciantes (73,33%), 

enquanto 4, ou 26,67%, iniciaram o negócio nos últimos dois anos. Sobre o imóvel, 

especificamente sobre a situação do imóvel, se próprio, alugado ou outra situação, houve certo 

equilíbrio, com 7, ou 46,67% sendo o local alugado, 6 ou 40% com imóvel sendo propriedade 
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do responsável pelo negócio, e houve apenas 2, ou 13,33% que responderam outra situação, o 

que pode caracterizar como sendo imóveis sem regularização. 

 Ainda nesse contexto, sobre a área desses estabelecimentos, 2 entrevistados não 

souberam confirmar as dimensões do local, a maioria, 5 (33,33%) possuem área menor que 100 

m², 3 (20%) tem área maior que 100 m² e menor que 300 m², mesmo percentual dos 

estabelecimentos com as maiores áreas, acima de 1000 m², e 2 imóveis (13,33%) com área entre 

301 m² a 600 m². O tamanho dos locais do armazenamento influi diretamente na periodicidade 

da comercialização dos materiais, uma vez que, com as dimensões reduzidas, inviabiliza 

agregar uma quantidade maior de recicláveis e assim conseguir melhores preços. 

Concluindo a etapa da identificação, foram levantadas também informações sobre o 

número de funcionários, enquadramento da empresa, enquadramento dos funcionários e a 

respeito do faturamento médio mensal. A maioria desses estabelecimentos comerciais ou 

contam apenas com o próprio responsável para sua operacionalização, 5 (33,34%), e menos 

comerciantes (ou menor é o percentual) dos que além do próprio responsável contam com 1 

colaborador, nenhum disse contar com 2 funcionários, 3 (20%) possuem entre 6 e 10 

funcionários, e 2 (13,32%) contam com 3 a 05 colaboradores nas suas operações. 

Dessa estrutura dos profissionais que atuam na atividade de reciclagem no município, 

entre as opções sugeridas sobre o enquadramento dos funcionários, a maioria dos responsáveis, 

que possuem além dos próprios proprietários, pelo menos 1 colaborador em atividade, informou 

que estes funcionários encontram-se como avulsos, com 7 (46,67%) e 5 (33,33%) como 

informais, e apenas 3 (20%) dos estabelecimentos estão com seus funcionários devidamente 

registrados, na condição de celetistas, junto ao ministério do trabalho, em conformidade com a 

Consolidação das Leis Trabalhistas.  

Continuando análise sobre o enquadramento, contudo agora do empreendimento em si, 

segundo relato dos responsáveis, a maioria afirmou que o negócio está registrado como 

microempresa, com 5 comerciantes (33,34%), Microempreendedor Individual (MEI) com 4 

(26,66%), Empresa de Pequeno Porte (EPP) com 2 (13,33%), nenhum como média empresa, e 

4 (26,67%) confirmaram estarem na informalidade, demonstrando uma necessidade de apoio 

por parte de órgãos e entidades institucionais no sentido da formalização da atividade. 

E sobre o faturamento bruto médio mensal, os entrevistados relataram que esse 

indicador oscila bastante, sendo atualmente, com a maioria caracterizando como um período de 

baixa, foi possível realizar seguinte distribuição: 3 (20%) com faturamento menor que R$ 

2.000,00, outros 4 (26,67%) entre R$ 2.000 à R$ 5.000,00 mesmo percentual dos que se 
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encontram entre R$ 5.000,00 à R$ 7.000,00 e apenas 2 (13,33%) com faturamento médio 

mensal  acima dos R$ 10.000,00, sendo o mesmo percentual os que faturamento bruto entre  R$ 

8.000,00 e R$ 10.000,00 demonstrando que apenas essas 12 empresas que atuam no segmento 

da reciclagem no município de Ilhéus podem movimentar aproximadamente em torno de R$ 

94.000,00 por mês, caso se inclua os demais estabelecimentos que não foram entrevistados e os 

dois que foram mais não disponibilizaram esse dado, podemos está retratando um mercado que 

movimenta mais cem mil reais mensais na economia local. 

Seguindo a estrutura proposta, na etapa seguinte foram realizados questionamentos a 

respeito das características operacionais da atividade do comércio de resíduos recicláveis do 

município, onde a primeiramente foi levantada quais das atividades típicas de organizações que 

trabalham com resíduos, os estabelecimentos entrevistados atuavam, sendo que a maior parte 

opera somente com triagem e comercialização, ou 9 dos comércios de reciclagem, enquanto 5 

também realizam coleta e transporte além da triagem e comercialização, sendo que apenas 4 

comércios desses possuem veículo próprio. Apenas 4 comércios atuam no armazenamento 

temporário e transbordo de veículos, mesma quantidade dos que também realizam algum tipo 

de beneficiamento, como lavagem e prensamento. 

Perguntado aos responsáveis se possuíam outras experiências profissionais além de 

comerciantes de materiais recicláveis, apenas 1 (6,67%) informou ter trabalhado apenas nesse 

ramo, já os 14 (93,34%) demais relataram já terem trabalhado em outros tipos de serviços, 

sendo que avaliaram da seguinte forma as condições anteriores: 1(6,67%) como ótima, 9 (60%) 

como boas as condições, 3 (20%) como regular e 1 (6,67%) como ruim. Ainda analisando a 

percepção desses comerciantes em relação às condições de trabalho, da atual atividade 

comparativamente com anteriores, a grande maioria, isto é, 12 (80%) considerou que melhorou 

as condições, apenas 1 (6,67%) avaliou que piorou, mesmo número que disse não ter alterado. 

E quando indagados sobre a renda, a maioria, ou seja, 11 (73,34%) deles, também relataram 

que houve uma elevação do seu nível de renda na atividade da reciclagem, sendo que 2 

consideraram que a renda diminuiu, e apenas 1 que não alterou. 

As questões seguintes avaliaram o nível de união e de interesse dos comerciantes de 

recicláveis em termos de formalizar uma entidade de classe, do tipo associação, sindicato, etc. 

Nenhum dos entrevistados(as) confirmou participar de algum tipo de organização. Quando 

questionados por que não estão em algum tipo de organização que representasse os interesses 

desta categoria de comerciantes, as respostas foram as seguintes: 7(46,67%) porque não existe, 
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4 (26,67%) porque não tem interesse, mesmo número dos que justificaram falta de convite, 

esses dados já revelam uma situação de baixa união entre esses comerciantes. 

Quando perguntados se gostariam de participar de uma entidade que os representassem 

juridicamente, as respostas foram levemente equilibradas, com 6 (40%) não tendo interesse em 

fazer parte, 5 (33,34%) que possuem sim interesse, e 04(26,67%) que não sabem ou que 

dependeria das propostas. Sobre as vantagens que os mesmos acreditavam conseguir em 

participar de uma organização, a maioria, 10 (66,67%) disse não ver nenhuma vantagem, 03 

(20%) disseram que teriam maior acesso ao crédito bancário, e apenas 01(6,67%) melhor 

organização da atividade, mesmo número que relatou o reconhecimento da sociedade como 

uma possível vantagem. E se algum representante público ou outra entidade já havia o 

procurado com interesse em criar uma organização, foi unânime a negativa. 

A respeito da segurança no desempenho da atividade, questionados se já haviam se 

contaminados e/ou feridos no serviço, 9 comerciantes (60%) afirmaram que não, enquanto 6 

comerciantes (40%) confessaram que já sofreram algum tipo de ferimento no manuseio dos 

resíduos. Todos os comerciantes relataram não receber nenhum tipo de benefício tributário por 

parte do poder público, o que demonstra falta de incentivos a essa relevante atividade dentro da 

gestão dos RSU. Ainda, nesse quesito segurança do trabalho, foi levantando o nível de adesão 

ao uso de EPI’s pelos próprios responsáveis assim como dos funcionários dos estabelecimentos, 

e foi possível identificar uma maior utilização de bota e luva, e um menor uso de máscara e 

óculos, conforme demonstra a Tabela 31. 

 

 Tabela 31. Distribuição dos que usam Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)? 

Bota  (%) Luva (%) Máscara (%) Óculos (%) Boné* (%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

87 13 93 7   34 66 60 40 53 47 

*Boné não é considerado um EPI 

 

Sobre o relacionamento dessa categoria com outros stakeholders envolvidos no 

gerenciamento do SLU, como a sociedade, catadores, prefeitura, concorrentes e compradores, 

pode-se perceber, de modo geral, que a relação desses comerciantes com a população é avaliada 

em grande parte como ótima e boa, semelhante aos catadores, concorrentes e clientes 

compradores, já o relacionamento junto a prefeitura foi avaliado em sua maioria como 

indiferente e regular, como é possível verificar na Tabela 32. 
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Tabela 32. Como é sua relação com as seguintes partes interessadas no SLU do município? 

Parte 

Interessada 

Ótima  

(%) 

Boa  

(%) 

Regular  

(%) 

Ruim 

(%) 

Indiferente 

(%) 

População 66,67 26,67 0 0 6,66 

Comerciantes 46,67 40 6,66 0 6,67 

Prefeitura 6,66 6,66 33,34 0 53,34 

Concorrentes 33,34 46,66 13,34 6,66 0 

Comprador 66,67 26,67 6,66 0 0 

 

A maioria dos estabelecimentos, 9 (60%) não disponibiliza fardamento, enquanto 6 

(40%) utilizam algum tipo de fardamento no desempenho das atividades. Foi perguntado quais 

seriam, na visão dos responsáveis, a maior dificuldade no desempenho das atividades enquanto 

comerciantes de materiais recicláveis, e foi possível identificar a constante oscilação dos preços 

nesse mercado como o maior desafio, onde 6 (40%) alegou como a volatilidade dos preços 

pagos pelos intermediários e indústrias da reciclagem, outras dificuldades também foram 

apontadas, como: dificuldade com mão-de-obra (2), falta de apoio do governo, insegurança, 

dificuldade no trato com catadores, impostos e o peso dos “bags” todas com 1 citação, 

correspondente a 6,66% cada, e 2 (13,34%) afirmou não ver nenhuma dificuldade no 

desempenho da atividade de comércio de materiais recicláveis, conforme Tabela 33. 

 

Tabela 33. Maiores dificuldades na atividade segundo catadores do antigo aterro 

Dificuldades Percentual de respostas (%) 

Variação dos preços 40 

Mão-de-obra 13,35 

Falta de apoio do governo 6,66 

Peso bags 6,66 

Impostos 6,66 

Insegurança 6,66 

Relação com catadores 6,66 

Não vê dificuldade 13,35 

 

Em outra pergunta aberta, mas com intuito oposto a última, foi questionado aos 

comerciantes de recicláveis o que eles consideram de positivo na atividade, e a maior parte das 

respostas estão ligadas a ser o próprio “patrão” e uma oportunidade de negócio, ambas com 4 

(26,67%), dos entrevistados, 3 (20%) apontaram o benefício ao meio ambiente, mesmo número 

dos que disseram estar nessa atividade pelo gosto em lidar com pessoas, e 1 (6,66%) afirmou 

que trabalhar com reciclagem, de acordo com a Tabela 34. 
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Tabela 34. Aspectos positivos da atividade segundo comerciantes de recicláveis 

Pontos positivos Percentual de respostas (%) 

      Oportunidade de negócio 26,67 

Ser o próprio patrão 26,67 

Benefício ao meio ambiente 20,00 

Contato com pessoas 20,00 

Reciclagem 6,66 

 

A respeito de sugestões do que poderia ser feito para melhorar sua atividade dentro da 

reciclagem no município, houveram variadas respostas, contudo sobressaiu a que clama por 

maior apoio do governo, com 5 comerciantes responsáveis  respondendo (33,33%), outras 

sugestões foram: preços melhores, acesso ao crédito bancário, incentivo fiscal, menos 

concorrência, menos burocracia, automação das atividades, mais material para trabalhar, e 1 

entrevistado não sabia citar sugestões, os percentuais constam na Tabela 35. 

 

Tabela 35. Sugestões de melhoria para atividade de comércio de recicláveis 

Melhorias Percentual de respostas (%) 

Apoio do governo 33,34 

Preços melhores 13,35 

Acesso ao crédito 13,35 

Incentivo fiscal 6,66 

Menos concorrência 6,66 

Menos burocracia 6,66 

Automação 6,66 

Mais material 6,66 

Não tem sugestão 6,66 

 

Quando questionados se na situação atual, se surgisse uma outra alternativa de trabalho, 

eles trocariam de ocupação, a grande maioria afirmou que não, isto é, 12 (80%) não trocaria, e 

apenas 3 (20%) confessaram que trocariam caso tivessem outra opção de trabalho. E se as atuais 

condições fossem melhoradas, também a maioria afirmou não deixar a atividade de comércio 

de materiais recicláveis, com 13 (86,67%) afirmando não trocar de atividade. 

Todos os entrevistados afirmaram contribuir positivamente para meio ambiente e para 

a cidade, e quando solicitados a avaliar o grau de importância de sua atividade enquanto 

comerciante de resíduos recicláveis, a grande maioria, isto é, 12 (80%) informou ser muito 

importante sua atividade, 3 (20%) como sendo importante. 
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E finalizando esta seção a respeito da caracterização da atividade do comércio de 

materiais recicláveis, sobre a periodicidade da comercialização dos materiais adquiridos, as 

respostas sobre a frequência da revenda dos itens comprados foi equilibrada (Tabela 36). 

 

Tabela 36. Periodicidade da revenda segundo comerciantes de recicláveis 

Frequência Percentual de respostas (%) 

Diariamente - 

Semanalmente 33,33 

Mensalmente 33,33 

Não tem frequência certa 33,33 

 

A última parte sobre este participante da pesquisa, os comerciantes, diz respeito à 

caracterização dos materiais adquiridos pelos comerciantes de recicláveis, onde foi levantado 

quais tipos de materiais são comprados, o preço pago, as quantidades médias adquiridas e 

vendidas, e os principais destinos destes materiais a partir do município de Ilhéus.  

Após levantamento junto aos principais estabelecimentos que atuam na compra e venda 

de materiais recicláveis na cidade de Ilhéus, foi possível identificar que a maioria comercializa 

principalmente os metais e plásticos, em suas diversidades, todos os entrevistados trabalham 

especificamente com o alumínio, poucos com papel/papelão e vidro, e nenhum com isopor. 

Contudo, segundo relatos dos próprios comerciantes de materiais recicláveis do município, há 

uma empresa localizada no distrito industrial que comercializa isopor e materiais similares. Os 

números a respeito dessa participação dos comerciantes pesquisados por tipo de resíduos 

recicláveis adquiridos estão dispostos na Tabela 37. 

 

Tabela 37. Recicláveis comercializados pelos comerciantes do município 

Plástico 

(%) 

Ferro 

(%) 

Cobre  

(%) 

Alumínio 

(%) 

Papelão  

(%) 

Vidro*  

(%) 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

73 27 87 13 100 0 100 0 87 13 67 33 

Média do preço recebido (R$ Kg-1) 

Plástico Ferro Cobre Alumínio Papelão Vidro* 

Média: 

0,60 

Média: 

0,35 

Média: 

25,00 

Média:  

4,25 

Média:  

0,15 

Média: 

0,25 

Menor: 

0,50 

Menor: 

0,10  

Menor: 

20,00  

Menor: 

[4,00   

Menor:  

0,10 

Menor:  

0,20 

Maior:  

0,70  

Maior:  

0,60 

Maior:  

30,00 

Maior:  

4,50 

Maior: 

0,20 

Maior: 

0,30 

*Não é pago por R$/KG e sim por unidade de garrafa.    
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Embora nem todos os entrevistados tenham fornecido todas as informações desejadas 

nesta etapa, que visava caracterizar os tipos, preços, quantidades, fornecedores e destinos dos 

materiais recicláveis, com base nas respostas daqueles que compartilharam informações sobre 

as quantidades médias mensais de materiais recicláveis adquiridos e separados no município, 

foi possível fazer uma estimativa do volume total e uma provável taxa mensal de desvio do 

aterro sanitário, excluindo os volumes coletados seletivamente pela cooperativa de catadores. 

Nesse contexto, foi estimada uma média mensal de aproximadamente 400 toneladas de 

resíduos que deixam de ser coletados, transportados e aterrados no município. Essa situação 

ressalta os altos custos financeiros associados a essas atividades realizadas pelo Serviço de 

Limpeza Urbana (SLU), que acabam sobrecarregando o orçamento municipal. 

Considerando a população atual do município de Ilhéus, estimada em 197.163 

habitantes de acordo com o censo do IBGE, e a média nacional de geração per capita de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) de 1,0 kg por dia, obtida a partir de amostragem em 20 bairros, foi 

possível calcular a produção mensal de RSU, que atualmente é de 5.910 toneladas. Desses 

resíduos, cerca de 400 toneladas são desviadas, conforme relatado pelos comerciantes de 

materiais recicláveis. Isso representa uma taxa de desvio do aterro de aproximadamente 6,77%, 

acima da média nacional de cerca de 4% conforme a ABRELPE (2022). No entanto, essa taxa 

ainda é considerada baixa, considerando o potencial que poderia ser alcançado com a 

implementação de um sistema de coleta seletiva mais eficiente. A Tabela 38 apresenta os 

detalhes dos dados levantados junto aos comerciantes de materiais recicláveis no município. 

 

Tabela 38. Quantitativos mensais de materiais recicláveis comercializados em toneladas 

Plástico Ferro Cobre Alumínio Papelão Vidro* 

81,2 178,5 12,0  22,7 106,0 - 

*Nenhum entrevistado revelou 

 

Conforme mencionado anteriormente, os preços praticados no varejo apresentam alta 

volatilidade e variação expressiva. As razões por trás dessa instabilidade ainda demandam uma 

análise mais aprofundada e minuciosa desse mercado, analisando suas particularidades. Essas 

particularidades incluem a falta de regulamentação adequada, a grande diversidade de 

fornecedores de materiais, incluindo muitos catadores e a participação maior da população na 

segregação desses materiais devido ao crescente interesse pela sustentabilidade e inclusão 

social dos catadores. Além disso, destaca-se o reduzido número de indústrias de reciclagem, 
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que estão principalmente concentradas nas regiões sul e sudeste do país, o que resulta em altos 

custos logísticos para o transporte dos materiais acumulados nas regiões norte/nordeste. 

Ainda a respeito dos principais fornecedores de resíduos recicláveis para esses 

estabelecimentos comerciais, observa-se que os catadores de materiais recicláveis 

independentes, juntamente com parte da população, são responsáveis pela maioria do 

suprimento desses comércios de reciclagem. Além disso, há uma minoria de comerciantes de 

reciclagem de menor porte, localizados em regiões periféricas, bem como estabelecimentos 

comerciais como supermercados, hortifrútis e padarias, que atuam como fornecedores. 

Quanto aos principais direcionamentos dos quantitativos coletados, triados e 

comercializados no município de Ilhéus, temos como destinos, segundo relatos dos 

responsáveis pelos estabelecimentos que atuam na reciclagem na cidade, são: intermediários 

nos municípios de Itabuna, Teixeira de Freitas, e Salvador, dentro do estado, e alguns 

intermediários no estado de Minas Gerais, enquanto poucos desses estabelecimentos 

comercializam os materiais comprados no município diretamente com industriais recicladoras 

e siderúrgicas localizadas nos estados de Minas gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. 
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5.6 Gestão Municipal dos Resíduos Sólidos 

O serviço de coleta e transporte de resíduos domiciliares em Ilhéus é feito de forma 

convencional, ou seja, de porta em porta com caminhões compactadores de 15 m³. Embora 

existam modelos maiores no mercado (19 m³, 21 m³ e 24 m³), a legislação brasileira limita a 

carga transportada a 9 toneladas devido ao peso por eixo. Atualmente, a coleta seletiva de 

resíduos recicláveis está em estudo pela secretaria de meio ambiente do município. A coleta é 

realizada de forma limitada pela única cooperativa em funcionamento, a cooperativa, que 

recebe um veículo baú e subsídio de combustível da prefeitura por dois a três dias por semana, 

e faz itinerários restritos sobretudo a pequenos comerciantes e condomínios residenciais. 

Segundo informação do gestor municipal entrevistado, não há uma secretária 

responsável e um programa específico de coleta e tratamento de Resíduos de Construção Civil 

(RCC), e pelos registros fotográficos (Figura 18), verificou-se RCC sendo despejados em 

alguns locais irregulares, como terrenos baldios, conhecidos vulgarmente como “bota-fora”.  

 

Figura 18. Áreas de disposição irregular de Resíduos de Construção Civil em Ilhéus  

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

A prefeitura realiza os serviços de varrição de ruas, limpeza de canais e bueiros e poda 

de árvores com apoio de servidores (Figuras 19 a 23). No entanto, a varrição é feita em poucos 

bairros próximos ao centro da cidade, sendo um dos problemas de melhorias mais citados em 

questionários aplicados a amostragem da população atendida pelo SLU. A limpeza de canais e 

bueiros não é feita com frequência definida e não tem um calendário preestabelecido. As duas 

centrais de abastecimento do município, localizadas nos bairros do Malhado e Hernane 

Sá/Nelson Costa, apresentaram um problema crítico para o SLU. No entanto, essa situação pode 

ser uma oportunidade valiosa para o uso de resíduos orgânicos obtidos das feiras livres na 

geração de biogás por meio da tecnologia de digestão anaeróbia. 
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Figura 19. Aspecto geral dos logradouros de Ilhéus quanto à varrição e capina 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

Figura 20. Problemas no armazenamento pré-coleta no município de Ilhéus 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

Figura 21. Falta de Contentores nos acessos do município de Ilhéus 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 
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Figura 22. Descarte irregular de REE e moveis inservíveis 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

Figura 23. Contentores com tampas na região central e concha descoberta nos bairros 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

Os resíduos gerados pelos serviços de saúde em Ilhéus, conhecidos como Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), são coletados, transportados, tratados e dispostos por empresas 

contratadas pelas próprias empresas geradoras, no caso das empresas privadas. Já as instalações 

públicas municipais possuem uma empresa terceirizada específica para realizar esses serviços, 

diferente da empresa contratada para lidar com os resíduos domiciliares. 

Durante a entrevista com o gestor do município de Ilhéus, não foi informada uma 

definição clara sobre como os Resíduos Eletroeletrônicos (REE) são tratados. Em alguns casos, 

esses resíduos são coletados junto com outros materiais recicláveis, mas sem receber um 

tratamento ou destino adequado, dependendo de seu peso, tamanho e do formato. No entanto, 

existem duas empresas privadas no município que são legalmente constituídas e licenciadas 

para fazer a disposição final ambientalmente adequada desses resíduos. 

Em geral, a empresa terceirizada coletava os resíduos domiciliares e comerciais e os 

levava diretamente para o aterro municipal (Figura 24), que fica na região do distrito de Itariri, 
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de responsabilidade do município. Esse aterro funcionava desde 2000 e foi desativado em 

setembro de 2022, durante a execução da pesquisa, com os resíduos agora sendo destinados 

para a empresa contratada CVR Costa do Cacau, que fica na BR-415. Não há transbordo dos 

resíduos por nenhuma Central de Tratamento de Resíduos (CTR) ou usina de triagem e 

separação, e não foi identificado nenhum local com estrutura adequada com balança rodoviária, 

esteira mecânica, prensas, e baias para segregação dos materiais por tipologia. Isso cria uma 

oportunidade de melhoria, com a inclusão dos catadores cooperados e autônomos. 

 

Figura 24. Instalações irregulares no entorno do Aterro do Itariri 

 

Fonte: Pesquisa de campo – 03/08/2022 

 

Durante a pesquisa sobre o fluxo dos materiais recicláveis coletados pelos catadores 

autônomos, foi observado um aumento no número de estabelecimentos comerciais que 

compram esses materiais. No entanto, parece que muitos desses estabelecimentos podem estar 

operando na informalidade. Isso cria uma oportunidade para investigar mais a fundo esse grupo 

relevante da cadeia de logística reversa de materiais recicláveis, que inclui sucateiros e 

comerciantes de materiais com valor econômico na atividade de reciclagem. Importante ainda 

destacar que parte dos resíduos gerados na cidade são direcionados para esse canal reverso. 

Caberia um estudo que pudesse expressar, pelo menos em toneladas, e se possível em 

valores, no sentido de mensurar esse mercado no município, evidenciando uma taxa de desvio 

de resíduos para o aterro sanitário, com o desenvolvimento de políticas públicas que 

fortalecesse a atividade de reciclagem, uma vez que esta categoria, comerciantes de materiais 

recicláveis já contribuem com redução dos volumes direcionados ao aterro. 

O apoio do poder público poderia aumentar a taxa de desvio de resíduos do aterro 

sanitário, resultando em menores custos para o SLU. Isso ocorre porque o pagamento pelo 
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serviço prestado pela empresa contratada é baseado na quantidade de toneladas transportadas. 

Portanto, ao não apoiar a logística reversa no município, recursos públicos valiosos não são 

direcionados para melhorias na infraestrutura local, serviços de saúde e educação. 

Ainda durante as visitas nos diversos locais públicos do município, como avenidas, ruas, 

praças e centros de abastecimento, constatou-se uma deficiência no serviço de varrição, 

especialmente nos bairros periféricos. Observou-se que a equipe responsável pelo serviço inicia 

suas atividades a partir de um depósito central, onde retiram os equipamentos necessários, como 

carrinhos coletores e vassouras, limitando-se aos bairros próximos à região central. Também 

foi notada a escassez de contêineres para o pré-armazenamento de resíduos públicos, sendo que 

nos bairros centrais eles estavam em perfeitas condições, enquanto em outros bairros a maioria 

estava danificada e/ou inadequada. Além disso, a falta de recipientes apropriados para proteger 

o lixo doméstico e comercial contra a ação de animais acumula resíduos nas ruas e calçadas. 

Importantes destacar, que ainda durante o período da pesquisa de campo, houve uma 

audiência pública na câmera de vereadores, para discutir a necessidade de o município atender 

a legislação nacional, a PNRS, que determinou aos municípios com população maior de 100 

mil habitantes, encerrar lixões e aterros controlados até final do mês de agosto do corrido ano 

(2022), e contou com a presença, de alguns vereadores e do secretário da Casa Civil, além dos 

representantes da Defensoria Pública, da única cooperativa de catadores de recicláveis, ativistas 

ambientais, da sociedade civil, e de um representante de uma empresa privada, que apresentou 

uma proposta de implantação de uma usina de aproveitamento do resíduos, tanto recicláveis 

como da fração orgânica, para geração de energia elétrica, contudo não contemplavam os 

catadores, sendo muito questionada por conta disso pela maioria presente.  

Na ocasião, o secretário da Casa Civil informou que a prefeitura estava buscando uma 

solução ambientalmente adequada para encerrar o aterro, e foi noticiado em diversas mídias 

locais dias depois, a notícia de que o município assinou termo de cooperação técnica com o 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), para encerrar o Lixão do Itariri.  

  Em ocasião da visita ao aterro do Itariri, na região norte do município de Ilhéus, ainda 

em funcionamento, foi observado à presença de diversos catadores informais, desenvolvendo 

atividades de catação sem uso de equipamento de proteção individual e em condições 

insalubres, também se pode constatar a instalação de diversas moradias irregulares, pequenos 

comércios, e chamou atenção os próprios catadores designando o local de “vila”.  
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Na entrevista com o gestor municipal da secretaria responsável, indagado sobre 

realização de remediação ou recuperação ambiental do local, mesmo após possível desativação 

do lixão, o mesmo relatou que ainda não havia previsão. 

A coleta seletiva não é realizada formalmente e diretamente pelo município, é realizada 

apenas duas vezes por semana, pela Cooperativa de Catadores de Consciência Limpa 

(COLIMPA), que utiliza um caminhão cedido pela prefeitura com abastecimento de 

combustível feito por meio de uma cota limitada, e tendo itinerário restrito há alguns poucos 

comércios e condomínios residenciais, não tendo ampla abrangência, organização e 

estruturação logística, evidenciando a falta de um gerenciamento efetivo do serviço.  

 

5.6.1 Avaliação utilizando Indicadores Ambientais (ICGR + ICGRA+ ICGRR) 

De acordo com a avaliação da metodologia ICGRR, a gestão de resíduos sólidos do 

município de Ilhéus foi avaliada como inadequada (Figura 25). Na primeira seção da planilha, 

onde foram considerados os indicadores propostos por DANTAS (2008), o índice (ICGR) 

alcançado foi de 4,62. Já na segunda seção do ICGRR, onde foram avaliados indicadores 

relacionados com a PNRS e o Novo Marco Legal do Saneamento, e novas técnicas de gestão 

de resíduos, o resultado do ICGRR foi de 4,15. Essa diferença aponta que a gestão não 

contempla alguns requisitos da PNRS e questões ligadas as mais atuais técnicas dos processos 

de gestão de resíduos como o controle de frota por GPS e aproveitamento energéticos da parte 

orgânica, além de um sistema oficial de coleta seletiva para os materiais recicláveis. 
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Figura 25. Planilha do ICGRR, Índice de Condição Geral de Resíduos Revisado

 

 

Responsável: João Aquino Contato:

I tem Sub-item Avaliação Peso Pontos Item Sub-item Avaliação Peso Pontos

cobertura da C  ≥ 90 % 5 remoção do adequada 4

coleta regular 70%  ≤C< 90% 3 lixo público inadequada 0

domiciliar e comercial C  <  70% 0 operacionalização da coleta adequada 5

coleta seletiva implantada 5 regular parcialm. adeq 3

de resíduos parcialm.implan. 3 domiciliar e comercial inadequada 0

recicláveis não realiza 0 operacionalização adequada 5

coleta de resíduos do realiza/controla 2 da coleta parcialm. adeq 3

serviço de saúde não 0 seletiva não real./inadeq. 0

coleta de resíduos da realiza 3 controle realiza 2

construção civil não 0 financeiro do sistema não realiza 0

coleta de equip. eletrôn., sim 1 controle de realiza 3

baterias, pilhas (inserv.) não 0 desempenho não realiza 0

coleta de sim/ sem relev. 1 avaliação crítica - introdução realiza 2

pneus não 0 de objetivos e metas não realiza 0

aspecto visual bom 4 destinação final adequada 3

dos logradouros regular 2 de  RSS inadequada 0

quanto à varrição ruim 0 operação de   adequada 3

aspecto visual bom 4 unidade de reciclagem inadeq. / inexist. 0

dos logradouros quanto regular 2 reaproveitamento adequado 4

à capina, roçada e poda ruim 0 dos resíduos parcial 2

frota de veículos e adeq. e sufic. 4 orgânicos inoper./ inexist. 0

equipamentos insuf. ou inadeq. 0 destinação final ater sanit/ a ene 5

existência de suficiente 3 dos resíduos sólidos ater parc adeq. 3

papeleiras e coletores regular 2 urbanos do município lixão / inadeq. 0

nos locais públicos inexistente 0 destinação final reutiliz./reciclagem 4

 sub-total 1  máximo 32 15 dos resíduos da aterro 2

I tem Sub-item Avaliação Peso Pontos construção civil destin. inadeq. 0

controle de solicitações  sim 2 realização de limpeza de   sim 2

e  reclamações  não 0 de ralos e sarjetas não 0

existência de equipe sim 3 remoção de animais mortos sim/ atvés solicit. 2

de fiscalização não 0 e veículos abandonados não realiza 0

existência de Plano  sim 5 limpezas especiais (terrenos sim 2

 de Gestão  não 0 vazios, praias, favelas, etc) não realiza 0

planejamento da  sim 4 controle de utilização e  realiza/ terceriz. 4

coleta regular  não 0 manutenção da frota não realiza 0

plano integrado sim 3 controle de acidentes sim 3

de gestão de RCC não 0 do trabalho não 0

planejamento da sim 3 controle de utilização sim 4

gestão de RSS não 0 EPI's (bota, luva, másc.,etc) não 0

planejamento da sim/ diária 3 controle de absenteísmo sim 3

varrição de logradouros não 0 nas equipes não 0

existência de plano de  sim 2  sub-total 3  máximo 60 28

capina, roçada e poda  não 0

programas  de educação sim 5  Soma dos pontos (Sub-total 1+2+3) 130 60

ambiental  e parcial 3

conscientização não realiza 0 4,62

auto sustentabilidade sim 3

econômico financeira não 0

programas de inclusão sim/ aus. catad. 3

de catadores no sistema não 0

apoio  à gestão partici- sim 2

pativa e consórcios não 0

 sub-total 2  máximo 38 17 Avaliação: GESTÃO INADEQUADA

0
0 a 7,9   Gestão inadequada

8,01 a 10 Gestão adequada

0

3

 ICGR = Soma dos pontos / 13 ICGR =

0
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ÍNDICE DE CONDIÇÃO DA GESTÃO DE RESÍUO ATUALIZADO - ICGRR (ICGR 2008 + ICGR 2016 + ICGRR 2022)

Munícipio: Ilhéus Bacia Hidrográfica: Rio Iguape

Órgão gestor: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Distritais Consórcio: CDS Lotoral Sul

Tipo de contrato de gestão: Administração Direta / Terceirização (Coleta e Transporte) Data vistoria: 09/09/2022
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Fonte: Autor (2022) 

 

O sistema de gestão de resíduos em Ilhéus apresenta aspectos positivos e negativos. 

Entre os pontos positivos, destacam-se: a coleta regular de resíduos domiciliares, a coleta de 

Resíduos do Serviço de Saúde gerados em unidades médicas públicas e privadas, a divulgação 

das rotas de coleta e, principalmente, a destinação adequada dos RSU em aterro sanitário. 

No entanto, foram identificados pontos que precisam ser melhorados, tais como: a falta 

de frota equipada e monitorada por GPS e SIG, a inexistência do Plano Integrado de Gestão 

Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos Indicador Sub-item Avaliação Peso Pontos

Sistema de normatização sim, para todos 4 Utilização de veículos espec sim 3

para logística reversa dos alguns produtos 2 iais para áreas de difícil aces

produtos do art. 33 da PNRS*não, nenhum 0 so como triciclos, motos, etc.

Profissionais envolvidos na gestãosim, todos 3 sistemas de barreiras para sim, em todos 5

 de Resíduos de cargo efetivoparcialmente 1 proteção de cursos d'água alguns pontos 3

e com formação na área não, nenhum 0 e manutenção dos mesmos não possui 0

Plano de contingência para sim 3 disponibilização de coletor sim 3

greve de funcionários dos serviço adequado para o armazena

de limpeza urbana mento pré-coleta

Alocação de funcionários desim 2 remoção de materiais inserví sim 2

acordo com idade e cond. Físicanão 0 veis como móveis e outros não 0

Sistema de informações sobre asim, implantado 4 incentivos econômicos e/ou sim 4

gestão de resíduos e característialgumas informa tributários para ações de não incipientes 2

ca dos diversos resíduos emções disponíveis geração, redução, reutilização

site específico ou página espec.não, sem informação 0  e reciclagem 

Sistema de controle da frota porsim 3 operações de triagem e reaprosim 3

GPS e/ou SIG não 0 veitameno de RCC não 0

monitoramento geotécnico e ambsim ou não possui 4 preenchimento das informaçõessim, todas 5

iental de áreas de disposição irrepossui algum tipo 2  do Sistema Nacional de Informalgumas 3

gular de resíduos desativadasnão monitora 0 ações de Resíduos (SNIR) não, nenhuma 0

coletores públicos específicos pasim 4 contrato de monitoramento geotsim, incluindo pós fecham 5

ra algum tipo de segregação naem parte do mun. 2 écnico e ambiental dos aterros sim, na fase de operação 3

geração não 0 sanitáios não ou não possui AS 0

operação de triagem de resíduossim 3 dados relativos aos custos da sim 2

não 0 destinação dos resíduos não 0

sim 5 Contratação de seguro de resp.sim 3

em poucos bairros 3 civil para os geradores de res.

não 0 perigosos (art. 40 PNRS)

sim 2

não 0

Coleta e/ou aproveita do biogáscoleta + ger. energia 5 sim 2

    IDO  gerado na áreas de disposiçãocoleta e queima 3 não 0

 final de resíduos sem coleta 0  sub-total 5  máximo 39 15

Não 0

 sub-total 4  máximo 42 8

 Soma dos pontos (Sub-total 1+2+3+4+5) 209 83

* Pilhas e baterias, pneusLEGENDA: 4,15

óelos lubrificantes IDG: INDICADOR DE DESEMPENHO DE GESTÃO

lâmpadas fluorescentesIDO: INDICADOR DE DESEMPENHO OPERACIONAL

eletrodomésticos ICA: INDICADOR DE CONDIÇÃO AMBIENTAL

Avaliação:

0 a 7 Gestão inadequada

7 a 10 Gestão adequada

8,01 a 10 Gestão adequada

GESTÃO INADEQUADA

 IQG = Soma dos pontos / 20,9 ICGRA

ICGRA Avaliação

0 a 7,9   Gestão inadequada

0

Recuperação energética de 

resíduos perigosos 

inflamavéis

0

Possui algum sistema de 

gestão implantado (IS0 

9000 OU 14001)

Sim 2
0

Horários alternativos de coleta

5 0
não 0

Cobrança da prestação de 

serviço de limpeza urbana e 

de manejo de RSU

0

2 0

0 2

0 0

0 5

0 0
2

não
0

não
0

0 2

1 0

0 3
não

0

ÍNDICE DE CONDIÇÃO DA GESTÃO DE RESÍUO REVISADO - ICGRR (ICGR 2008 + ICGRA 2016 + ICGRR 2022)

0 3
não

0
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Municipal de Resíduos (PIGMR), a ausência de um programa oficial de coleta seletiva para 

materiais recicláveis, que poderia estimular a logística reversa, e a falta de um programa para 

tratar a fração orgânica por meio de compostagem ou digestão anaeróbia para gerar energia a 

partir do biogás produzido. Ambos os programas poderiam ser importantes para reduzir a 

quantidade de resíduos destinados ao aterro, diminuindo assim os custos de coleta, transporte e 

destinação e evitando possíveis impactos ambientais e de saúde pública. Além disso, tais 

programas poderiam ajudar a fortalecer os catadores de recicláveis e levar em conta as 

dimensões econômicas, ambientais e sociais da gestão dos resíduos sólidos urbanos. 

É notável um avanço expressivo na gestão dos RSU no município de Ilhéus/Ba, com a 

destinação final ambientalmente adequada, dado que o os resíduos urbanos passaram a ser 

direcionados a um aterro sanitário. O aterro possui uma infraestrutura completa, incluindo 

medidas como a utilização de geomembrana para proteção do solo, cobertura diária dos 

resíduos, sistema de drenagem de águas superficiais, tratamento adequado do chorume, coleta 

e queima de biogás, além de monitoramento ambiental e geotécnico. É importante ressaltar que 

o aterro está localizado dentro do próprio município, o que resulta em economia de custos com 

transporte, dado a distância no deslocamento dos veículos coletores. 

Ainda sobre os aspectos negativos, pode-se perceber ausência de espaços como usina 

de triagem e separação de resíduos ou estação de transbordo de resíduos, apoio limitado a coleta 

seletiva realizada por catadores cooperados/associados e autônomos, que necessita de um 

melhor gerenciamento e atuação por parte do poder público na profissionalização dos 

funcionários, controle e avaliação de desempenho do sistema a ser implementado, tratamento 

dos RCC e auto sustentabilidade financeira, comprometida pela alta inadimplência do IPTU, 

identificação e cadastramento dos chamados grande geradores, e instituição da taxa de coleta 

de lixo, já prevista e autorizada a partir do novo marco legal do saneamento. 

 

5.6.2 Outros dados sobre o gerenciamento dos RSU gerados no município  

Ainda durante a entrevista com o gestor responsável pelo SLU do município, foram 

obtidas informações relevantes para avaliar a gestão dos RSU no município. Ao questionar 

sobre o conhecimento da prefeitura acerca das suas responsabilidades na prestação do SLU e 

gestão dos resíduos sólidos, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal, a resposta 

foi positiva. No entanto, até o momento da entrevista, não havia sido implementado um Plano 

de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PGIRS), que estava com status de 

“planejamento”. Além disso, não havia sido realizado estudo gravimétrico para determinar a 

quantidade de resíduos gerados e coletados, seja em termos absolutos ou percentuais. 
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Não há inventário municipal de geração, coleta, transporte e destinação dos Resíduos 

Sólidos no município, sendo as atividades de coleta e transporte dos RSU executadas por 

empresa terceirizada. Perguntado se o município já havia recebido alguma sanção por parte do 

Poder Público sobre a gestão dos RSU, a devolutiva foi negativa.  

Também negativa foi a resposta sobre existência de estudos sobre potenciais impacto 

aos recursos hídricos da região em torno do Aterro do Itariri, assim como sobre existência de 

controle e registro dos volumes e tipos de resíduos gerados. Questionado se o município possui 

algum instrumento de cobrança pelo serviço de limpeza urbana e/ou especificadamente pelos 

serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos domiciliares e comerciais, a resposta 

foi que sim, contudo não foi confirmado o método de cobrança específica, sendo alegado que 

se dá mediante cobrança ampla do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Segundo o gestor municipal, referente a cobertura dos domicílios atendido pelo serviço 

de coleta de resíduos chegou a 93% no ano de 2022, sendo que os gastos com serviço de coleta 

e transporte, varrição e poda, além de limpeza de bueiros e canais totaliza aproximadamente 

um milhão de reais mensais. Os dados obtidos sobre o gerenciamento dos RSU do município 

estão na Tabela 39, a qual segue abaixo: 

 

Tabela 39. Dados obtidos sobre o gerenciamento dos RSU do município 

Gerenciamento dos RSU Dados 

Percentual de domicílios atendidos 93% 

Montante gasto no SLU R$ 1.000.000,00 

Dias e horários da coleta e transporte Segunda a sábado, das 07h00min às 00h00min 

Coleta Seletiva 

Realizada por 01 (um) veículo em 02 dias/semanais 

pela COOLIMPA (com subsídio da prefeitura), 

estruturação e implantação em “planejamento” a 

partir da assinatura de Termo de Cooperação Técnica 

com Ministério do Desenvolvimento Regional 

Capina e poda das vias públicas Servidores e contratados com periodicidade diária 

Recursos Humanos 15 pessoas 

Recursos Financeiros R$ 70.000,00 

Recursos Patrimoniais Locados 

Limpeza de Canais e bueiros Programação trimestral 

Recursos humanos 10 pessoas 

Recursos Financeiros R$ 50.000,00 

Recursos Patrimoniais Locado 

Destinação RCC Próprio gerador (não local definido) 

Destinação RSS Empresa TRR (Incineração) 

Destinação capina e poda Prefeitura (CVR Costa do Cacau) 

Destinação de resíduos orgânicos  

de feiras livres 
FG Soluções (CVR Costa do Cacau) 
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Não há fiscalização ou controle sobre o processo de coleta de RCC. No entanto, a coleta 

e a destinação final ambientalmente adequada dos RSS são realizadas por uma empresa 

contratada. Quando se trata da coleta de resíduos de bens móveis inservíveis, como mobiliário, 

eletroeletrônicos e outros materiais volumosos jogados em vias públicas, o gestor informou que 

não há fiscalização ou controle, mas que esses resíduos são coletados. 

Durante a pesquisa, ocorreram e estavam em andamento profundas mudanças na gestão dos 

RSU no município, sendo que em duas visitas ao Aterro do Itariri, foi verificada a presença de 

catadores autônomos realizando atividade de coleta de recicláveis, sendo que após a mudança 

da destinação para empresa privada CVR Costa do Cacau, e ainda quando o despejo dos RSU 

era feito no Aterro do Itariri, perguntado ao gestor municipal se havia apoio e/ou trabalho social 

sendo realizado junto aos catadores, o mesmo informou que estava sendo planejadas ações 

como qualificação profissional com treinamentos voltados à inserção dos mesmos ao mercado 

de trabalho e/ou contratação via uma cooperativa. 

No que tange a existência de instrumento de avaliação do SLU, o representante 

municipal informou que o canal é a Ouvidoria da Prefeitura, e questionado sobre qual seria a 

avaliação, dentro das opções apresentadas, relatou que poderia ser considerada ótimo-Boa. 

A Tabela 40 descreve como são gerenciados os RSU produzidos em Ilhéus/BA. Ele mostra que 

diferentes empresas são responsáveis pela coleta, transporte e disposição final desses resíduos. 

O serviço de coleta seletiva é realizado pela secretaria municipal, mas conta com a participação 

limitada de uma cooperativa de catadores, catadores autônomos e comerciantes de materiais 

recicláveis para fazer uma coleta seletiva incipiente e limitada na cidade. 

 

Tabela 40. Tratativas e entidade executora do serviço de manejo dos Resíduos Sólidos 

Domiciliares Urbanos que são produzidos na cidade de Ilhéus/BA 

Serviço de 

Varrição 

Coleta / 

Transporte 
Ações Intermediárias 

Disposição  

Final 

Secretaria de 

Serviços 

Urbanos e 

Distritais 

Convencional: 

Empresa FG 

Ambiental 
 

Seletiva*: 

COOLIMPA 

Catadores autônomos, 

cooperados 

associados, 

comerciantes de 

recicláveis e sucateiros 

Aterro do Itariri (até 

setembro 2022). 

CVR Costa do 

Cacau (a partir de 

setembro 2022). 

*De forma restrita e limitada. 

 

Abaixo estão listadas as tratativas em relação às demais modalidades de resíduos: 
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▪ RSS (Resíduos de Serviços de Saúde) gerados pelas empresas privadas as próprias são 

responsáveis pela coleta e destinação, e das instituições públicas (inclusive dos postos 

de saúde municipais) a coleta e destinação é de responsabilidade de empresa licitada. 

▪ REE (Resíduos de Eletroeletrônicos), não há coleta e tratamento adequado pelo 

município. Durante a pesquisa de campo, identificou-se uma única empresa, privada, 

devidamente licenciada pelos órgãos competentes, para atuar na coleta, transporte e 

destinação ambientalmente adequada dos REE, a ECOLOG Ambiental LTDA. 

▪ RCC (Resíduos de Construção Civil) fica a cargo de cada gerador, sendo que não há 

fiscalização e controle do que é gerado, percebeu-se na pesquisa de campo, que grandes 

empresas do ramo, como construtoras, utilizam serviços de empresa especializada do 

serviço de armazenamento com “conchas” e retirada dos locais das obras, contudo no 

caso de particulares, as construções e reformas que geram RCC, acabam por utilizar 

pequenos veículos e até mesmo “carroças” com tração animal com destinação final 

ambientalmente inadequada (“bota-fora”). 

 

Além da entrevista com o gestor municipal, onde foram esclarecidos vários pontos 

relevantes da gestão municipal de resíduos, ele também disponibilizou uma grande quantidade 

de material detalhando os aspectos operacionais, administrativos e de apoio logístico. A 

pesquisa de campo permitiu também, através das observações nos logradouros visitados, 

verificar e confrontar as informações recolhidas na entrevista, e por meio dos registos 

fotográficos, evidenciando uma visão geral dos serviços de limpeza urbana. Isso permitiu 

discutir tanto pontos positivos da gestão quanto aspectos que precisam ser melhorados. 

Pode-se considerar um avanço, a sanção em 16 de junho de 2016 da Lei nº 3.804/2016, 

que definiu objetivos, instrumentos, e diretrizes da Política Municipal de Resíduos Sólidos do 

município de Ilhéus/BA. Outro fato positivo foi a desativação do “lixão do Itariri”, de certa 

forma atendo o prazo atual designado pelo Novo Marco Legal do Saneamento, cuja previsão é 

acabar com os lixões e aterros controlados até 2024, e pelo cronograma, as cidades com mais 

de 100 mil habitantes, caso de Ilhéus/BA, tiveram até agosto de 2022, o município iniciou a 

desativação em setembro do mesmo ano.  

No entanto, há ainda aspectos no gerenciamento dos RSU no município que precisam 

ser mais bem planejados, executados, organizados, fiscalizados e controlados, tais como: 

implementação de um programa oficial de coleta seletiva, viabilização econômica do sistema 

de serviço de limpeza urbana, ampliação e melhoria na frequência dos serviços de varrição, 
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poda e capinagem, além da estruturação de um programa robusto de educação ambiental. 

 

5.7 Mercado de recicláveis e estimativa da fração orgânica para produção de biogás 

5.7.1 Mercado econômico de recicláveis do município 

De acordo com estudos realizados pela ABRELPE (2020), a fração orgânica, que 

inclui sobras e perdas de alimentos, resíduos verdes e madeiras, representa a maior parcela dos 

RSU, totalizando 45,3%. Os resíduos recicláveis secos correspondem a 33,6% do total, sendo 

compostos principalmente por plásticos (16,8%), papel e papelão (10,4%), vidros (2,7%), 

metais (2,3%) e embalagens multicamadas (1,4%). Outros resíduos somam 21,1%, dos quais 

resíduos têxteis, couros e borrachas representam 5,6%, enquanto os rejeitos, compostos 

principalmente por resíduos sanitários, totalizam 14,1%. Existem também outras categorias 

distintas, que contribuem com 1,4% dos resíduos gerados no país (Figura 26). 

                              

                                 Figura 26. Gravimetria dos RSU no Brasil 

 

Fonte: ALBRELP (2020). 

 

Com base em um estudo gravimétrico, utilizando como referência a população 

estimada para Ilhéus, conforme prévia do censo 2020 do IBGE (197.631 habitantes), a taxa 

média nacional de geração per capita de resíduos da ABRELPE, que também foi observada 

nesta pesquisa por meio de entrevistas com uma amostra de cem munícipes atendidos pelo 

serviço de limpeza urbana (1,0 kg dia-1 por habitante), e uma taxa de cobertura de 93% dos 

domicílios atendidos pelo serviço de limpeza urbana (183.797 habitantes), foi possível realizar 
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uma análise do potencial econômico dos resíduos sólidos teoricamente gerados no município 

de Ilhéus-BA. Os resultados deste potencial estão apresentados na Tabela 41. 

 

Tabela 41. Quantidades estimadas da geração diária, anual e valor anual por tipo de resíduo 

  % 
Resíduo                    

(tipo)                        

Quantidade  

(kg dia-1)                  

Quantidade  

(Ton ano-1)                

Preço 

médio* 

(R$/Kg-1) 

Valor  

(R$ ano-1) 

45,3 Orgânicos 83.260                   30.390                    - - 

14,1 Rejeitos     25.915                   9.459                   - - 

16,8 Plásticos 30.878                   11.270                   0,50 5.500.135,00 
10,8 Papel/Papelão            19.115                   6.977                   0,20 1.200.195,40 
5,6 Têxteis/Borracha       10.293                   3.757                   - - 

2,7 Vidro** 4.963          1.811 0,25 250.202,75 

2,3 Metais*** 4.227                   1.543                              4,00 4.202.172,00 

*Em abril/2023 **Em garrafas (unidade) ***Média entre tipos de metais 

 

É importante destacar que os valores monetários estimados na última coluna da Tabela 

foram obtidos a partir dos preços médios levantados neste estudo, via entrevistas realizadas com 

os comerciantes de materiais recicláveis estabelecidos em Ilhéus. Esses valores baseiam-se nos 

preços vigentes no mês de abril de 2023. Conforme relatos dos próprios comerciantes e 

constatado nas entrevistas realizadas com os catadores nos meses de julho e agosto de 2023, 

observa-se uma grande oscilação nos preços desse mercado de materiais recicláveis. Por 

exemplo, no segundo semestre de 2022, os catadores recebiam em média R$ 6,00 por quilo de 

latinhas de alumínio. No entanto, no primeiro semestre de 2023, período das entrevistas com os 

comerciantes de materiais recicláveis, houve uma queda acentuada nos preços, com uma média 

de R$ 4,00 por quilo, e alguns estabelecimentos chegaram a pagar apenas R$ 3,00. 

Dessa forma, foi possível estimar que o mercado de recicláveis em Ilhéus possui o 

potencial de gerar anualmente cerca de 11 milhões de reais. Considerando a Tabela 41, que 

agrega os recicláveis plásticos, papeis/papelão, vidros e metais, podemos visualizar um 

mercado potencial de R$ 10.952.705,15. É importante ressaltar que foram utilizadas médias 

entre as diversas categorias dentro de cada segmento de material reciclável, como, por exemplo, 

os diferentes tipos de metais (alumínio mole, alumínio duro, alumínio latinha, alumínio panela, 

cobre, bateria, ferro, inox, entre outros). O mesmo se aplica também aos plásticos, com 

categorias como PEAD (polietileno de alta densidade), PVC (policloreto de vinila), PEBD 

(polietileno de baixa densidade), PP (polipropileno), entre outros materiais. 

Importante ressaltar que, na realidade, não é movimentado todo o montante estimado 

mencionado anteriormente. Isso se deve ao fato de que, de acordo com a média nacional de 
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reciclagem divulgada pela ABRELPE (2020), o Brasil atualmente consegue reciclar apenas 

cerca de 4% dos materiais que poderiam ser reinseridos em suas respectivas cadeias produtivas. 

Essa porcentagem revela um vasto mercado ainda a ser explorado, com potenciais benefícios 

como maior sustentabilidade, redução dos gastos públicos com o serviço de limpeza urbana, 

além da geração de renda, inclusão e desenvolvimento dos catadores de recicláveis e outros 

participantes importantes do sistema de logística reversa nacional. 

Por fim, é importante destacar que a análise considerou os preços pagos pelos 

comerciantes de recicláveis no varejo, ou seja, o valor remunerado na coleta seletiva informal. 

Não foram consideradas as margens de lucro do comerciante na revenda para intermediários, 

que são responsáveis, em menor medida, pelo fornecimento direto às indústrias recicladoras. 

 

5.7.2 Fração orgânica dos resíduos e sua utilização para produção de biogás 

A análise da composição gravimétrica dos resíduos urbanos é essencial para o 

planejamento de políticas e ações para o tratamento desses materiais. Ela envolve determinar a 

distribuição percentual e proporcional da massa de cada componente em relação ao total. 

A estimativa do potencial de produção de biogás a partir da fração orgânica dos resíduos 

urbanos depositados em aterros é fundamental para o dimensionamento de sistemas de coleta 

de biogás e a redução das emissões de gases de efeito estufa (MACHADO et al., 2009). A 

gestão adequada dos resíduos é um desafio importante para autoridades públicas e setor privado, 

e conhecer a quantidade e o tipo de material descartado é essencial para melhor gerenciamento. 

Com base nisso, é possível estimar a energia que pode ser gerada a partir da recuperação 

energética dos resíduos orgânicos e a quantidade de material que pode ser reciclado, resultando 

na redução da massa depositada nos aterros (FRICKE et al., 2015). 

A identificação e segregação dos materiais por tipo possibilitam uma melhor definição 

das políticas públicas e soluções que garantam a destinação adequada de acordo com o que 

preconiza as normas ambientais. Ainda, de acordo com o Panorama sobre Resíduos Sólidos 

Urbanos da ALBRELPE (2020), os resíduos orgânicos ainda representam uma proporção 

expressiva no Brasil, correspondendo a aproximadamente 45,3% do total de resíduos gerados, 

mesmo que em estudos anteriores tenham sido observadas proporções maiores. 

Para o município de Ilhéus, com uma população de 197.163 habitantes em 2022, estima-

se que a geração diária de resíduos orgânicos seja de 89.315 kg, considerando que cada 

habitante produza em média 1 kg de resíduo por dia e que 45,3% desses resíduos sejam 

compostos pela fração orgânica, de acordo com o Panorama sobre Resíduos Sólidos Urbanos 
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da ALBRELPE (2020). Isso corresponde a uma produção anual de 26.794.452 kg de resíduos 

orgânicos. Essa quantidade de resíduos pode gerar, anualmente, aproximadamente 2.554.887 

m³ de biogás, 1.405.188 litros de diesel e 1.301.100 m³ de biometano, conforme demonstrado 

na Tabela 42. Para o ano de 2043, estima-se que esses valores aumentem para 2.878.597 m³ de 

biogás, 1.583.228 litros de diesel e 1.465.952 m³ de biometano. 

 

Tabela 42. Geração de resíduos orgânicos (GRO) e estimativa de emissão de biogás, diesel e 

biometano no município de Ilhéus até 2043 

 

 

Estima-se ainda que nos próximos 20 anos, a cidade possa aumentar ainda mais sua 

produção de resíduos, ultrapassando essa quantidade, acompanhando o crescimento 

populacional. Além disso, levando em consideração a taxa de crescimento da população de 

acordo com o IBGE e a cobertura de coleta de resíduos domiciliares em 93% dos domicílios 

urbanos, conforme mencionado pelo gestor municipal em entrevista, é possível calcular o 

potencial teórico de geração de biogás e sua possível substituição ao diesel nesse período. 

Estimativa de emissão de metano de Ilhéus, Bahia 

Ano População 
GRO  

(Kg hab-1 dia-1) 

GRO 

(Kg Hab-1 ano-1) 

Biogás 

(m³ ano-1) 

Diesel 

(Litros ano-1) 

Biometano  

(m³ ano-1) 

2022 197.163 89.315 26.794.452 2.554.887 1.405.188 1.301.100 

2023 198.277 89.819 26.945.844 2.569.323 1.413.127 1.308.451 

2024 199.401 90.329 27.098.596 2.583.888 1.421.138 1.315.869 

2025 200.530 90.840 27.252.027 2.598.518 1.429.185 1.323.319 

2026 201.722 91.380 27.414.020 2.613.964 1.437.680 1.331.185 

2027 202.879 91.904 27.571.256 2.628.957 1.445.926 1.338.820 

2028 204.032 92.426 27.727.949 2.643.897 1.454.144 1.346.429 

2029 205.193 92.952 27.885.729 2.658.942 1.462.418 1.354.091 

2030 206.359 93.481 28.044.188 2.674.051 1.470.728 1.361.785 

2031 207.533 94.012 28.203.735 2.689.264 1.479.095 1.369.533 

2032 208.712 94.547 28.363.961 2.704.542 1.487.498 1.377.313 

2033 209.900 95.085 28.525.410 2.719.936 1.495.965 1.385.153 

2034 211.092 95.625 28.687.403 2.735.383 1.504.460 1.393.019 

2035 212.293 96.169 28.850.619 2.750.945 1.513.020 1.400.944 

2036 213.500 96.716 29.014.650 2.766.586 1.521.622 1.408.910 

2037 214.714 97.265 29.179.633 2.782.317 1.530.275 1.416.921 

2038 215.934 97.818 29.345.431 2.798.126 1.538.970 1.424.972 

2039 217.163 98.375 29.512.452 2.814.052 1.547.729 1.433.082 

2040 218.397 98.934 29.680.152 2.830.043 1.556.523 1.441.225 

2041 219.639 99.496 29.848.940 2.846.137 1.565.375 1.449.422 

2042 220.888 100.062 30.018.679 2.862.322 1.574.277 1.457.664 

2043 222.144 100.631 30.189.370 2.878.597 1.583.228 1.465.952 
  Total  59.704.677 32.837.572 30.405.160 
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A partir dos números estimados na Tabela 42, é possível inferir que o crescimento 

populacional projetado para Ilhéus terá como consequência um aumento expressivo na geração 

teórica de resíduos orgânicos. Isso pode resultar em uma produção elevada de gás metano, que, 

se não for capturado e tratado adequadamente, como no caso do montante já depositado no 

antigo aterro do município, se torna uma fonte poderosa de emissões de GEE. 

Ao estimar a quantidade de metano gerada ao longo de um período de 20 anos, 

conforme a metodologia do IPCC, é possível prever a produção de mais de 59.704.677 m³ ano-

1 de biogás, o equivalente a 32.837.572 litros ano-1 de diesel e 30.405.160 m³ ano-1 de 

biometano. Isso evidencia os impactos prejudiciais decorrentes da utilização de aterros 

controlados e "lixões", ainda presentes em muitos pequenos e médios municípios do Brasil. 

Embora a utilização de aterros sanitários evite a liberação de metano na atmosfera por 

meio da queima controlada do gás, essa abordagem não é considerada a solução ideal 

atualmente. Isso ocorre devido ao desperdício de um valioso ativo energético que poderia ser 

aproveitado por meio de tecnologias já disponíveis, como é o caso da digestão anaeróbica em 

biodigestores modernos, que possibilitam a produção do gás biometano. Esses biodigestores 

podem incorporar sistemas de purificação do biogás, como membranas poliméricas ou 

materiais adsorventes, como é o caso do carvão ativado, sendo responsável por eliminar 

substâncias indesejáveis do biogás, purificar o mesmo, transformando-o em biometano. 

Portanto, após o processo de refino e purificação, é viável converter o biogás em 

biometano, que é semelhante ao gás natural de origem fóssil, porém renovável e com pegada 

de carbono negativa. O biometano proveniente de aterros sanitários e estações de tratamento de 

esgoto destinado ao uso veicular, residencial, industrial e comercial está regulamentado pela 

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) por meio da resolução nº 

685/2017, que estabelece as diretrizes para aprovação do controle de qualidade e as 

especificações do biometano a ser comercializado em todo o território nacional. 

A gestão atual dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a fração orgânica depositada no 

aterro sanitário, onde o metano gerado é capturado e queimado em "flares" para evitar sua 

liberação direta na atmosfera, não é considerada a forma mais eficiente no momento, tanto do 

ponto de vista econômico quanto social. Isso se deve ao aumento da conscientização da 

sociedade sobre questões ambientais e de gestão pública. Ademais, tem o desafio relacionado 

ao crescimento populacional urbano e à chegada de um grande número de trabalhadores e suas 

famílias devido a projetos de grande porte, como o complexo Intermodal Porto Sul. 
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Esses desafios incluem os custos associados à coleta, transporte e destinação dos 

resíduos, bem como questões energéticas, como a dependência de combustíveis fósseis, os 

impactos negativos na atmosfera e a instabilidade das tarifas devido a flutuações na oferta 

global de petróleo e fatores geopolíticos que afetam cadeias produtivas e a mobilidade urbana. 

Considerando o aumento contínuo na geração de RSU, juntamente com os impactos 

ambientais associados e os custos envolvidos em seu gerenciamento, bem como a necessidade 

de uma transição energética em direção a fontes renováveis e não poluentes, propõe-se o uso 

de biodigestores como uma solução eficaz. Esses biodigestores seriam utilizados para tratar a 

fração orgânica dos resíduos domiciliares, em conjunto com outros substratos disponíveis no 

próprio município, como resíduos de poda e capinagem, resíduos orgânicos de escolas, creches 

e feiras públicas, incluindo as duas centrais de abastecimento da cidade. 

É imperativo que o município cumpra a legislação relacionada aos RSU, a fim de evitar 

a perda de recursos financeiros provenientes do governo federal destinados a programas 

ambientais. Além disso, é fundamental a utilização de tecnologias disponíveis que promovam 

maior eficiência energética e econômica, ao mesmo tempo em que abordam a sustentabilidade 

ambiental e a melhoria da qualidade de vida. Como responsáveis pelo gerenciamento dos 

resíduos sólidos, os municípios devem adotar uma abordagem integrada para essa questão. 

O potencial de produção de biogás no município de Ilhéus no ano de 2022 mostrou-se 

adequado, considerando a população estimada para o município de 197.163 habitantes. A 

produção de biogás (metano) foi calculada em 2.554.887 m³ por ano. Esses resultados foram 

comparados com estudos anteriores da literatura, como o estudo de Martins (2018), que avaliou 

o potencial de biogás gerado no aterro sanitário de Pelotas (RS) quando a população era de 

116.059 habitantes, estimando uma produção de biogás de 2.784.880 m³ por ano. Além disso, 

os resultados estão em conformidade com o estudo de Mazzonetto et al. (2016), que avaliou o 

potencial de geração de biogás no município de Piracicaba (SP), obtendo uma produção de 

9.422.468 m³ por ano com uma população de 364.571 habitantes no município. 

Embora este estudo não tenha realizado os cálculos necessários para determinar com 

precisão o número exato de veículos da frota de ônibus e caminhões coletores de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) que poderiam ser abastecidos diariamente com o biometano produzido 

a partir da purificação do biogás gerado a partir dos resíduos orgânicos, nem tenha estimado a 

quantidade de emissões de CO2 evitadas com a substituição parcial do diesel utilizado 

atualmente nessa frota, considerando ainda que o biogás gerado possivelmente não seja capaz 

de substituir completamente o diesel necessário para cobrir todas as necessidades do serviço de 
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limpeza urbana (SLU), é evidente os benefícios econômicos dessa abordagem. Além de reduzir 

a queima de combustíveis fósseis e contribuir para a descarbonização da frota, também haveria 

uma redução nos custos associados ao tratamento dos RSU. 

Diante do potencial de aproveitamento da fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos 

gerados no município de Ilhéus, é possível considerar a utilização de biodigestores com controle 

adequado de parâmetros como temperatura, pressão do fluxo de resíduos na água e no gás, 

medição dos gases e ácidos resultantes, pH e composição da biomassa. Essa abordagem 

permitiria otimizar a quantidade e a qualidade do biogás e biometano produzidos. 

Um fator crítico de sucesso para um projeto como esse é a existência de uma rede de 

gasodutos da companhia estadual na região, que conta com dois postos adaptados para o 

abastecimento de gás natural veicular (GNV) de origem fóssil. Esses postos estão localizados 

nas cidades de Itabuna e Ilhéus, o que poderia aumentar a viabilidade técnica e financeira do 

uso de resíduos orgânicos para a produção de biocombustíveis. Isso impulsionaria a segregação 

dos resíduos recicláveis, a implementação da logística reversa e, por fim, a economia circular, 

aproveitando a maior parte dos resíduos sólidos urbanos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo analisou a logística reversa de RSU pós-consumo em Ilhéus, Bahia. Foram 

coletadas informações com os principais atores locais, incluindo o SLU, cooperativas de 

catadores, catadores independentes, comerciantes de materiais recicláveis e o gestor 

responsável pelos RSU. Avaliou-se também a gestão municipal através de indicadores 

ambientais e estimou-se a geração de gás metano a partir dos resíduos orgânicos domiciliares. 

Com base nas entrevistas, constatou-se que a população urbana é a maior geradora de 

resíduos a serem coletados e destinados corretamente. Embora não haja um programa oficial de 

coleta seletiva, uma parcela expressiva dos munícipes entrevistados (42%) já realiza a 

separação dos resíduos recicláveis. A média diária de geração de resíduos por pessoa é de 

aproximadamente 1,0 kg, seguindo a média nacional. A composição gravimétrica dos resíduos 

secos e úmidos também segue a média nacional, com 54% e 46%, respectivamente. O plástico 

é o resíduo mais gerado, mencionado em 63% das respostas. É preocupante que mais da metade 

da população desconheça a destinação final dos resíduos coletados. 

              Os principais problemas apontados pela população em relação ao SLU foram o 

descarte irregular, a falta de educação ambiental e a deficiência na coleta e varrição. Os 

entrevistados reconhecem sua responsabilidade na limpeza e higiene das áreas públicas. As 

sugestões mais mencionadas foram a realização de campanhas de educação ambiental e 

melhorias no serviço de varrição, especialmente em bairros periféricos do município. Um dado 

relevante do estudo foi a forte predisposição dos entrevistados em participar de um programa 

oficial de coleta seletiva, com 97% afirmando interesse em contar esse serviço diferenciado de 

coleta e mesmo percentual em contribuir com algum programa do tipo. 

             Este estudo identificou um aumento na participação dos catadores de materiais 

recicláveis, tanto em termos de pessoas envolvidas na coleta e venda dos materiais, como na 

quantidade de resíduos encaminhados para reciclagem. Com base nos dados coletados, perfis 

socioeconômicos foram traçados para os catadores cooperados e independentes, com 

semelhanças e algumas diferenças. Entre os catadores cooperados, observou-se uma 

predominância de mulheres, enquanto entre os independentes houve uma maior presença 

masculina, possivelmente devido a questões de segurança no antigo aterro e nos bairros. Outra 

questão divergente foi quanto à moradia. A maioria dos catadores cooperados possui imóveis 

próprios devido à inclusão em programa habitacional governamental, enquanto a maioria dos 

catadores independentes reside em imóveis alugados ou moradias improvisadas. 

Como pontos de convergências dos perfis socioeconômicos, os catadores de materiais 
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recicláveis são predominantemente indivíduos pardos, com idade entre 35 e 59 anos, baixa 

escolaridade e renda mensal abaixo do salário-mínimo. Eles carecem de direitos trabalhistas e 

previdenciários, como férias e aposentadoria. Quanto à segurança no trabalho, a maioria utiliza 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), especialmente botas e luvas, enquanto máscaras 

e óculos são menos adotados. A ocorrência de acidentes no trabalho é rara. A falta de 

oportunidades formais de emprego é a principal motivação para ingressar nessa ocupação, 

considerada uma questão de sobrevivência. A maioria possui pouca experiência em outras 

áreas. Os principais desafios são os baixos preços oferecidos pelos comerciantes e a escassez 

de materiais, possivelmente relacionada ao aumento do número de catadores no setor. As 

sugestões para melhorias incluem ampliar a oferta de materiais, aprimorar a estrutura de 

trabalho e fornecer apoio governamental. É evidente a falta de interação entre o setor público e 

os catadores. A maioria considera positiva a renda obtida com a venda dos materiais. 

Observou-se um aumento no número de catadores e estabelecimentos que compram e 

revendem materiais recicláveis. Antes, esses locais eram de difícil acesso, distantes do centro e 

especializados em metais. Hoje, são mais acessíveis e oferecem uma variedade maior de 

materiais recicláveis. A maioria desses estabelecimentos está como Microempreendedores 

Individuais (MEIs) junto aos órgãos públicos. As empresas com maior faturamento e número 

de funcionários estão constituídas formalmente, com colaboradores sob o regime de CLT. 

Pôde-se levantar que o mercado de recicláveis de Ilhéus tem o potencial econômico de 

movimentar anualmente quase 11 milhões de reais, caso toda fração reciclável pudesse ser 

segregada e encaminhada à cadeia da indústria da reciclagem, também foi calculada uma média 

mensal da quantidade de materiais que segue o caminho da reciclagem, e que é desviada do 

aterro sanitário particular que atende o município, com pouco mais de 400 toneladas de 

recicláveis sendo comercializadas atualmente pelos estabelecimentos locais, que movimenta 

aproximadamente quase 100 mil reais por mes na economia local de Ilhéus.  

            No âmbito público, foram aplicados indicadores ambientais para avaliar o 

gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no município de Ilhéus, Bahia. O gestor da 

Secretaria responsável pelo Serviço de Limpeza Urbana preencheu uma planilha eletrônica, 

levando em consideração a relevância do cumprimento das leis e regulamentações ambientais, 

atualizadas de acordo com novas exigências legislativas e normativas. O resultado final 

demonstrou uma gestão municipal inadequada, com uma pontuação de 4,15 em uma escala de 

0 a 10, abaixo dos 7,00 pontos considerados satisfatórios para o gerenciamento de resíduos. 

Esse resultado evidencia a necessidade de aprimoramentos na gestão dos RSU em 



105 

 

 

 

Ilhéus. Embora o município tenha encerrado as atividades do antigo aterro controlado, 

conhecido como "lixão do Itariri", e atualmente encaminhe os resíduos coletados para um aterro 

sanitário licenciado ambientalmente, ainda existem aspectos a serem melhorados no SLU. Isso 

inclui a implementação de um programa oficial de coleta seletiva envolvendo os catadores, 

campanhas de educação ambiental e serviços de varrição em bairros periféricos.  

Ademais, é imprescindível utilizar instrumentos econômicos, como taxas de 

gerenciamento de resíduos sólidos, para garantir a sustentabilidade financeira das operações do 

Serviço de Limpeza Urbana e do gerenciamento dos RSU. Importa salientar que a geração de 

resíduos tende a aumentar em consonância com o crescimento demográfico do município de 

Ilhéus, sobretudo devido aos grandes projetos de infraestrutura logística em desenvolvimento, 

como a ferrovia e o porto, que acarretarão um incremento expressivo na população migrante. 

Por fim, estima-se que a fração orgânica dos resíduos domiciliares possa gerar 

aproximadamente 59 milhões de metros cúbicos de gás metano, equivalente a 32 milhões de 

litros de diesel em um período de 20 anos. Vale ressaltar que essa estimativa não inclui os 

resíduos orgânicos provenientes de serviços de poda e capinagem, que poderiam aumentar 

ainda mais a geração desse potente gás de efeito estufa. Atualmente, apesar de ser queimado 

em “flares” no aterro sanitário para evitar a liberação direta na atmosfera, essa prática é 

considerada ineficiente tanto do ponto de vista econômico quanto ambiental. Uma alternativa 

mais eficiente seria a conversão desse gás metano em biogás e sua subsequente purificação em 

biometano, utilizando tecnologias já disponíveis no mercado. Isso poderia transformar esse 

passivo ambiental em um ativo energético, com potencial para ser injetado na rede de gaseoduto 

da companhia estadual que atende a região. Essas tecnologias incluem o uso de biodigestores 

com reatores, geradores e tecnologias de purificação. Além de ser uma solução mais 

sustentável, essa abordagem também traria benefícios econômicos ao município. 

Assim, este estudo identificou deficiências na gestão dos RSU em Ilhéus, Bahia. 

Medidas como a implementação de um programa oficial de coleta seletiva e campanhas de 

educação ambiental são necessárias para aprimorar a gestão. Adicionalmente, o uso do biogás 

gerado a partir dos resíduos orgânicos domiciliares poderia ser uma alternativa para transformar 

esse passivo ambiental em uma fonte energética ativa, por meio da conversão em biometano 

usando as tecnologias disponíveis. A conversão do biogás em biometano contribuiria para a 

redução das emissões de GEE e fortaleceria a transição energética. Essas ações promoveriam 

uma gestão mais eficiente, resultando em benefícios ambientais, sociais e econômicos. 
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